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I - INTRODUÇÃO 


O século XIX perpetra a morte de Deus. Não foi necessário espe 
rar muito: posto o Homem, filho, no lugar do Morto, jã estava 
na mira; bastava que se apertasse o gatilho. Na segunda metade 
do sêculo XX consuma-se a morte do Homem. Agora, impera a Es 
trutura, que não estã em parte alguma, mas fixa lugares em que 
podemos alternar-nos, mas jamais evadirmo-nos, acredita-se. Pu 
ra mistificação e o resultado & que, ao invês da liberação, 
mais sujeição. Cada qual com sua muleta: à direita, seu analis 
ta; à esquerda, seu ideôlogo de cabeceira, e hoje, frequentemen 
te, os dois. 


Precisamos reverter tudo isto, recolhendo o que for possível. 
Para começar, encontrando a fissura, fatal a toda estrutura, 
por aí passando à ressurreição do Homem, e talvez, chegando a 
tempo de uma nova aurora pascal. SO ha um caminho: pensar, o 
mesmo que filosofar, e agir, que vai de si, pois pensar em ver 


dade não se pode, a menos que jã se esteja em plena atividade. 


Mas que filosofar? O dos prê-aristotélicos, o dos cristãos 
prê-tomistas, o dos prê-pôs-hegelianos ou o de um terceiro 
Heidegger? Diriamos, o de sempre, quando não se estã a escamo 
tear a questão onto-lógica. A filosofia como questão do funda 
mento de si mesma, fundamento das ciências, necessária e total 
mente comprometida em maximinar o produto consciência/razão. 


Estas três questões precisam ser simultânea e coordenadamente 
atacadas, não se podendo aí prescindir de gana e rigor e, nes 
ses particulares, pouco se alcançarã sem permanente exercicio 
no formalismo matemático e frequentação dos descaminhos poéti- 
cos. 


Eis o que, de modo sumário, pretende a Teoria das Objetividades 


e, a Seguir, complementando-a, a Teoria das Subjetividades. 


1.1 Por uma Teoria das Objetividades 


Conforme consignamos no início deste capítulo, acreditamos 
sejam três as principais aspirações da filosofia: corsti 
tuir-se em fundamento das ciências particulares, corsti 
tuir-se em fundamento de si mesma e, por fim, estar radi 
calmente comprometida com a felicidade humana, felicidade 
esta relacionada ao aperfeiçoamento ético da humanidade e 


ao claro vislumbre da destinação do homem. 


É certo que alguns filósofos rejeitariam uma ou duas des 
tas aspirações, e alguns, talvez os positivistas lógicos, 
rejeitassem todas. Temos a convicção, entretanto, que ha 
veria os que aceitariam todas, como, por exemplo, Platão, 
Kant, Hegel, Husserl, o que nos deixa, sem dúvida, na me 


lhor das companhias. 


As conseglências do atingimento, ainda que em grau aproxi 
mado, destes três objetivos nao podem ser minimizadas na 
hora atual. A consolidação de um saber fundamento das ci 
ências particulares pode permitir que se contrabalance (o) 
movimento desordenado de proliferação/dispersão do saber, 
vigente na atualidade. Este processo vem se tornando um 
dos maiores complicadores do processo paralelo de organiza 
ção/controle do próprio saber. Sendo este, também, um pro 
cesso social da maior significação, a situação presente 
vem refletir-se no descontrole do processo social global. 
A crise das ciências a que aludia Husserl no início do sê 


culo, perdura e se agrava. 


A consolidação de uma instância superior às ciências parti 
culares, se exitosa, provocara, entre outras coisas, as se 
guintes: maior economia didatica de modo a viabilizar a 
formação mais generalizada do homem culto ocidental, num 
período de tempo mais razoável; o mapeamento e exploração 
mais sistematica dos interstícios inter-disciplinares, tor 
nando nosso saber um pouco mais sistemático e menos lacu 
nar; aumento da cooperação inter-disciplinar atenuando, 
principalmente, o fosso hoje existente entre ciências natu 
rais e ciências do homem, tão necessárias à compreensão e 
domesticação dos grandes sistemas sócio-técnicos que domi 
nam progressivamente nossa sociedade, provendo-nos de suas 


vantagens e cobrando seu preço nem sempre compensador. 


Isto tudo equivale a dizer que teriamos atingido uma sinte 
se em plano superior (ao contrário do que se propõe, por 
exemplo, a Teoria Geral dos Sistemas, que se atém ao pla 
no das ciências), que possibilitaria a hierarquização do 
saber de modo a nos permitir instaurar uma nova instância 
com relativo grau de autonomia, prê-condição do estabeleci 
mento de um processo auto-regulativo, próprio à esfera do 
saber. Numa linguagem um pouco mais direta, teriamos, sem 
dúvida, uma nova geração de especialistas, mas especialis 


tas cultos, no sentido amplo da palavra. 


Por fim, o comprometimento ético associado aos dois obje 
tivos anteriores, constituiria uma importante contribuição 
para deter o processo de des-humanização (isto &, a perda 
de significação) do saber científico, fato que tão profun 
da e generalizadamente preocupa a humanidade no momento 


presente. 


A Teoria das Objetividades é parte de um projeto maior que 
pretende fazer, exatamente das três aspirações menciona 


das, seu compromisso mais radical. 


Vale agora tecer algumas considerações sobre esse projeto 


maior a que acima aludimos. O território filosófico tem 


comportado uma diversidade de macro-regionalizações: uma 
regionalização clássica, desenvolvida durante séculos a 
partir do trabalho de Aristóteles, reconhecendo uma Ontolo 
gia, uma Lógica, uma Teoria do Conhecimento, uma Ética e 
diversas filosofias especiais, tais como a Filosofia da Na 
tureza, Filosofia da História, etc. A reação mais revolu 
cionária a esta regionalização provêm de Hegel, que pro 
põe em sua obra "Enciclopédia das Ciências Filosóficas" 
uma regionalização tripartida compreendendo uma Lógica, 
uma Filosofia da Natureza e uma Filosofia do Espirito. Em 
bora esta proposta de Hegel seja da maior importância e 
com pequenas alterações venha a ser utilizada internamente 
na estruturação da Teoria das Objetividades, nossa propos 
ta é de uma macro divisão em apenas dois territórios: de 
um lado uma Teoria (ou filosofia) das Objetividades, de ou 
tro uma Teoria (ou filosofia) das Subjetividades. 


Na primeira centramo-nos nos aspectos objetivos ou argunen 
tais da realidade deixando, provisoriamente, os aspectos 
subjetivos à "margem"; em outras palavras, considerandc-os 
apenas formalmente e na medida em que constituem contrczpar 
tida mínima necessária à caracterização de  objetividades 
que lhes são correlatas. De forma sucinta, diriamos gre a 
"alma" do mundo aí estara presente, porém reduzida a uma 


alma desencarnada. 


Na Teoria das Subjetividades suprime-se exatamente esta 
abstração e invertem-se os papéis: subjetividades serao 
consideradas objetividades dotadas de capacidade manirula 
tivas ou operatôrias relativamente às objetividades e, con 
seqlentemente —, porque partimos de que são também ob eti 
vidades — a si mesmas. Assim, poderemos retirar os ar dai 
mes da construção, vale dizer, desfazer-nos das aludi das 
almas desencarnadas, inicialmente necessárias à edificição 


da Teoria das Objetividades. 


1.2 A Questão Metodológica 


Aqui teremos que enfrentar um sério dilema: ou deixamos a 
questão metodológica num nível de total generalidade per 
dendo, portanto, em objetividade, que seria a razao maior 
deste item ou, baixamos ao nível específico da questão do 
método na Teoria das Objetividades, o que nos faria cair 
numa certa circularidade, pois, atê aqui não chegamos a 
precisar com rigor o âmbito da Teoria que se constitui em 


prê-condição ãquela especificação. 


A forma que encontramos para evitar tal dilema é apresen 
tar inicialmente a questão do método em sua máxima genera 
lidade e, depois, proceder a uma aproximação da problemáti 
ca nuclear da Teoria das Objetividades a problemática da 
teoria do conhecimento (ou epistemologia) da tradição, des 
cendo aí à questão especifica do método, que provisoriamen 


te consideraremos análogo à primeira. 


1.2.1 O Método 


Não existe, como soe acontecer, uma consciência conjuntu 
ral nem uma invariança histórica acerca do que sejam meto 
dologia e método, o que nos obriga examinar estas duas no 


ções para fixar-lhes o sentido para o presente contexto. 
1.2.1.1 Metodologia e Método 


Como ponto de partida podemos tomar o verbete de Abbagnano 
| 1 | sobre metodologia, onde o autor distingue quatro 
acepções básicas para o termo: a primeira, considera-a 
parte da lógica, de vocação eminentemente prática, que es 
tuda os métodos nas diferentes ciências; na segunda, de 
origem kantiana, a metodologia confunde-se com a lógica 
transcendental aplicada; a terceira, caracteriza-a como o 
conjunto de procedimentos sistemáticos na condução da in 
vestigação numa dada ciência; a quarta, define-a como o es 
tudo destes mesmos procedimentos sob uma perspectiva criti 
ca ou filosófica. 


Em princípio poderiamos aceitar a terceira acepção, por'm, 
se admitirmos que não existe um metodo perfeito e acabado, 
seremos levados a reconhecer que o mais adequado, nesta ma 
têria, ê a aceitação da práxis metodológica como norma, o 
que nos leva, conseqdentementce, a aceitar também um lugar 
para a quarta acepção. Para não complicarmos desnecessa 
riamente as coisas, aceitando ao mesmo tempo duas acepções 
aparentemente divergentes, poderemos tão simplesmente fun 
dir a terceira e quarta acepções admitindo que a metodolo 
gia comporta sua prôpria critica. 


A nosso juizo não devemos descartar liminarmente a primei 
ra e segunda acepções. Na primeira, em que pese a apa 
rente ambiguidade ao se conjugar as noções de lógica e de 
prática, se estã, a rigor, tentando circunscrever uma ati 
vidade do espirito que incide sobre si mesma e, simultanea 
mente, sobre o mundo objetivo, o que, intuitivamente aceji 


tamos como característica essencial da noção de método. 


Por fim, a segunda acepção justifica-se, ao menos parcial 
mente, por duas razões: a primeira & que a própria inves 
tigação lógica requer um método, e, nesta condição, e, sen 
do isto verdade, sô o serã por uma via transcendental. Não 
e apenas isto. Uma segunda razão deriva do fato de que 
todo processo determinativo, direta ou indiretamente, in 
clui um processo perceptivo, o que significa dizer que com 
preende uma atividade do sujeito. O aperfeiçoamento deter 
minativo, portanto, inclui como possibilidade, um aprimo 
ramento da prôpria atividade do sujeito, assim evidencian 
do uma dimensão transcendental no método. 


Sobre este último ponto podemos ainda aduzir que a ativida 
de científica & exercida a partir de um certo conjunto de 
prê-julgados pessoais ou sociais que, eventualmente, podem 
estar se constituindo exatamente num obstáculo ao progres 
so determinativo do objeto. Nesta situação, a progressiva 
determinação do objeto depende menos de um acréscimo ou 
aprimoramento determinativo que de uma des-determinação.As 
sim sendo, o trabalho do sujeito sobre si mesmo constitui 


uma tarefa crucial do obrar metodológico. De certo modo, 
podemos ilustrar esta situação tanto pelo metodo cartesia 
no da dúvida metódica quanto da redução fenomenológica hus 
serliana. Esta tarefa, sem dúvida, é fundamentalmente de 


natureza transcendental. 


Resumindo tudo que até aqui foi dito, podemos provisoria 
mente caracterizar a metodologia como o estudo dos métodos 
em sentido amplo, vale dizer, como o estudo dos conjuntos 
de procedimentos visando sistematizar a busca da verdade 
em quaisquer campos do saber, incluindo o momento de refle 


xão crítica sobre o próprio processo. 


Necessariamente, a inclusão da meta-metodologia como parte 
da própria metodologia, traduz o imperativo de reconhecer- 
lhe, ainda que parcialmente, um momento lógico transcenden 
tal. A metodologia, entretanto, não constitui uma simples: 
parte da lógica, pois a esta, dever-se-ã aplicar um mêto 
do, embora devendo-se reconhecer seus direitos de especifi 
cidade. 


1.2.1.2 Momentos do Método 


De modo geral, o método se apresenta com três momentos 
(abstratos) essenciais: 


a) o momento de determinação (incluindo objetivos pro 


priamente ditos, atributos, relações, leis etc); 


b) o momento de expressão (em termos de um determinado 


sistema simbólico ou linguagem) e 
c) o momento de teste 


Obviamente, estes momentos não se apresentam em seglência; 
podemos, por exemplo, alcançar uma determinação por dedu 
ção, O que pressupõe a manipulação prévia de um discurso 
dedutivo. Um momento de teste, inclusive negativo, pode 


constituir-se num momento positivo de determinação. É bom 


“O 


enfatizar, pois, que estes momentos tem que ser entendidos 
meramente como momentos abstratos e não factuais do mêto 
do. No entanto, para satisfazer nosso interesse aqui, des 
cartaremos o momento de teste, que & mais propriamente um 


elo de realimentação que parte do processo metodológico. 


Existe, entretanto, um momento implícito que se encontra 
não sô atrãs do momento determinativo, como também do mo 


mento expressivo: &é o momento lógico. 


Metodo, em última instância, é atividade do sujeito consci 
ente operando sobre si ou sobre um determinado campo obje 
tivo. Deste modo, estarã sempre parcialmente determinado 
pelas próprias estruturas e operações mentais, as quais 


são do domínio da lógica. 


A Fig. 1.2.1.2 resume a relação de determinação do próprio 
método vis-à-vis seus momentos lógico, determinativo e ex 


pressivo. 
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1.2.1.3 Método Genérico e Específico 


Podemos agora dividir os momentos do método em duas par 
tes: na mesma figura, temos, abaixo, a parte determinati 
va, comportando o momento lógico e o momento estritamente 
determinativo, e, acima, a parte expressiva, contendo ape 
nas o momento expressivo ou a linguagem. O mais interes 
sante, entretanto, é a divisao horizontal na qual se en 
contram, de um lado, os momentos lógico e expressivo, e, 
de outro, o momento de determinação. Este último, é fun 
damentalmente definido em função do campo objetivo que 
temos em mente, podendo, portanto, ser caracterizado como 
a parte específica do método. Por outro lado, a outra 
parte pode ser caracterizada como parte genérica do méto 
do, permitindo assim que se estude o metodo em diversas 
etapas: uma sô genérica e diversas outras especificas, 
o que, sem duvida, constitui, pelo menos, uma economia di 
dática. Vale salientar que, ao tratarmos da estratégia 
metodológica recorremos exatamente a esta divisão de tra 
balho. 


Veremos posteriormente que a inclusão de um momento 1ô6gi 
co ê bem mais essencial do que possa parecer à primei- 
ra vista, pois servirã para a estruturação econômica do 
espaço metodológico no qual todas as alternativas metodo 


lógicas poderao ser ordenadas, combinadas e confrontadas. 


1.2.1.4 Atitude Estratégica 


A necessidade de uma atitude estratégica em matéria meto 
dolôgica decorre da insuficiência constitutiva de todo e 
qualquer método. 


Teremos oportunidade, nos capitulos subsequentes, de cons 
tatar que as insuficiências dos métodos têm raízes em sua 
prôpria infra-estrutura lógica, que, por seu turno, refle 
tem-se no plano expressivo, sem mencionar as imperfeições 


propriamente determinativas frente a infinitude, ainda 


Elia 


que apenas prática, do mundo objetivo, seja concreto, se 
ja simbólico. Se alargarmos nosso horizonte de analise 
para incluir as subjetividades, todas estas imperfeições 


metodolôgicas,por certo, multiplicar-se-ão ainda mais. 


Estas afirmações podem parecer extremamente pessimistas 
e trair um velho sabor gorgiano. Elas correspondem ao 
mesmo que sustentar a inacessibilidade lógica à verdade, 
que se não o fosse, ainda assim não seria susceptível de 
expressão. A história do saber, contudo, não ratifica es 
ta conclusão. Em que pesem tantas limitações, o homem 
pode fazê-las recuar indefinidamente como vem fazendo até 
hoje, e isto serã mais provável na medida em que pudermos 
manter uma atitude estratégica em matéria de método. Esta 
atitude estratégica seria mantida se atentássemos para os 


seguintes preceitos: 
a) Conhecer todas as alternativas; 


b) Fazer a opção mais conveniente para determinado propô 


sito em dada situação; 


c) Utilizar uma alternativa como cheque da outra e, aci 


ma de tudo; 


d) Ter sempre presente as limitações de cada uma delas 


tomadas de "per si”. 


1.2.2 O Método para uma Epistemologia Radical 


A Teoria das Objetividades (T.0.), ao pretender cons EL 
tuir-se em fundamento das outras ciências assume, nece: sa 
riamente, a tarefa de enfrentar o problema da objetivida 
de, de modo genêrico, nessas ciências. Esta questão abri 
ga em seu cerne a problemática do sujeito/objeto em ge 
ral. Ao reivindicar, complementarmente, a instituição de 
si mesma, qualifica sua problemática como de ordem trans 
cendental, tal como foi irreversivelmente mostrado por 
Kant. 


E 


Podemos, assim, considerar, com a devida cautela, que a 
problemática metodológica da T.0. & parente próxima do 
criticismo kantiano. 


Outro termo para caracterizar este mesmo núcleo central, 
tanto da T.O. como do criticismo kantiano, é epistemolo 
gia radical. Esta denominação serve para diferenciá-la 
da concepção piagetiana identificada como uma epistemolo 
gia genética, cuja melhor qualificação seria epistemolo 
gia relativa, em contraposição à anterior. Para Piaget, 
o problema epistemológico consiste em determinar as condi 
ções de passagem de um estado de conhecimento a outro, 
que lhe & majorante, promovendo assim um processo descon 
tinuo e progressivo de enriquecimento do saber. Esta con 
cepção não substitui nem supera a problemática clássica 
da relação sujeito/objeto. 


Não nos interessa, nesta última concepção, a passagem de 
um estado cognitivo a outro, mas sim, a passagem da im 
possibilidade constitutiva de conhecer (ou ser conscien 
te) à sua possibilidade efetiva. Mesmo admitindo-se a re 
levância do enfoque piageteano, a epistemologia radical 
deve precedê-lo e fundamentãá-lo. 


Para efeito de estender as comparações, pode-se afirmar 
que a questão nuclear da T.0. é a mesma do criticismo kan 
tiano, da "Wissenchaftlehre" (Doutrina da Ciência) fi 
chteana e da fenomenologia husserliana. A aproximação das 
problemáticas implica uma aproximação metodológica? Acre 
ditamos que sim, pois as três filosofias colocam-se na 
mesma perspectiva transcendental. Vejamos em que ponto 
esses filôsofos concordam e diferem, metodologicamente, 
de nossa proposta. 


Em certo sentido, Kant comete uma infidelidade ao radica 
lismo de seu posicionamento epistemológico transcendental, 
conservando um transcendente, a coisa-em-si. Este fato, 
do ponto de vista metodológico, leva-o a propor uma dedu 
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ção transcendental, onde exatamente a dedução torna-se a 
questão. Kant jamais esclarece ou justifica o termo dedu 
ção. Note-se que dedução implica uma linguagem formal 


que lhe sirva de substrato. Onde estã esta linguagem? 


Fichte sensibilizou-se profundamente com a originalidade 
e radicalidade kantiana, mas criticando-a e sendo sufici 
entemente perspicaz ao reprovar-lhe mais a "letra" que o 
sentido. Para Fichte, o núcleo central daquela filosofia 
estava implícito no princípio da unidade da percepção, 
que ele explicita e traduz como princípio da identidade 
transcendental (contrapondo-se a identidade formal A = A). 
O problema básico, a seu juízo (e nisso estã sua grande 
intuição), era de natureza expressiva, o qual, reconhe 
ceu-o, não era um problema menor. Ainda conseglentemen 
te, propôs uma dialética expositiva da filosofia kantiana 
e assim procedeu atravês de sucessivas exposições de sua 


"Wissenchaftlehre". 


A circularidade das exposições é decididamente assumida 
por Fichte como decorrência da própria natureza da trans 
cendentalidade do assunto, pcdendo-se apenas variar seus 


estilos e pontos relativos de ataque. 


Sô aparentemente a fenomenologia inova de modo radical. 
Na redução/descrição fenomenológica de Husserl, considera 
mos que a redução, a rigor, é um momento do método de cu 
nho especificamente biográfico. Husserl chega à ou determi 
na sua "vivência objetiva" através de um processo de redu 
ção fenomenológica; mas por que outros teriam necessaria 
mente que trilhar os mesmos caminhos? Uns poderiam che 
gar ao mesmo "objeto" de forma assistemática e mesmo in 
consciente; outros, de forma imediata. A redução pode 
ser uma sugestão propedéutica, mesmo uma advertência, vá 
lida, em geral, no âmbito de uma certa cultura, mas não 
pode constituir um momento necessário e universal do mê 
todo. 


RE 


O que sobra então? Pura e simplesmente uma descrição. Se 
não se problematiza e soluciona esta descrição, ainda que 
a pratica revele uma grande habilidade pessoal do filoso 
fo no uso dos modos tradicionais de expressão, não se po 


de dizer que aporte uma novidade autêntica ao problema. 


A afirmação de que método em epistemologia radical & ne 
cessariamente uma questão lingliística, pode também ser 
comprovada por uma via mais direta, voltando-se à conside 
ração da estrutura geral do método exposta no item 1.2.1. 
Para tanto, basta que identifiquemos parcialmente a pro 
blemática metodológica em epistemologia e em lógica, espe 
cificamente com a problemática metodológica na lógica 

transcendental.  Aceitemos provisoriamente esta assertiva 


cuja demonstração serã feita no capítulo IIJ. 


No caso da lógica ocorre uma situação toda especial na es 
trutura determinativa do método agui apresentada (vide 
fig. abaixo). O lugar da determinação objetal é aqui pre 
enchido pela própria lógica, de modo que o esquema ficare 
duzido apenas à sua parte directa, que anteriormente deno 
minamos genérica. Disto ja podemos concluir que, prá 


meiro, o mê 
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Aqui ressurgem, em toda sua significação, as observações 
de S.Brown, em Law 04 Fomn |2 |, relativas ao "visível alinha 
mento da matemática (tambêm válido para a lógica e episte 
mologia radical) com a teoria psico-analítica", bem como 
sua afirmativa de que a matemática e a lógica constituem 


uma forma especial de auto-análise. 


Como decorrência, o método em lógica, em seu momento de 
terminativo, sô pode ser uma des-determinação, ou me 
lhor, uma des-construção implícita numa formulação lin 
gúística equivocada ou, de forma positiva, apenas uma fe 
liz solução de um processo puramente expressivo. Infeliz 
mente não existe aí uma solução ôtima; portanto, teremos 


que nos contentar sempre com uma solução provisória. 


Parece-nos valido concluir agora, seja por via da crítica 
histórica, seja por via direta, que a questão do método 
em epistemologia radical e, por analogia, no cerne da 
T.O., &ê tão somente uma questão lingllística, pois defron 
tamo-nos aqui com um caso em que determinação é auto-de 
terminação, o que não permite, portanto, que ela se faça 
problema. 


Caso aceitemos esta conclusão, estaremos condenados inape 
lavelmente à circularidade aproximativa da "Wissenchaftlehre" 
fichteana? Julgamos que ainda resta uma alternativa a ex 
plorar, que é o uso da linguagem formal da teoria dos gru 
pos. Antes de enfrentarmos o problema, serã interessante 
“que tomemos conhecimento geral do significado desta teo 
ria para as ciências e das promessas ou ante-visões que 
outros autores jã tenham revelado sobre o assunto, o que, 
sem dúvida, aumentarã nossa confiança na exploração desta 


via inédita. 


1.2.3 Significação da Teoria dos Grupos 


A presença de uma série de citações neste item & justifi 


cada pela simples razão de que nosso objetivo aqui é o 


SE ic 


de convocar o testemunho histórico (que de fato existe em 
profusão, mas não foi suficientemente lido e valorizado 
em seu conjunto), apontando a importância da teoria dos 


grupos para, praticamente, toda a ampla gama dos saberes. 


Não poucos, muitos de inegável peso, foram os autores que 
vislumbraram e mesmo afirmaram a fundamental importância 
da teoria dos grupos. A variedade de aplicações é ampla, 
abarcando o campo da física, da química, da psicologia, 
podendo também incluir as artes e, atualmente, a  etnolo 


gia de cunho estruturalista. 


Vale destacar que esta alardeada importância transcende o 
aspecto puramente instrumental para incidir sobre a prô 


pria essência das coisas e processos. 


Como soe acontecer, é difícil atribuir a uma só pessoa a 
paternidade de uma determinada idêia ou teoria. No caso 
da teoria dos grupos teremos que repartir as honras da pa 
ternidade entre dois matemáticos franceses do século XIX, 
Galois e Cauchy, com antecedentes, no que tange a alguns 
resultados parciais, nas pessoas de Lagrange e Abel. Ain 
da no século XIX, a teoria apresentou notável desenvolvi 
mento com Cayley, Jordan, Silvestre, Silow e Sophus Lie, 
este último particularmente importante para o desenvolvi 
mento da teoria dos grupos contínuos, cuja sub-espécie,pa 
ra os quais a função de composição é analítica em seu do 
mínio de definição, leva seu próprio nome: Grupos de Lie. 
Mais tarde vêm se juntar os nomes de Cartan e Weil, sendo 
a contribuição deste último de fundamental importância na 


aplicação da teoria dos grupos à mecânica quântica. 


Comecemos considerando o lugar da teoria dos grupos den 
tro do edifício das próprias matemáticas, que lhe atribui 
o matemático Felix Klein. Para tanto, vale registrar as 
palavras de Weyl |22 | ao tratar do desenvolvimento de 
Geometria: 


ER 


En este sentido Felix KLein en su famoso Ertange 
Prognam CSZLI, promulgo et concepto de que La geo 
metria estã determinada por um grupo de transforma 
ciones. EL problema de axiomatizan esta geometria 
ha quedado netegado. (Como primer paso hnequeninria 
encontrar unas cuantas netaciones objetivas Rits 
R7 ..., tates que et grupo de todas tas inransgor- 
maciones que dejen Rj, Ro ... invariantes cotncá 
dan con |? ) Aunque nos damos cuenta de que neta 
ciones basicas objetivas pueden construinr-se Logá 
camente pantiendo de otras tales netacíiones, no 
haremos una distincion entre basicas y derivadas. 
Estamos igualmente interesados en todas Las neta 
ciones invariantes, (p. 83) o 


Em outras palavras, propunha-se a utilização do conceito 
de grupo como suficiente para caracterizar as diversas es 
pécies de geometrias: geometria projetiva, métrica, topo 
logia etc. Deste modo, cada geometria nada mais seria 
que o estudo dos "objetos" geométricos que permaneceriam 
invariantes para um grupo de transformação, grupo este 
que essencialmente caracterizaria cada geometria, melhor 


diriamos, cada espaço correlato. 
Modernamente, Newman assim se manifesta: 


The theory às a supreme example of the ant 04 
mathematical abstracticn. It Xs concerned onty 
with the gine gilLigree of undentyina netationships; 
tt is the most powergul instrument yet invented 
gor iLLuminating sinuciure. 


e prossegue, alargando ainda mais o papel que Klein atri 
buira à teoria dos grupos, para fazer dela uma teoria cha 


ve na unificação de toda a matemática e destacar seu pa 


pel na compreensão do mundo físico: 


In a Little more than a century tt has efgected 
a nemarkabte unigication of mathematics, revealing 
connections between pants of altgebra and geomethny 
that were Long considered distinct and unnetated. 


"Whenever grown ups disclosed themselves, 04 
coutd be introduced, simplicity crystaltized out 
04 comparative chaos." Ghroup theory has also 


hetped physicists penetrate to the basic structure 
oé4 the phenomena? wontd, to catch  glimpses of 
innermost pattern and retationship" 


Rm E 


É na fisica que progressivamente vem se expandindo e afir 
mando a teoria dos grupos como uma das estruturas matemã 
ticas mais eficazes para a descrição formal da exper iên 
cia. Antes mesmo de os matemáticos haverem isolado e de 
senvolvido o conceito de grupo, abre-se em física um as 
to campo que, tempos depois, viria a ser formalmente tra 
tado pela teoria dos grupos com os trabalhos de Hatby 
sobre a natureza da contextura cristalina, levantando a 


hipótese de que esta textura seria constituída do arran 


jo de unidades idênticas com determinada simetria. Esta 
permitiria o seu arranjo coerente nas três dimensões 
|Cracknell, 4| estamos no domínio proficuo de aplica 


ção dos chamados "point groups". 


Em 1902, Poincaré publica seu primeiro livro filosófico, 
La Science et P'Hipothese |17!, onde, no capítulo dedicado ao 
espaço e à geometria adota, de modo geral, posição já de 
fendida por Klein sobre o papel dos grupos de transforma 


ção na geometria, concluido. 


Ce qui est L'objet de La geometnrie, c'est L'etude 
d'un "group" particutíen... Seulement, parmá tous 
tes groupes possíbles, il gaut choisin celui qui 
sena pour aíinse dire L'etaton auquel nous nappor 
tenons Les phencmenes natunrets, (p. 93) 
É nesta mesma direção que se estabelece o grupo de Lorentz 
expressando formalmente as transformações de coordenadas 
propostas por Minkowisk para fazer face ao fenômeno da 
constância de velocidade da luz, e que mais tarde seriam 


incorporados à teoria da relatividade restrita de Einstein. 


O conceito do grupo de transformação se afirmava mais uma 


vez como conceito chave para distinguir um espetacular 
salto na evolução do pensamento: os objetos de física, 
corpos em movimento, que na física de Galileu e Newton 


eram concebidos como invariantes para o grupo de transfor 
mação dito de Galileu, na nova física relativista «ram 
concebidos tambêm nos moldes do mesmo formalismo, apenas 


especificando um novo grupo: objetos fisicos passavam 


AB, 


agora a ser considerados como invariantes para um outro 


grupo de transformação, o grupo de Lorentz, 


Ainda aí o conceito de grupo era utilizado como instrumen 
to opcional, permitindo a elegância e economia nas formu 
lações. A partir da segunda metade dos anos 20 a física 
dã novo salto com o advento da mecânica quântica. Jã en 
tão os grupos de transformação passam a desempenhar um pa 
pel central na formulação da teoria, Os já mencionados 
Grupos de Lie têm um papel fundamental, pois permitem uma 
rigorosa caracterização de simetria dos sistemas microfi 
sicos que, por seu turno, permitem contornar uma quantida 
de enorme de cálculo na solução das equações de Shrbedin 
guer, para determinação dos estados possíveis de um siste 
ma. Esta mesma simetria permite também o estabelecimento 
de regras governando a transição entre estados sem neces 
sidade de integração para determinação dos elementos das 


matrizes de transição |Tinkham,  20| 


Sobre o assunto, vamos nos referir ao trabalho de Abdus Salan 
[18 |, assinalando a importância do conceito de simetria 


na descoberta das anti-partículas realizada por Dirac. 


Now Xin 1928, Dirac postutated (not exactly in the 
manner 1 am descrabing) that Laws of physics, 
even though thts may not be the most obvious 04 
att things, ane in fact symmetric 4f we neglect 
space and time simultancousty — that is, we Look 
ínto a mirror and at the same time interchange 
the past and the future. This postulated space- 
time negLection symmetry, together with the 
space-time notation symmetry 1 spoke of eantíen, 
had an amazing consequence. Dirac was able to 
show that all panrtíctes in nature — all atoms,alL 
motecutes, att nuclear partíictes, and all objects 
made from them — exist kn paírs. To every panticte 
there cornesponds an anti-pantícte. An anti - 
partícte is an object with the same spin, same 
mass but opposite eLectric un nuclear change. Ig 
Dinac was night the existence of the negatíively 
changed etectron would imply the possíbte exis 
tence cg one positively changed (the so-caltted 
positnon). 14 the proton exists, 40 must an antá- 
proton. If the hydrogen atom exists, this must 
imply the possible existence of an anti-atom of 
anti-hydnogen with the same energy Levels .(p.76-7) 


nota 


Efetivamente Dirac estava certo: sucessivamente foram des 
cobertos em laboratórios e positrônio (o anti-eletrônio), 
o anti-protônio, e assim sucessivamente, desdobrando-se 


em duas as possibilidades estruturais do Universo. 


Nova oportunidade se apresenta quando em 1956 os físicos 
J.D. Lee e C.N. Yang chegam a conclusão de que nos proces 
sos de interação onde estiver presente o neutrino, o pos 
tulado de invariança do sistema à reflexão não é&  váli 
do, vale dizer, pode-se identificar uma anisotropia do es 
paço em relação ao neutrino. Como bem observa ainda 
Salan: 


we have always gound that whenever a postutated 
symmetry priíncíple was appearing to Gail An 
natural phenomena, this must be due to some still 
deeper symmetry, with uhich Xt must be in conflict. 
We may, at a given time, Gail to comprehend the 
acsthetics of nature. When, however, the gui? and 
tina? picture emenges, one has Anvariably Gound 
that the symmetries this exhibits are progounden 
stit£. (p. 78) 


Sim, estava-se apenas diante da oportunidade de buscar 
uma simetria ainda mais profunda na natureza. Assim ocor 
reu: seguindo-se sugestões de Kemmer, Heisenberg e Breit, 
paralelamente ao “espaço externo" onde até então vigora 
vam os postulados de invariança, foi postulado um "espa 
ço-interno" tridimensional, o denominado espaço isotôpi 
co, em que as particulas eram caracterizadas pela coorde 
nada z de seu spin-isotópico e hipercarga; elas poderiam 
agora ser consideradas invariantes para as operações de 
rotação próprias daquele espaço, semelhantemente ao que 


ocorria com o momento angular no "espaço externo". 
g p 


Assim buscou-se restabelecer a simetria no reino das par 
tículas elementares que jã então se multiplicavam, tanto 


quanto eram os elementos ao tempo de Mendeleev. 


Um evento da maior importância sobrevêm com os trabalhos 


de Gellmann e Newman em 1961, que independentemente propu 


à abs 


seram um modelo para reagrupar a pletora de novas particu 


las elementares. 


A estrutura matemática tomada para modelo foi novamente 
um grupo, no caso, o especial unitário (SU(3)), já sugeri 
da por Sawada que permitiu grupar as particulas conheci 


das em octetos e nonetos simêtricos. |Longo, 15| 


Esta escolha não & tão arbitrária como pode aparecer à 
primeira vista, pois o grupo (SU(2)) jã fora mobilizado 
por Pauli e Dirac para explicar não sô o comportamento do 
spin como também para o spin isotôpico na discriminação 


de protônios e neutrônios. 


Algumas posições no diagrama nao estavam ocupadas por ne 
nhuma partícula conhecida. Existiriam elas realmente,com 


as propriedades por este modo previstas? 


Não podemos deixar de lembrar o paralelo com a situação 
em que se achava, à época de sua formulação,a tábua dos 


elementos de Mandeleev. 


Na verdade, o paralelo prolongou-se: mais tarde foi Jiden 
tificada a partícula 7º no octcto dos mesônios de Spin O, onde 
jã estavam identificados os mesônios e os Kaônios. 
Mais tarde, o mesmo Gell-Mann e, independentemente, Zweig, 
com base no grupo (SU(3)), apresentam um modelo de sub- 
particulas elementares cujo arranjo reproduzia as particu 
las elementares: o modelo dos quarks. Mais uma vez se re 
pete a situação: a partícula N prevista teoricamente, 
foi identificada no Brook Haven National Laboratory com 
as características de massa, conforme previsto, com eg 


pantosa aproximação. 


Gilmore | 8| descrevendo as fases de utilização da teo 
ria dos Grupos na fisica moderna, anuncia profeticamente 


uma nova fase que caracteriza assim: 


Pg RR 


Strictly speakina, the third class 04 applications 
44 not yet known, although Lts appearance As 
probably anound the corner. It now seems possible 
that Lite group theory, together with  diffenential 
geometry, harmonic analysis and some deviíous 
argumenta, might be able to predict some 94 Natune!s 
dimensiontess numbers (1, mplmo, mp/mo, Gllhe, ... ). 
In nretrospect, it seems clear that the application 
of group theony to physical problems represents the 
dtviding Line between kinematics and dynamics. The 
group £ se gives the overall structure of the 
spectrum; the dynamics serves to degíne only the 
scate,. We ane Looking gorward to the day when Lie 
groups can be pushed to gíve also the dynamics, on 
scate, of a physical process. In terms cá cun model 
harmontice oscittator Hamiltontan, this means that we 
hope some day to be able to denive the seating fact 
or 4rom fundamental group theoretical anguments. (p. VII) 


Retornava-se pois ao insolito projeto de Eddington, que 
a muitos deve ter parecido despropositado, da determinação 
racional dos valores relativos das constantes fundamentais 
de fisica. 


As aplicações da teoria dos grupos em física e química e 
enorme, daí não podermos aqui citar senão os pontos marcan 
tes na evolução desta aplicação. Nesta aplicação hã uma 
idéia mestra que devemos explicitar: os princípios de con 
servação, total ou "quebrada", matematicamente identifica 
dos à invariância relativamente a grupos de transformação, 
são a contrapartida das propriedades de simetria dos siste 
mas da natureza. As transformações continuas são  correla 
tas às leis aditivas de conservação e as transformações dis 
cretas a leis de conservação multiplicativa  (Frauenfelder, 
Henley). Este princípio geral permite que se determinem 
muitas propriedades de um objeto fisico ou sistema, sem as 
exaustivas calculações, e, às vezes mesmo, sem conhecer to 
talmente o operador hamiltoniano (vide Anexo III) e conse 
quentemente as funções que descrevem os estados possíveis 


do sistema. 


De modo geral, são aplicadas as operações de simetria de trans 


lação, rotações, reflexão e permutação de coordenadas. 


o da 


Especificamente às simetrias correspondem os princípios de 
conservação. Além dos já conhecidos da fisica classica, 
conservação de energia (associada à translação no tempo), 
conservação do momento (associada à translação no espaço), 
conservação do momento angular (associado à rotação em tor 
no de um eixo) e conservação de carga elétrica, a fisica 
das partículas elementares acrescenta a conservação de pari 
dade (reflexão espacial) às conservações do número bariôni 
co, número leptônico, "strangeness", conjugação de carga e 
isospin, os quatro últimos violados nas interações fracas e 
apenas o último nas interações eletromagnéticas, os demais 


totalmente conservados nas interações fortes. |Longo, 15] 


A simetria encontra uma relevância ainda mais ampla no pen 
samento do físico Carl Friedrich, citado por Heisenberg, em 
seu livro La Pantie et te Tout | 9 | ao discutir a problemã 
tica das partículas elementares na perspectiva da filosofia 
de Platão: 


Je n'exctunai centainement pas cette possibilite, 


nepondis-je. Mais je voudrais, pour Le moment, 
soutígner encore davantage Le caractere unique des 
premicres decisions, Ces decisions gixent des 


sumetnies, une quis pour toutes; eltes cneent des 
tonmes qui determinent dans une Lange mesune Les 
phenomênes uttêniecuns. "Au commencement ctait La 
symetrie", cette phrase est centatnement plus 
connecte que ta thêse de Democnite: "Au commencement 
etait ta panticule”. Les PA etementaíires 
incanrnent pour ainsi dire Les Aymelries, eltes 
constituent Leurs nepresentations Les plus simples; 
mais eltes sont seutement une conséquence des 
symetries. Dans L'evolution du cosmos, Le hasand 
intenrvient uttenicunment. (p. 324) 


Ainda na mesma obra, Heisenberg refere-se a sua co res 
pondência com Wolfgang Pauli, a propósito da teoria uni 'ica 
da do campo, ao focalizar o problema da simetria numa p:rs- 


pectiva genética, conforme se depreende do texto abaixo 


RR e 


Peu avant Nobl 1957, je neçus une Lettre de woligang. 
Cette tettre contenait de nombreux details 
mathêmatíques, mais elte negletait  L'enthousiasme 
que L'avait gagne au cours de ces semaines-ta: 
"... Dedoubtement ct reduction de symetnie, voita 
ta substance des choses. Le dedoubltement est un 
três vieil attribut du diabte (on dit que Le mot 
"doute" a signigio à L'onigine: dedoubltement). (p.316) 


Ainda para citar um físico da maior nomeada recorremos a 
Pierre Currie, que levanta uma nova visão, desta vez dialé- 
tica, sobre a problemática da simetria. Nesta visão, sime 
tria não é ser, e portanto suscita, para a plena compreen 
são de seu par dialético, a assimetria. À quebra da sime 
tria, Currie atribui o fenômeno, o aparecer do ser, confor 


me se depreende deste texto de Lautman |12|: 


Se vuelve a encontrar esta misma exigencia de La s« 
metria y disimetria en Los trabajos de Píenne Cunte 
sobre La simetria en Los fenomenos gísácos. Curie 
ya no pretende caracterizar por su intermedio sota 
mente a Los fenomenos biológicos, por oposicion à 
Los fenomenos gáisicos La mezcta de simetria y disá 
metnria se conviente para el en condicion necessaria 
det genomeno gásico en general, La determinacion de 
Los etementos de simetria en un fenomeno gisico se 
hace, como en cristatogragia, por ta busqueda det 
centro, de Los ejes y de Los planos de simetria An 
terna que presenta et fenomeno. A todo genomeno 44 
sico esta Ligada La «idea de una satunacion de La 
simetria, de una simetria maxima compatible con La 
existencia de este tenomeno y que Lo canacteniza.Un 
fenomeno no puede existir mas que en un medio que 
posea su simetria caracteristica o una simetria me 
non. Pon tanto, sá se Ltama eLemento de disimetria 
a La ausencia de un eLtemento de simetria, se concá 
be que Pierre Curie haya podido escribir: "Cientos 
etementos de simetria pueden coexistir en cientos 
fenômenos, pero no son necesanios. Lo que es nece 
santo es que cienrtos elementos de simetria no exis 
tan. Es Las disimetria La que crea et fenomeno" (P. 

Cunte, Sobre ta simetria en Los fenomenos Gásicos, 

Obras, pâgina 126). Es ast como La presencia de un 
campo “etectrico es incompatibte con La existencia 
de un centro de simetria y de un plano de simetria 
normal at eje det campo, y que ta presencia de un 
campo magnético exctuye La existencia de planos 
de simetria que pasen por el eje de este campo . La 
disimetnia constitutiva de Los fenomenos fisicos se 
degíne, puzs, en Curie, por ta idea de una simetria 


28. 


Limite, de una presencia de elementos de simetria a 
La cual se mezcta necesariamente da ausencia de 
otros etementos; el enantiomorgismo de Pasteur no 
es mas que una de estas disimetrias en La simetria, 
que engendran el mundo sensible, (p. 57) 


Dotado de uma visão ainda mais ampla sobre o problema, vis 
lumbrando o papel fundamental do conceito de grupo no esta 
belecimento de uma ponte entre o espírito humano e o mun 
do, e mais atribuindo à estrutura de grupo a interveniência na prô 
pria arquitetura do universo, vamos encontrar Lionnais. Na 
sua introdução ao conceito de grupo na obra Las Grandes 
Corrientes del Pensamiento Matemático | 14 | por ele próprio 


organizada, afirma: 


La gran generatidad de esta concepcíion, fruto del. 
gento de Galois, en La primeira mitad del siglo 
XIX, Le permite intervenin en Los capitulos mas va 
niados de Las matematícas, de Ligar su existencia y 
su mecanismo con ta estructuna det cspinitu humano 
y, quiza, hasta con La arquitectura del Universo. 
EL concepto de Grupo corresponde a un aspecto funda 
mental de ta inteligencia, a esa aptitud para combi 
nar consigo mismo, de todas Las manenras posíbtes, 
todo tema nuevo hasta agotar todas Las posibitída 
des. (p. 208) 0) 


Mais adiante Lionnais, ainda que de forma descompromissada 
por coloca-lo entre aspas, se refere ao termo "“super-grupo" 
como conceito chave para compreensão do evoluir do próprio 
espirito humano, idéia esta a que retornaremos de forma 


mais explícita nos capitulos seguintes deste trabalho. 
Indaga-nos, a propósito, Lionnais: 


:Y no es, acaso, ctro poder det espíiritu humano el 
saber evadírse de Los Grupos para conquistar temas 
nuevos, ajenos a Los que ya conoce, con vistas a 
constituir "supergrupos", si 4e nos permite este 
tênmino, cada vez mãs amplios? (p. 208) 


De amplitude similar são as considerações de Speiser |19l em ar 
tigo publicado na obra acima citada, organizada por 


Lionnais: 


Los pitagonricos deciam: todo cs numero. Iloiy, podala 
mos a? mismo tiempo precisar y ampliar este pensami 
ento, y decin: todo cs grupo. En efecto, Los con 
ceptos por medio de ios quates vemos uy tonmamos el 
mundo tienen el caracter de un grupo. Tomemos eL 
espacio que constitumge Lo que se LLama ondinaniamen 
te et mundo exterior y al cual Le da neatidad lp.505) 


E não se detêm aí, prosseguindo no alargamento de suas con 
cepções e completando seu pensamento de forma densa e 


sucinta: 


Los numeros que constituyen el mundo intenion 404 
man grupo con nespecto a ta Ley de La adicion. En 
etecto, en ta sucesion ilimitada de Los numeros po 
sitivos y negativos existe ta possibilidad de trans 
Laciôn. Cada numero es centro de simetria del con 
junto de Los numeros y esta nodeado de idêntica ma 
nena por este conjunto. La realidad nos cs nrevetada 
en un princípio por nosotros mismos, cuando no co 
nocemos mas que et Vo, uy por tanto et Uno. Peno 
como vivigicar entonces et mundo exterior y como 
ubican a otros individuos? El concepto de espacio 
nos permite ubicar otro hombre como objeto extenton, 
pero como dante un alma y un Yo? Pana tener La 
possibilidad de decir: he ahi un hombre como yo mis 
mo, tenemos que disponer del concepto que nos permáí 
ta contanto junto con nosotros y decir: Lo que er 
es ante mi, 50 40y yo ante el. Es, por tanto, et 
principio de? contorno idêntico eb que nos permite 
proyectar nuestro Yo, es decir este Uno.(p. 506) 


Chegou a hora de escutarmos o pensamento dos dois autores 
que mais se estenderam na antecipação e compreensão do pa 
pel da teoria dos grupos: Eddington e Ullmo. Anbos enfati 
zam o papel do conceito de grupo como entidade mediadora en 
tre o espírito e o mundo, seja ao nível da sensibilidade 

do entendimento, seja mesmo ao nível da razão. E justi 
ficadamente, verã o leitor, que aproveitamos a terminologia 
kantiana, por nossa convicção de que aqueles autores abrem 
perspectivas para uma revisão da problemática do conhecimen 
to, em sentido amplo, de certa forma retornando a mesma 


problemática do criticismo. 


Comecemos por ordem cronológica com Eddington. Este, em 
seu magnífico livro La Fítosogia de ta Ciencia Fisica | 5 | 
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caracteriza a ciência física como o campo dos conhecimentos 


estruturais: 


La ciencia gáisica esta formada solamente por cono 
cimentos estructurates, o sea, s0Lo conocemos ta 
estructuna del Universo descrito por ella. Esto no 
es una suposicion acerca de La naturateza del cono 
cimiento fisico, sino Lo que ese conocimiento mid 
mo, expresado por tas teorias actuales, pretende 
precisamente sen. En Las investigaciones fundamenta 
tes ta concepcion de tas estructunas de grupos apa 
rece, de un modo explicito, ya en el punto de parta 
da, y en níngun Lugar def desarnotto de esas inves 
tigaciones admíitimos etementos no derivados de Las 
estructurnas de grupos. (p. 188) 


A partir desta colocação, pôde Eddington identificar o elo 
faltante entre o mundo externo e a consciência, conforme se 


depreende do seguinte parágrafo: 


La aceptacion de que et conocimiento fisico es cono 
ciímiento estructural hace desaparecer todo duatismo 
de materia y consciencia; de que en el mundo exter 
no encontramos algo de uma natunateza tal que es 
inconmensurab£e con Lo que encontramos em La cons 
ciencia; pero toda La Fisica nos neveta en el mundo 
externo estructuras de grupo y estructunas de grupo 
tambien se encuentran en La conciencia. (p. 197-8) 


Mais adiante, ao analisar a perplexidade a que chegam as fi 
losofias (realistas, no caso) que, ao partirem da concepção 
de que o processo de conhecimento do mundo externo começa 
pelas sensações, que, por seu turno nos fariam conhecer al 
go diferente delas mesmas, aduz o seguinte comentário: 


Peno esa creencia es ennonea, pues et conocimiento 
det universo físico no principia de ese modo, dado 
que una sensacion separada del conocimiento ya 
adquirido no nos dice nada ná siquiena sugienre nada 
de algo externo a ta conciencia en La que se pro 
duce esa sensacion. EL punto de partida es et cono 
cimiento de La estructuna de ghupo de un - conjunto 
de sensaciones en una conciencia. Cuando esas pie 
zas de estructuras provistas en varias epocas por 
varios indivíduos, se han unido y nepresentado de 
acuerdo con Las formas det pensamiento que hemos 
anatizado, y cuando tos Lugares vacios existentes 
se han hecho ocupar con piezas supuestas, concondan 


Pd 


tes con tas regutaríidades descubientas en Las por 
ctones dinectamente conocidas, obtenemos ta estruc 
tura total a La que Ltamaremos universo Guico. (p.194-5) 


Esta simples citação é suficiente para reconhecer Eddington 
como um dos autores que melhor vislumbram o alcance da teo 
ria dos grupos e seu papel nos processos fisicos e mentais, 


em particular, na consciência, 


Igualmente importante é a obra La Pensee Scientigáque Moder 
ne,de Jean Ullmo |21|, livro que o leitor interessado no assun- 
to não pode deixar de ler. Nossas citações restringir-se-ão 
ao que consta do capítulo IX dedicado ao problema de inteli 
gibilidade da natureza, exemplarissimo no que respeita ao 
papel da teoria dos grupos na mediação entre o mundo e o 
espírito. 


Ao tratar da noção de grupo, afirma de forma clara e sucin 
ta: 


Cette convergence des mathematiques et de ta neatite 
s'est genenatement produtte sun Le terrain de ta 
theonie des grupes, qui ont pu apparaitre ainsa 
comme une structure commune a La pensee ei a 
L'expenience (1); (p. 255-6) 


Atribui ainda ao método de grupos as operações de abstração 


que permitem a constituição dos conceitos: 


Atns4 se tnouve ectainee et en somme justifice Ro E 
dee souvent emise que L'intettigence est douce d'une 
intuttion nationnette du ghoupe. (p. 266) 


Após o que, cita as palavras de Poincaré, sobre o conceito 


geral de grupo, tiradas de La Science et L'Hipothese |17] 


Le concept general de. groupe preexiste dans notre es 
prit (3) an moíns en puissance. Il s'impose a nous, 
non comme forme de notre sensibilite, mais comme 
t0rme de notre entendement. (p. 266) 


Equivocadamente, entretanto, adiciona uma nota de pê de pá 


gina atribuindo a Piaget ter corrigido o caráter de ineida 
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de contido no pensamento de Poincare, pois como veremos adi 
ante, a ineidade, ao menos parcial, serã uma hipótese inex- 
cusável na explicação de constituição e do próprio desenvol 


vimento de certas funções da mente humana e mesmo animal. 


Desenvolvendo suas considerações, Ullmo caracteriza a exis 
tência da operação de grupo ao nível do indivíduo como prê- 
requisito ao estabelecimento de um critério de  objetivida 
(A 


Jusqu'a present, Le ghoup nous est apparu comme Le 
nêsuttat ondinaire de L'exencice de fa naison. IL 
va nous apparaitre maintenant comme La condition 
necessainre de La conneissance d'un monde objeciis, 
ei ta source de L'objectivite. C'est ainsi que 
s'esquisse une solution du probleme de L'intelligi- 
bitite de La nature. 

La construction des objects du monde extenicua a 
pour fondement ta notton de group de tnransformations; 
te grcupe constitue Le criteno d'objectivite par 
excettence. (p. 269) 

Pour attendre L'objectivite, il faut à La foás ie 
nin compte de tous Les pontes de vue possíbles d'un 
même obsenvateur, et de tous Les obsenvateuns possíá 


btes — donc de ta plus grande diversite possible 
des sujets: te pradoxe de L'objectivito est que 
L'objet n'est trouvê qu'a travens Le diversigica 


tion indêginie des sujets (1). (p. 280) 


Acrescenta ainda que são as operações de grupo que permitem 
a separação de mundo real e mundo irreal, sonho e fanta 


sia: 


Le critene de groupe permet au sotitaine d'atteindre 
des objets en Les separant dans se4 nepresentations 
de seus phantasmes, neves ou haltucinations. Le 
critêne de groupe assure Le consensus des individus 
multiíptes, en Leun garaniissant qu' ils observent 
Les mêmes phenomenes. (p. 270) 


Para concluir este breve comentário sobre as concepções de 
Ullmo, tomamos suas próprias palavras, de inegável poder 


de síntese: 


Le groupe est donc Le point de necontre du monde 
et de ta pensêe: ossent par L'un, connu par L'autre, 
it tonde L'intettigibitite de ta Nature (1). (p.281-2) 
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Poderíamos airda convocar um sem número de testemunhas acer 
ca da importância dos grupos, porém o essencial parece que 
jã se evidenciou. Apenas, citaremos o pensamento de Keyser, 
em The Group Concept | 11 |, pois, de todos os autores de 
nosso conhecimento, é aquele que de forma mais ampla, embo 
ra com contornos semi-definidos, destaca a posição estratê 
gica do conceito de grupo na compreensão do homem e da rea 
lidade, em seu nível mais geral, vale dizer, filosófico. 


Keyser alerta os próprios filósofos sobre o mínimo que 
eles, os que se consideram respeitáveis (sic), deveriam co 


nhecer acerca do conceito de grupo: 


"a clear conception of what the term "group" 
means; ability to ilLustrate it copiousty by means 
04 casily undenstood examples to be found in all 
the candinal fields of interest — number, space, 
time, motion, netatíion, ptow, work, the wontd 0f 
sense-data and the wontd oh ideas; a gfimpse of Áts 
intimate connections wcth the ideas of trans formation 
and invariance: an inkting of it both as subject 


matter and as an instrument fon the deltimitatíon 
and discriminatíion of doctrines; and discennment of 
the concept as vaguely prefiguned 4n philtosophic 


specutatton 4hnom remote antiquity down to the 

present time. (p. 1538) 
E prossegue, incitando-nos a refletir um pouco mais, seja 
de um ponto de vista apenas cientifico, seja filosótico ou 
atê mesmo artístico, sobre a relevância dos grupos de 
transformação. Mostra que, independentemente do ângulo 
de busca de compreensão da nossa realidade, ainda que var 
tualmente, nada mais fazemos que: 


ascertaining either the invariants under some 
group og transformatíions on else the groups 04 
transgormations that Leave some thing on things 
unchanged. (p. 1546) 


Prossegue o autor vislumbrando na teoria dos grupos o cri 


têrio para identificação dos diversos ramos da ciencia: 


1 mean that, t&f and whenever you ascenrtaíin the 
group of alt the transgormation that Leave 
invariant some specítgied object or objects 04 


BU 


thought, you thereby degine perfectly some actual 


(on potential) branch of science — some actual 
potential) doctrine. (p. 1546-47) 
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Para finalizar nosso pequeno roteiro, e agora nos afastando 


do próprio terreno das ciências físicas e enveredando pela 


Psicologia, vamos nos valer das indagações do próprio Key- 


ser: 


I wtsh to propose for your future considenation 


a 


psychotogíical question — one which psychotogists 
(1 betieve) have not considered and which, thougt 


4t has haunted me a good deal from time to time 


An 


necent years. 1 am not yet prepared to answer 


congidently. The question £4s: Is mind a group? 


Let 


us nestrict the question and ask: Is mind a closed 
system — that 4s, has it the ghoup property? (p.1552) 


Serão exatamente questões como estas que buscaremos 


der nas páginas que se seguem. 


respon 
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II - OBJETIVIDADE 


A noção de objetividade e seus correlatos estruturais será aqui 
desenvolvida em quatro etapas seguindo uma ordem lógico-arquite 
tônica que repete tambêm, aproximadamente, a ordem histórica de 
sua explicitação no processo de desenvolvimento cultural da huma 
nidade. Apôs a etapa de síntese no item quatro, serao explicita 
das e articuladas às anteriores, as noções suplementares de pon 
to de vista e aspecto de uma objetividade, concluindo-se o capi 
tulo com uma classificação sucinta das objetividades, que servi 


- 


rã à continuidade deste com os próximos quatro capítulos. 


2.1 Objetividade para uma Consciência 


A noção de consciência envolve freglientemente não sô uma 
função cognitiva mas também uma função ética, com o que con 
funde-se consciência e boa-consciência, além da função, com 
preendendo ainda seu próprio produto. No presente contex 
to, cingiremo-nos à noção de consciência como simples fun 
ção cognitiva, por sinal, a mais importante de todas, no 
sentido de que seja qual for o produto do ato cognitivo, 


jJulgamo-lo, necessariamente, consciente. 


Abbagnano | 1] atribui a Plotino o haver precisado e defi 
nitivamente incorporado a noção de consciência à filosofia. 
O momento mais importante no sentido de caracterizar a cons 
ciência de modo estritamente cognitivo funcional cabe a Telésio e 
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Campanella em princípios da idade moderna. Diz-no Abbagna 
no, a propósito: 


Que a netação da alma consigo mesma seja a condição 
da netação da alma com as coisas, ou, em outros ten 
mos, que a consciência imediata de si condicione q 
consciência das outras coisas, é a doutrina defendi 
da por Tetesio e Campanetta... (p. 200) 


A partir de Kant, a teoria do conhecimento vem ocupar um lu 
gar central na filosofia, e assim acontece com Fichte,Hegel 
e depois com Husserl. O comentário sobre estes e outros fá 
lôsofos relativo ao nosso tema serã feito no item 2.1.5 quan 
do disporemos dos recursos formais que nos possibilitarao 


um julgamento mais preciso e objetivo. 


2.1.1 A Problemática da Consciência 


Tudo aquilo que seja ou venha a ser considerado objetivo o 
&, necessariamente, para uma consciência. Assim, o primei 
ro ponto a enfrentar na elucidação da estrutura sujeito/ob 
jeto é o da natureza da "relação"/, quando reduzimos o su 
jeito à função consciência. 


A colocação da problemática sujeito/objeto em termos de di 
lucidação da / exige um esclarecimento. Embora possa pare 
cer uma colocação pedante, veremos que trata-se de uma impo 
sição de ordem didática. Buscamos apenas, queremos frisar, 
precisar a problemática clássica do sujeito-objeto. Ocorre, 
entretanto, que algumas dificuldades de ordem lingúística 
realmente entravaram a solução do problema, mesmo para os 
filósofos que corretamente identificaram e determinaram as 
peças deste profundo quebra-cabeça. Nestas circunstâncias, 
a recolocação do problema em termos os mais neutros  possi 
veis, ou menos carregados conotativamente, torna-se uma im 
posição didática, já que teremos alguma dificuldade para li 
bertar-nos da linguagem com que tem sido tratado o proble 
ma. 
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Serao apenas duas as premissas que iremos impor à solução 
do problema epistemológico, em sentido radical, ou da essên 


cia do conhecimento. 


A primeira premissa refere-se à adequada "localização" do 
problema. É necessário compreender que não estamos diante 
de um problema de natureza empírica, pois a sua solução é 
prê-condição para validação, ainda que parcial, do próprio 


empirismo. 


Em outras palavras, se pudéssemos observar um "objeto" sen 
do observado por "alguém" e seguissemos todo o processo de 
transformação de sinais do objeto ao cerebro deste alguém, 
jamais poderiamos inferir da natureza da "relação" sujeito/ 
/objeto, pois, na "experiência para mim", o sujeito nao é 
o "alguém", mas sim o prôprio eu e seu objeto "alguêm e seu 
processo de interação". JA observação sobre outro é válida 
certamente, porêm, para responder a outras perguntas que 


não aquela em que estamos aqui interessados. 


Com base nesse exemplo hipotético, desenvolvamos um outro 
argumento crucial: o que estariamos observando seria intra- 
espacial, enquanto que a relação sujeito/objeto é manifesta 
mente a-espacial. Assim, todo o espaço encontrar-se-ia do 
"lado do objeto"; logo, se admitissemos o contrário, esta 
riamos cometendo um erro de categoria. Com este argumento, 
afastamos todos os esquemas projetivistas, que, sabemos, le 
vam ao paradoxo do infinito, ou seja, a necessidade de um 
olho para ver a imagem no olho, e assim indefinidamente. A 


propósito, ver Sartre, em L'Être et te Neant |36 |, p. 19. 


O esquema projetivista, em epistemologia, e o consequente 
paradoxo que daí decorre são a fonte de todos os idealismos 
subjetivistas, que, por sua vez, levam ao inverossimel ou 
a novos e infindáveis paradoxos. A exata "localização" da 
problemática sujeito/objeto foi adequadamente posta por 
Fichte e retomada pela fenomenologia husserliana e seus 


usuários, Sartre, especialmente. Não pode haver nada medi 
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ando sujeito e objeto, vale dizer, nenhuma espécie de te 


presentação pode ser admitida; logo, a verdadeira "localiza 


ção" do problema estã na natureza da /, de S/0. 


A segunda premissa decorre das considerações metodológicas 
do capítulo anterior. Como jã esclarecemos, o momento de 
determinação af, é nenhum, posto que estamos em face de uma 
peculiarissima situação em que determinação &ê auto-deterni 
nação. Não hã nada escondido, tudo ê transparência. AÍ es 
tão a vivência global e seus pólos sujeito e objeto. O pro 
blema fundamental €&, pois, um problema lingúístico, de esco 
lha da espécie formal que, correlatamente, caracterize a 
totalidade e seus pólos. A espécie formal & uma estrutura 
no sentido lógico-matemático; ela aqui generaliza a noção 
de modelo aplicando-a a termos primitivos e suas interrela 


ções minimas suficientes. 


O problema é de descrição, no sentido do estabelecimento da 
espécie formal S/O. Em outras palavras, a "relação" sujei 
to/objeto é o que é, assim como, em termos de mecânica clãs 
sica, a relação de duas massas & uma relação de atração. Em 
ambos os casos, o que se pode pedir é explicitar a estrutu 
ra formal da situação, que depende de uma identificação de 
entes ou atributos correlatos, seguida da definiçao de sua 
articulação formal especifica. Entrementes, a solução, em 
definitivo, decorre de uma exigência de ordem prática, onde 
torna-se necessário criar uma simbologia especifica, sendo 


igualmente importante viver sua interpretação. 


Vale alertar que a linguagem corrente pode estar desapare 
lhada para esta tarefa. Não ê claro o modo pelo qual subs 
tantivos e verbos se distinguem estruturalmente, quando se 


referem a coisa/coisa e quando se referem a sujeito/coisa. 


Dado que estamos em busca da compreensão do algo essencial 
mente fundamental, é de supor que as condições formais para 
representá-lo são também fundamentais na hierarquia das es 
truturas formais. Isto &, obviamente, uma pressuposição. 
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Em suma, consideraremos como premissa fundamental a necessi 
dade de encontrarmos uma linguagem adequada à expressão da 
"relação" S/O; e, por motivos que esperamos tornarem-se 
mais claros no decorrer deste trabalho, a escolha recairã 
sobre a linguagem formal dos grupos de transformação. 


2.1.2 Alternativas Expressivas 


Antes de buscarmos uma solução para o problema expressivo 
em termos da linguagem dos grupos de transformação, vale a 
pena proceder a uma pequena digressão às alternativas ex 
pressivas gerais, que já foram utilizadas no sentido de 


captar a essência da "relaçao" sujeito/objeto. 


No que respeita ao uso da linguagem convencional, apenas 
Eddington apela para uma linguagem formal, as demais tenta 
tivas situando-se no âmbito da linguagem natural. Distingui 
remos aqui três usos da linguagem natural: o quase-formal,o 
dialético e o paradoxal (ou poético). Comecemos por este úl 
timo. Ele caracteriza-se pela utilização da "contradição 
interna", vale dizer, da contradição que resulta da própria 
violação do uso do termo na linguagem corrente. Um exemplo 
disto nos é dado por Hegel | 11 |, quando caracteriza o "eu" 
como negatividade absoluta: 'EL yo como diícha negatividade 
absoluta, es en 4%; es La identidade en el sen otro et go 
es et mismo e incluve el objeto como algo superado en sk, 
es un Lado de ta netacíion, y es toda ta netacion...'! (p.296) 


Ser um lado da relação e ao mesmo tempo toda a relação tra 
duz um uso paradoxal da palavra relação, contrariando assim 


seu uso corrente. 


O uso dialêtico da linguagem caracteriza-se pela "contradi 
ção externa reiterada", vale dizer, pela afirmação de um 
juízo sobre algo com um determinado predicado ou termo se 
guido de um novo juízo sobre este mesmo algo, mas com um 


predicado formalmente oposto ao primeiro e, por derradeiro, 
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pela "negação" de cada um destes juízos, isoladamente, medi 
ante a afirmação de um terceiro juízo sintético que engloba 
os dois juízos anteriores. Podemos ilustrar este processo 


expressivo com um exemplo ainda tirado de Hegel |11 |: 


Los gnados de esta etevacion de ta certidumbro a La 
verdad, son Los siguientos; el espiritu es: 


a) Conciencia general, fa cual tiene un objeto co 
mo tal; 


b) Autoconciencia, para La cual el yo es el objeto; 


c) Unidad de ta conciencia y de La autoconciencia de 
modo que et espiritu contempla el contenido del 
objeto como s% mismo, y su 4% mismo como determi 
nado em 4% y por s4; to que es La nazon, et 
concepto del espínritu. (p. 297) 


No juízo a), o espírito é caracterizado como consciência ge 
ral; no juízo b), "nega-se" o primeiro juízo mediante a 
afirmação de que o espírito é auto-conscieência; por fim, 
tanto o primeiro quanto o segundo juízos sao superados pela 
afirmação de que o espirito é a unidade da consciência e da 


auto-consciência. 


A terceira alternativa expressiva é a do uso quase-formal, 
em que se apela à auto-recorrência intra-proposicional. Sao 
muitos os exemplos passíveis, mas ficamos com apenas os de 
Sartre |36 | e Fichte, ambos escolhidos por sua clareza di 


dática. Diz-nos o primeiro: 


Pountant ta condition necessaire et sugfisante pour 
qu'une conscience connaissante soit connaissance de 
son objet, c'est qu'elte soit conscience d'elte me 
me comme etant cette connaissance. (p. 18) = 


Neste exemplo & transparente o recurso à auto-recorrência 
expressa pela condicional: a condição para caracterizar uma 
consciência como consciência de um objeto € que ela seja 


consciente de ser consciente desse objeto. 


Vejamos agora o caso de Fichte | 6 |, onde mais uma vez a 
ocorrência da condicional interna revela o processo de 


auto-recorrência: 


Pos e pe 


O Ser para nos 40 é possível sob a condição de cons 
ciência e esta apenas 40b condição de auto-conscíen 
cta.(p. 16) : 


que poderíamos precisar um pouco mais dizendo: sob a condi 
ção de auto-consciência, que é o mesmo que consciência da 
própria consciência. 


O recurso à linguagem formal, de nosso conhecimento, res 
tringe-se a Eddington ao traduzir a consciência por um ope 


rador identidade, que constitui a formalização das expres 


sões auto-recorrentes anteriormente mencionadas. Eis (e) 
exemplo: 
Debe tenen-se presente que "sê que” es una frase 
equipotencial. 


Se que de que = Se ques... a 


o Sá representamos con et simbolo Ja La expres 
ston "A sabe que”, La expression Ja. Jg no se puede, 
en general neducir a otra; pero en el caso panticu 


Sen en que A es igual a B ktenemos JA.Ja = Ja-(p. 


Detemo-nos aqui, pois todos estes exemplos do emprego das 
linguagens convencionais serão retomados no próximo item 
2.1.5, quando tratarmos da temática consciência segundo ca 


da um destes e de alguns outros filósofos. 


Quanto à linguagem analógica, especialmente a convencionali 
zada, na forma de esquemas e diagramas, a tradição é paupér 
rima. Nós, entretanto, lançaremos mão a miude deste recur 
so, na forma de diagrama de setas, paralelamente ao proces 
so de formalização da consciência a ser encetado no próximo 
item. 


2.1.3 A Consciência Operatória 


Por se tratar de algo essencialmente fundamental, a cons 
ciência, ou "relação" S/O, deve ter sua teoria assente num 
princípio extremamente simples, de certa forma acessível a 
todos. É de supor ainda que tal princípio deva estar impli 


cito em muitos daqueles que tentaram abordar o problema do 
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conhecimento, ou da consciência. Poderíamos escrever pági 
nas e páginas, para mostrar mil formas, relativamente Pela 
zes, de enunciação implícita do princípio. A este princi 
pio damos o nome de princípio de consistência, que diz: Ss 
serã dito consciente de (tem por argumento, em sentido for 
mal ou matemático) algo dito O, se S for consciente de 


S sendo consciente de O. 


Este princípio tem um certo comprometimento idealista, pois 
ele é sempre utilizado não para contestar o modelo realista 
projetivista. Este modelo, resultante de uma elaboração do 
próprio senso comum, estabelece que um sujeito Ss é dito 
consciente de um objeto O se S contêm uma imagem O'", O! 
análogo a O. É fácil perceber que o modelo & francamente 
inconsistente, pois viola exatamente o princípio acima enun 
ciado. É um modelo de consciência do qual nao haveria pos 


sibilidade da consciência ser dele consciente. 


A conotação idealista do princípio é, entretanto, apenas o 
resultado de um processo histórico. A rigor, o princípio 


tem um estofo manifestamente lógico e não metafísico. 


A idéia de utilizar noção formal de operador para caracteri 
zar a função consciência provêm de Eddington. Em La Fíloso 
gta de La Ciência Fisica | 5 |, no capítulo dedicado à sin 
tese do conhecimento, o autor ao considerar a "relação" en 
tre conhecimento e sensação (seu correlato objetivo) assi 


nala que: 


..., e4 que el convcimicnto y ta sensacion! son par 
tes de uma misma conciência que se senafa con er 
indicador verbal "yo" 


Debe tenense nt que "se que” es una ghrase equi 
potencial: 


Se que 4e que = Se que 


La itenacion no modigica su vaton como indicado. Las 
dos frases significam (esto es, senatan) exactamen 
te Lo mismo. Esto se ve cuando analizamos ta ora 
cion aparentemente alternativa; "no se que 40" La 
cual evidentemente no tiene sentido. (pg. 264). 
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Prossegue o autor dando à questão epistemológica um trata 
mento formal semelhante àquele que em capítulo anterior já 
dera à questão da existência, valendo-se das propriedades 
do operador identidade: 


Si representamos con el simbolo JA La expresion "A 
sabe que", La expresion JA JB no se puede, en ge 
nenral, reducir a otra; pero en et caso particutak 
en que A es igual a B tenemos JA JA = JA, Puede ne 
pettrse ta iteracion un numero cualquiena de veces, 
de modo que JA JA JA...JA = JA. 


En nuestro Lenguaje ordinanio una sensacion se hatta 
asociada con un conocimíento, o sea con et conocá 
miento de que La sensacion existe. No hay ambi 
gledad at completar asi esta "sentencia incompleta”: 
La sensacion existe en, o forma pante de una con 
ciencia. (pg. 264-265) o 


Assim, a solução do problema referente à natureza da / em 
S/O foi dada há muito, mas, quantos chegaram a percebê-la? 
Serã mesmo que o próprio autor chegou a conscientizar-se do 
alcance de sua genial formulação? Parece-nos que não, pois 
faltou a Eddington dai tirar uma série de importantíssimas 
conseqliências que serão mostradas no item 2.1.4. 


Para resumir tudo o que foi exposto, comecemos por estipu 
lar que o pólo subjetivo S, da vivência global S/0, serã 
considerado um operador, o único do grupo de um sô elemento 
que, por isto, só pode ser o operador identidade. Temos pois 
que: 


S é tal que: S(S) =s8S 


O pólo objetivo O, da vivência global S/O, serã considerado 
o produto da operação S sobre um X, por enquanto indefinido; 


O & tal que: S (X) = O 
Como S & o operador identidade, temos também 
S (x) = X 


com o que define-se X, como sendo idêntico a O. 


Ao: 


Em sintese, a vivência global pode ser identificada a S(0), 


tal que: 
S(O0) = S(S(0O)) 


Esta fôrmula fortemente sugere-nos que hã um caminho alter 
nativo para estabelecê-la através a codificação direta de 
uma formulação auto-recorrente como aquela de Sartre | 36 |, 


citada no item precedente: 


... à condição necessaria e suficiente para que uma 
consciência cognoscente seja conhecimento de seu 
objeto & que eta seja consciência deLa mesma como 
sendo este conhecimento. 


O "ser condição necessária e suficiente" aqui indica equiva 
lência, e serã representado pelo sinal de igualdade. A ex 
pressão "consciência" serã representada por S() e "conheci 
mento de objeto" por O. A primeira parte da expressão tra 
duz-se então por S(0) e a parte final por S(S(0)) e, eon 
sequentemente, a estrutura global por S(O) = s(s(0)). 


Passemos às consegtiências formalmente implícitas ou derivã 


veis desta simples expressão. 


2.1.4 Consegtências Formais 


Neste item buscaremos explicitar as consegtiências formais 
referentes à conclusão do item anterior, que também consti 
tuirão um resumo de nossa posição sobre a problemática epis 
temolóôgica radical. As conseqtlências formais podem ser 
classificadas em dois tipos: as que decorrem diretamente 
da fôrmula S(S(0)) = S(0), e as que podem dela ser deriva 
das. Consideremos inicialmente as conseglências do primei 


ro tipo. 


a) A consciência ativa 


A consciência, sendo representada por um operador, deve ser 
concebida, em termos de linguagem corrente, como uma ativi 
dade, consequentemente, o seu objeto correlato, o ser, ê 
concebido como um produto. 
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b) Auto-posição do argumento de S 


De modo geral, um operador A atuando sobre um argumento 2X, 
produz, usualmente, uma alteração em X, que passa, por 
exemplo, para X' % X; nestas condições, teríamos em geral, 
A(X) = X'. Isto implica numa diferenciação entre o que é 
pré-posto relativamente a A, isto &, X, e o que fica posto 
em decorrência da operação A, isto é, X'. Em princípio, is 
to acarretaria uma recursão infinita, pois, para A operar 
sobre X exigir-se-ia Aj tal que Aj(Xj) = X, um Az tal que 
A, (X2) = Xy, e assim indefinidamente. A propriedade do 
operador identidade s2=s supera essa exigência pois, qual 
quer que seja X, S(X) = X; pode-se expressar isto em lin 


guagem corrente dizendo-se que S impõe-se ao argumento O. 
c) Presença e o apresentar-se do ser 


Pode-se "ler" a fôrmula S(S(0)) = S(O) inversamente, vale 
dizer, da perspectiva de O (o ser) e não de S (a consciên 
cia). Fara mostrá-lo, alteremos levemente a simbologia, es 
crevendo ao invês de S(0), O > & que seria lida assim O 


é presença a S. A nossa fórmula pode ser então re-escrita: 


O>S=0+>5S5>65S 


O) 


segundo membro da expressao deve então ser lido como O >S 
é presença a S; mas como O > S jã é presença de 0a S,0 >5S 
> S, pode ser lida como presença da presença de O a S, que 
equivale ao apresentar-se da presença de O a S. Em suma, 


o ser é presença e, ao mesmo tempo, o apresentar-se da pre 


sença para a consciência. 
d) Identidade* e diferença* 


A fôrmula revela a consciência como uma unidade da identida 
de* e da diferença*. Note-se, entretanto, que a identidade* 
distingue-se da identidade do senso comum. Esta, caracteri 
za-se pela expressão X=X, enquanto que a segunda pela ex 


pressão X(X()) = X( ); a diferença* é representada pela dis 
tinção irredutível entre S e O, S operador, O,seu argumento. 


e autonomizá-la, poderemos dizer que S= 2 representa fe) 
subjetivo*; de modo semelhante S(0) poderá ser considerada 
como representando a essência da objetividade (pólo objeti 
vo do vivenciado na totalidade do ato consciente) ou sim 
plesmente o objetivo*. Nestas circunstâncias podemos dizer 
que a totalidade do ato consciente constitui uma síntese do 
subjetivo* e do objetivo*, conforme graficamente represen 
tado na figura abaixo. doe 


ig.21.4 -SIl By* a 
RARO QI q E RES Fig.21.4 -SÍNTESE DO SuBJ* E DO OBJET 


as noções que vão diluir- 


se na síntese resultam de É 
SUBJETIVO 


um processo de autonomiza s2.s 

ção nocional e não repre 

sentam nada de verdadeira 

mente factual, 

Lembremos que, na termino O ia ne a EP INNA 
as oBJETIVO BINTESE DO SUBV 

logia de Hegel, a síntese à DO OMJET * 


rara ara cet a e eres ar 


recebe a denominação de 
absoluto. 


2.1.5 Releitura de alguns Textos Clássicos 


A filosofia moderna a partir de Descartes é considerada por 
Heidegger como subjetivista, essencialmente uma metafísica 
da consciência. Partindo desta tese, é de pressupor que em 
todos estes filósofos encontramos uma formulação aprofun- 
dada da consciência. De fato, assim ocorre; entretanto, mes 
mo em filósofos que rejeitam o subjetivismo, como Hegel e o 
prôprio Heidegger, vamos encontrar concepções estruturais 
da consciência semelhantes aquelas dos filósofos subjetivis 
tas, e mais, em alguns casos a estrutura da consciência dis 


simula-se sobre noções que lhe vêm ocupar o lugar, como é 
o caso de Nietzsche com a noção de vontade do poder. 


Não examinaremos aqui todas as filosofias do período moder 


no, e atê mesmo deixaremos de examinar filósofos cruciais 
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para a matéria, tais como Kant e os empiristas ingleses, 
por motivos meramente circunstanciais; numa próxima edição 
pretendemos sanar esta grave falha. Restringiremo-nos à se 
guinte relação: Fichte, Hegel, Kierkgaard, Nietzsche, 
Husserl, Sartre, Jaspes terminando com Hessen, este por 
ser um especialista em teoria do conhecimento, e talvez o 


mais divulgado no Brasil até recentemente. 


Quanto à filosofia grega, seria quase imperdoável não consi 
derar Platão e seu conceito de "espírito do mundo"; entre 
mentes, deixamos de fazê-lo, dado que o assunto estã exten 
samente tratado em nosso trabalho História da Logica. |35 | 


2.1.5.1 Fichte 


A posição do filôsofo Fichte sobre a consciência, talvez 
mais que qualquer outra, ilustre bem a problemática da lin 
guagem em epistemologia. Ninguém melhor do que Fichte, a 
nosso juízo, chegou a tão clara e univoca caracterização de 
consciência, embora as insuficiências radicais da linguagem 
natural possam ter feito emergir interpretações equivocas. Mesmo 
assim, tão claras eram as formulações,que nos causa espécie 
que qualquer outro filósofo posterior, que tenha tratado do 
assunto, nao se tenha detido cuidadosamente nas formulações 
fichteanas, as quais, a rigor, liquidavam o assunto. A ca 
racterização da posição de Fichte como um idealista, e a 
simples aposição deste rôtulo como suficiente para rele 
ga-lo a um plano secundário, mas que um injustificável e la 
mentável equívoco, raia os limites da má-fé intelectual. 


Philonenko |30 |, um dos modernos comentadores de  Fichte, 
contribui para a revisão necessária da avaliação apressada 
e distorcida que vinha se fazendo de Fichte; ele começa por 
descaracterizã-lo como um idealista ontológico: 


A titosogia de Fichte não e um idealismo ontotogico 
(precisamente o que reduz o mundo à consciência), 
mas um idealismo semantico, isto &, uma doutrina 
mostrando que um mundo, um direito e um moral são 
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possiveis a partir da consciência, que - 4unda sua 
essência. (p. 68) 


Mais adiante, busca esclarecer à questão da contradição que 
se levantaria, de um lado, entre o "Eu-absoluta totalidade" 


e o "Não-Eu" que o nega: 


Ona, é es4a contradição (que se expressa no tenceí 


AO principio) que abre o caminho da Doutrina da 
Ciência: eta deve ser nesotvida; ja se vê que não 
ê possível aten-se à ideia de um Eu absoluto, que 


seria toda neatidade (idealismo subjetivo), ou de 
um Não-Eu absoluto (spinozismo, realismo absotuto). 

Sera necessario compor os princípios, coondena-tos 
para obter uma unidade que sera ao mesmo tempo «de 

at e real, de tal sonte que a verdadeira qilosogia 

oo neatismo ideatista ou um ideatismo neatista, 
Pp 


O equívoco quanto ao "status" ontológico do Eu fichteano 
tem, como faceta correlata, igual equívoco quanto ao método. 
Vejamos o que diz, por exemplo, Abbagnano, em sua Historia 
da Filosofia, Vol. IX |1 | contrapondo o método em Kant e 
Fichte: 


A dedução de Kant é uma dedução transcendental, des 
tinada a justificar a validade das condições subje 
tivas do conhecimento. À dedução de Fichte e uma 
dedução metagisica, uma vez que gaz derivar do eu 
quer o sujeito quer o objeto do conhecer. (p. 14) 


Absolutamente, não! O verdadeiro e profundo significado da 
posição Fichteana não pode ser caracterizado como uma dedu 
ção e, muito menos, metafisica. Assim, é incomparável a 
posição kantiana, que torna necessária uma dedução, ainda 
que transcendental. Fichte, a rigor, não faz uma dedução, 
mas sim uma descrição de uma evidente bipolaridade do eu, 
onde identifica um pólo sujeito e outro objeto. O eu fich 
teano identifica-se à vivência husserliana, apenas vista de 
uma perspectiva simétrica: a vivência &ê a totalidade da vi 
vência, vista pelo lado objetivo; e o eu fichteano é o mesmo, 
visto de uma perspectiva subjetiva. Sao ambas fórmulas 
paradoxais, se entendidas literalmente; em essência, no en 
tanto, tentam apenas "cercar" a totalidade sujeito/objeto , 


antes de sua autonomização ou abstração polar. 
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Em prosseguimento, Abbagnano acrescenta: 


A dedução de Kant da origem a uma possibilidade 
transcendental (assim se explica o "eu penso") que 
implica sempre uma retação entre o eu e o objeto fe 
nomênico. A dedução de Fichte pante de um princi 
pio absoluto que situa ou cria o sujeito e o objeto 
tenomênico por virtude de uma atividade cniadora, 

de uma intuição intelectual. 


E as4im à intuição intetectual, excluída por Kant 
como imcompativel com 04 Limites constitutivos do 
intelecto humano, surge reconhecida por Fichte como 
principio supremo do saber. (p. 14) 


Aí o equívoco se acentua. Fichte tem, por força de insufi 
ciência radical da linguagem natural, que ser metafórico. 
O princípio absoluto aludido, é verdade dizer, não "gi 
tua” ou "cria" o sujeito e objeto fenomênico; como princi 
pio, lhes & correlato, pois não haveria como estabelecer uma 
ponte real entre princípio e fenômeno. A intuição inte 
lectual fichteana & um fato, característica essencial, me 
lhor diriamos, estrutural, da consciência, que dispensa 
qualquer espécie de mediação entre seus pôlos sujeito e 
objeto. A intuição intelectual que Kant refutava, com ra 
zao, era de inspiração racionalista, herdada de uma intui 
ção platônica das essências, um acesso alternativo à  expe 


riência, porêm com a mesma estrutura que esta última. 


A propósito, vale voltarmos a Philonenko |30 | citando o pró 
prio Fichte: 


Inicialmente, Fichte nejeita a ideia de "coisas em 
sá”, que 04 kantianos haviam entendido como a ideia 
de uma realidade que estaria totalmente "fora da 
consciência". Ena uma posição que Fichte havia de 
fendido desde o escrito consagrado a Enesidemo. Em 
seguida Fichte passa a explicitar a natureza mesma 
do Eu e — depois de Schelting — desenvolve a ideia 
de intuição intetectual., 


Na terminotogia Kantiana toda intuição, dectana 
Fíchte, "aplica-se a um 4h ... a intuição sentia as 
sim q consciência imediata de um 4e4 não-sensivet; 

a consciência imediata da cuisa em si ...” Ona, a 
intuição intetectual é uma coisa inteiramente diver 
sa; "a intuição intelectual no sentido kantiano e 


pr 


uma monstruosidade”, a verdadeira intuição inte 
Lectuat e o saber do Eu em sua atividade, a consci 
encia de sé como dever. (p. 78) 


e prossegue, ainda, contrapondo a intuição intelectual de 


Fichte à de Kant e Schelling: 


Ora, essa consciência ê indubitavelmente uma cons 


ciência imediata, mas eta não é sensivel. Ela e 
exatamente o que denomino intuição intetectual ..." 
Percebe-se assim como a ideia de intuição inte 
tectuat em Fichte se afasta da apresentada por 
Kant ou por Schetting: não é jamais a intuição de 
uma coisa ou de um ser (como o Eu absoluto de 
Schetting), mas de uma operação viva e pura na qual 


o Eu se sabe a sá proprio ao mesmo tempo que desco 
bre sua destinação e sua Liberdade. (p. 78) 


Não pode haver dúvida: a auto-consciência é imediata, e 
"intuição" & apenas uma denominação de seu modo de ser, seu 
"pôr-se como", tal como nos assegura o próprio Fichte |6 |: 


Assim, a autoconsciência é imediata; neta, subjetá 
vo e objetivo estao inseparavelmente uniticados e 
são absolutamente um. 


Uma total consciência imediata chama-se, na expres 
são cientígica, uma intuição, tambem a chamaremos. 
A intuição de que se trata aqui e um pon-se como 
pondo (atgo objetivo, que tambem pode sen eu mes 
mo, como menro objeto), mas de nenhum modo, eventual 
mente, um mero por; (p. 44) 


Não havendo diferença entre a representação e a coisa, en 
tre o subjetivo e objetivo, afasta-se de vez o modelo proje 
tivo, e, a rigor, a própria representação. Assim, afirma 
Fichte | 6 |: 


... o subjetivo e o objetivo, a "representação e a 
coisa” concordam pura e simplesmente. (p. 49) 


Em o Principio da Doutrina da Ciência | 6 |, p. 45, Fichte, 
com precisão, caracteriza a intuição intelectual como au 
to-consciência, vale dizer, caracteriza-a estruturalmente e 
a distingue de qualquer outra intuição, que — admite — pos 
sa também existir: 
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Portanto — a inteligência tntuí a 44 mesma, meramen 
te como inteligência, ou como inteligência. pura, € 
nessa auto-intuição consiste seu sex. Logo, caso 
possa eventualmente haver, ainda outro modo de in 
tuíção, es4a intuição sena denominada, com nazão,in 
tuição intetectual. (p. 45) 


Isto posto, podemos agora tentar uma "tradução" das proposi 
ções fichteanas, a fim de melhor caracterizar que apenas 
lhes falta uma linguagem adequada. Para tanto, vamos par 
tir das colocações de Fichte, neste trecho de luminosa trans 
parência: | 6 | 


O fundamento do ser nao e o proprio ser, mas a actá 
vídade peta qual o sen é baseado; e esta atividade 
nao pode ten outra netação que não seja consigo pro 
pria e não pode ser senao umaactividade que hegres 
sa a si propria. Trata-se de uma atividade onigá- 
nania que & no seu conjunto o 4eu objecto imediato, 
e que 4e intuí a sá propria, É portanto uma auto-ín 
tuição ou autoconsciência. O sen para nos lo objec 
to) s0 & possível sob a condição da consciência (do 
sujeito) e esta apenas s0b a condição da autocons 
ciência. A consciência é o fundamento do sen, a 
autoconsciência e o gundamento da consciência (Werke, 
1, 1, p. 463). (p. 16-17) 


Quase que literalmente, poderiamos traduzir, em termos sim 


boólicos: 


O ser (0) sô é possível sob a condição da consciência (Ss), 


equivale a S (0) e esta consciência (S) apenas sob a con 
diçao da auto-consciência (S(S)), equivale a S = S(S). Con 
seqlentemente, a frase em sua totalidade equivale a 
S(S(0)) = S(O). 


A estrutura da consciência — ou pólo subjetivo do Eu — 
pode encontrar uma transposição, por intermédio de uma metã 


fora grafica, a partir do seguinte trecho: | 6 | 


Portanto, em primeiro Lugar, tentamos encontrado 
aqui uma consciência tal comu a que procuravamos 
acima; uma consciência em que o subjetivo e o obje 
tivo estão imediatamente unificados. A consciência 
de nosso proprio pensar é essa consciência. Em se 
gundo Lugar, tens consciência imediata de teu pen 


é bia 


san; como tu nepresentas 1440? Obviamente de ne 
nhum modo, a não ser do seguinte: tua atividade in 
tentos, que se dirige para algo gona deta (o objeto 
do pensar), vai ao mesmo tempo para dentro de XÁ 
mesmo, e para ti mesmo, Mas pela atividade que ne 
tonna a sá surge, para nos, segundo que goá visto 
acima, o eu. (p. 44) 


Se indicarmos a "direção" da "atividade" por uma flecha te 


ríamos a seguinte expressão gráfica: 
Ca. 


que nada mais é que a expressão simbólica: 


s(o) S (Ss (0)) 
posto que: 


S(s) s 


Em que pese tudo isto, talvez o próprio Fichte tivesse con 
tribuído para um mal-entendido sobre o seu pensamento, jus 
tamente por ter tentado uma simbolização inadequada de suas 
idéias. 


Em O Conceito da Doutrina-da-Ciência, analisando a  identi 
dade posta A = A, admite-a logicamente correta caracterizan 
do-a, entretanto, como proveniente de uma proposição mais 
fundamental, pedra angular da doutrina-da-ciência: eu 40u 
eu. Deixemos a palavra ao próprio Fichte | 6 |. 


Assim, a Lógica diz: Se A e, Ae; ea doutrina-da- 
ciência: Porque A (este A determinado = eu) 2; Rb 

E com isto a questão: Esta A (este A determinado) 
posto? Senta nespondido assim: Esta posto porque 
esta posto. Esta posto incondicionalmente, pura e 
simplesmente. 


Suponha-se que, na proposição acima, A não signigá 
ca o eu, mas algo outro, Nesse caso, pode-se, a par 
tin do que vimos acima, perceber em que condiçoes 
se pode dizer: A esta posto; e como 4e pode ter O 
direito à inferência: Se A csta posto, então ele es 


e DZ à 


ta posto. — À saber, a proposição À = À vale onigá 
nariamente apenas do eu; e derivada e proposição 
da doutrina-da-ciência: eu sou eu. Assim, todo con 
teúdo a que eta é apticavel tem de estar no eu 
contido sob o eu. Nenhum À, portanto, pode ser algo 
outro do que um posto no eu, e agora a proposição 
signigicarta: O que esta posto no eu esta posto. (p. 
31) 


Embora possa parecer um absurdo tomar como princípio um ca 
so particular,A = eu, da fôrmula geral A = A, tudo se acla 
ra, se trocarmos a expressão "a proposição A = A vale origi 
nariamente apenas para o eu" pela expressão inequívoca: para 


o eu (pólo subjetivo), necessariamente A2=a. 


A igualdade lógica B = B, isto €&, B posto,é suportada pela 
expressão mais geral X(B) = B; como tal, acarreta X(X(B)) = 
X(B), o que sô é possível se, formalmente, X(X) =X, isto é, 
"eu sou eu" 


Passemos agora à dialética do finito-infinito em Fichte, 
que é duma clareza metafórica inigualável: |6 | 


... & evidente que o eu é não apenas finito mas tam 
bem inginito. Se e finito enquanto a ele se opõe 
uma neatidade exterior, é infinito enquanto é a uná 
ca ordem dessa mesma realidade. À sua infinita ati 
vídade é o unico principio que pode explicar a nea 
tidade exterior, o eu finito, e a contraposição en 
tre um e outra. (p. 14) 


a que Abbagnano aduz o seguinte comentário: 


Tat é o ponto de partida de Fichte, o 4iLosogo da ingá 
nitude do eu, da sua absoluta atividade e a 
de, e pos conseguinte, da sua absoluta Libendade.(p. 14) 


Antes de comentarmos este último parágrafo, consideremos o 
finito-infinito do eu em Fichte, A caracterização do eu, 
como finito, é o seu opor-se a uma realidade exterior, ne 
cessariamente é seu pólo subjetivo, ou consciência. Dai, 
tem necessariamente que ser consciência de, para poder afir 
mar-se, ou constituir-se, como consciência. Em termos sim 


bôlicos, pode-se dizer com precisão: a consciência S, sendo 


PR PE A 


um operador, tem um argumento, se aplica a, e nele encontra 


resistência, resistência que o objeto se lhe opõe. 


1... O eu, para se neatizan na sua infginitude, deve 
descobrin-se na resistência que o objeto Lhe opoe e 
dan Lugar assim a um esforço. Mas o esforço que ten 
de a neconduzir o objeto [a natureza) a pura activi 
dade do eu, ao triungo deste e à aginmaçao do podehk 
da nazão, 2 a actividade moral, a nazão pratica de 
kant. (p. 23) 


Sinteticamente, poderiamos afirmar sem trair o espírito do 
que foi dito por Fichte; S é operador, e como tal, necessa 
riamente S( ). 


A infinitude do eu decorre, como um corolário, de sua recur 
sividade, de o fundamento da consciência ser a auto-consci 


eência. Em termos simbólicos, é imediato: 
Se S = 5 + 85 = S, para qualquer n 


A expressão "para qualquer n" é, metaforicamente, expressa 
em Fichte pelo termo infinito, como & aliãs normal fazé-lo 
na própria matemática. O eu é infinita atividade, isto &, 
pode objetivar sua totalidade vivenciada ad Antinitum: se 
se ê consciente de O, se é consciente de ser consciente de O, 
como, também, consciente de ser consciente de ser conscien 
te de O; etc, etc. Não & exatamente isso que estã escrito 
em Fichte? Voltemos a Abbagnano, que assim resume o pensa 


mento do finito e infinito, na consciência do homem: 


O eu de Fichte nac é senão uma atividade crtadora 
5 e - - 

e infinita, neconhecída como intranseca a propria 

consciência finita do homem. (p. 18) 


Concordamos plenamente com Abbagnano, pois nao havia razão 
para que ele próprio confundisse (em que pesem as aparências), 
o verdadeiro (estrutural) sentido da intuição em Fichte. 
Uma palavra final sobre a grande síntese de Fichte: cons- 
ciência, liberdade, poder da razão, atividade moral orien 
tadora da razao prática. Que disse Sartre sobre o homem e 


a liberdade que não estivesse, pelo menos em sua essência, 
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inteiramente contido nesta abordagem fichteana? 


Esta volta a Sartre nos leva a outros pensadores, tais co 
mo, Husserl, Heidegger, e outros, enfim, todos aqueles, de 
um modo ou de outro, ligados à fenomenologia. Pergunta-se 
se, a rigor, não teria sido Fichte o verdadeiro pai da feno 
menologia, aquele, que primeiro, e de forma definitiva, re 
cusava O fosso entre sujeito e objeto, cavado pelo modelo 


projetivista. Sobre este ponto Fichte & taxativo |6 |: 


Sena sempre em vão que se procurara pôr um elo en 
tne o sujeito e o objeto, se ambos ja originaniamen 
te não tiverem sido apreendidos em sua unificação. 
Pon 4440, toda gilLosogia que nao parte do ponto em 
que ambos estão unigicados 2, necessariamente, qu 
tt e incompleta, e não e capaz de Psp o que 
deve explicar; Logo, não é uma fiLosogia.(p. 44) 


Finalmente, ainda nesta linha de hipótese, vale a pena ci 
tar ainda dois trechos de Philonenko, |30| o primeiro, mos 
tra o Eu como, essencialmente, abertura ao ser, numa inter 
pretação tomada a Vuillemin, em "L' Hêritage Kantien et la 


Revolution Copemiciene”. Assim se expressa Philonenko: 


Esta & exposta na terceira pante dos "Principios" 
e compreende dois momentos (de um Lado o 8 5, do 
outro Lado os 88 6-11). No 8 5, o Eu compreende-se 

em sua verdade como abertura ao sen, que eLe empre 
ende ultrapassar para estabetecenr sua identidade 
consígo. O Eu deve ser absoluto. E o eu absoluto 
2, engim, deginido em sua autenticidade: é o deal 
da consciência, o Dever-sen. Longe de ser uma tota 
tidade acabada e absoluta, o Eu e um esforço ingini 
to (Streben) para se reatizar a sá proprio. (p. 76) 


O segundo, em que Philonenko percebe, em Fichte, a caracte 
rização do Eu como consciência temporal, como fonte da tem 
poralidade originária, inequivocamente próximo das concep 
ções de Heidegger sobre a essência do dassein: 


Seu resultado fundamenta? é a descoberta da posição 
sintética que, Ligando ao mesmo tempo o «idealismo 
e o realismo, caracteriza o verdadeiro Eu como uná 
dade da consciência de sá e da consciência do un£ 


Pho hs 


verso, E esse Eu efetivo e a consciência temporal. 

E somente s0b a gonma do tempo que "Eu penso" pode 
4e descobrir como uma captação do objeto. A verdade 
do Eu e a forma absoluta da intencionalidade e a 
temporatidade. No movimento pelo qual o Eu opera um 
intercâmbio recíproco consigo proprio, Ligando cons 
ciência do 44 e consciência do objeto, desdobra - se 


o horizonte do tempo. "Esse intercâmbio necíproco 
do Eu consigo proprio quer, portanto, neunin o que 
não pode ser neunido e essa é a razão por que, es 


tando em congtito consigo proprio, eLe se reproduz 
sem cessar o assim nreveta para 44 a temporalidade 
originânia. Então, ao mesmo tempo que aparece o) 
verdadeiro Eu, desmonona-se pon um Lado, o mundo 
da metaçisica ctassica (ja abalado peta diatetica 
dos sistemas); por outro Lado, o sujeito Liga-se co 
mo intencionalidade ao objeto, e, enfim, afirma-se 
a verdade da consciência comum. (p. 75) 


2.1.5.2 Hegel 


Especificamente sobre o tema consciência, Hegel é bem pouco 


original se tivermos em mente as concepções fichteanas 


Por que então cuidarmos aqui de Hegel, se jã tratamos de 
Fichte? Nosso propósito, neste ponto, não é avaliar filoso 
fias, nem descortinar originalidades, mas, tão somente, e 
mais uma vez (e isto é facil, em relação a Hegel) mostrar 
como é bem pouco aquilo que se pode dizer, com propriedade, 
sobre a consciência. E mais: quão difícil é fazê-lo com a 


linguagem corrente, sem recorrer aos paradoxos. 


Todos os textos citados foram extraídos da Terceira Parte, 
intitulada Filosofia del Espírito (particularmente do item 
B), da Fenomenologia del Espírito, da obra Encictopedia Fá 
tosôgica, de Hegel./11| 


Comecemos com o parágrafo 413, onde estã caracterizada a 
"ligação" entre o eu e o espirito, e onde aparece o termo 


"relação", num uso francamente paradoxal: 


La conciencia constituye et grado de La negtexion o 
de ta netacion del espíritu, del espinitu en quanto 
apantencia. EL yo es ta netacion inginita del es pá 
nitu a 4%, pero como netacion subjetiva, como centá 


196. 


tumbre de s4 mismo; La identidad inmediata del alma 
natural es etevada a dicha «dentidad con si pura e 
ideal; et contenido de aquelta es objeto para este, 

regtexion que esta por 44. La Libertad pura y abs 
tracta para s% hace satir de sx su determinacion, 

ta vida natura? de? alma, cumo igualmente Libre, co 
mo objeto independiente. Este objeto, como exteriok 
a et, es aquettode to cual et yo es primeramente 
consciente; y asi es conciencia. EL yo como dicha 
negativídad absoluta, es en si; es La identidad en 
el sen otro; el yo es el mismo e inctuye el objeto 
como atgo superado en 4%, es un Lado de ta netacion, 
es toda La netacion, es ta tuz que se manigesta a 
sé misma y tambien a otra. (p. 297) 


Para maior precisão das caracteristicas do "eu", vamos des 

tacar as seguintes proposições: 

1) "O eu é a relação infinita do espirito a si" 

2) "O eu... é a identidade no ser outro"; 

3) "O eu é o mesmo e inclui o objeto como algo superado em 
si"; 

4) "O eu... & um lado da relação e é toda a relação". 

Sem precisar o sentido de "relação infinita", a primeira 


proposição é de sentido vago e as três restantes, ao pé da 
letra, são manifestamente contraditórias. De qualquer modo, 
pode-se concordar que estão próximas a nos dizer algo, um 
algo que parece estar além dos limites da linguagem emprega 
da. Sem grande esforço e engenho, & possivel, entretanto, 
"traduzi-las" em nossa linguagem de grupos operatórios tor 
nando-se seu significado então, claro e preciso. Se fizer 
mos eu = S, e se traduzirmos a expressão "relação a si" 
por operação sobre si e a simbolizarmos como S2 =, E) 
óbvio que, se S2 = S, então S” = s (entendendo por S” o mes 
mo que sh para um n qualquer, em particular tão grande co 


mo se queira). 


A expressão "relação infinita a si" é, pois, equivalente a 


s” = Ss, o que nos parece bastante óbvio. 


sola 


Além disso, vale observar que em nada diferem da formulação 
de Fichte sobre a infinidade do Eu, a qual, aliás, é ainda 


um pouco mais clara, como vimos. 


As proposições 2 e 3 podem ser estudadas em conjunto, pois 
buscam a descrição de uma única estrutura. Vejamos: o eu 
"ê a identidade" e "é o mesmo". São expressões com o mesmo 


significado e podem ser substituídas pela expressão simbôli 


ca, S(S) = S. "Ser outro” ou "incluir o objeto como algo 
superado em si" também são expressões sinônimas, e quem 
disser que algo se contrapõe a S, diz necessariamente (ou 
diria, em nossa linguagem): S opera sobre, isto &, inclui 


necessariamente o "lugar" para seu argumento. Simbolicamen- 


te: S é tal que, necessariamente, S(...). Designado o “ou 
tro" por "O", temos que: se O é objeto para S, necessaria 
mente: S(0O). A totalidade da situação, vale dizer, estrutu 


ra, pode ser descrita acoplando as duas expressões: 
sS(S(o)) =" S(o) 


Agora, torna-se manifesto o sentido da proposição hegelia 
“na: O eu é o mesmo e inclui o objeto como algo superado em 


tos” x 


A proposição 4 é correlata às anteriores, com a única dife 
rença de que a perspectiva não é mais aquela das suas corre 


latas, mas da "relação". 


Formulação praticamente idêntica é dada por Kierkgaard, no 
capítulo I de seu livro O Desespero Humano |23 | que comenta 
remos mais adiante. O mesmo artifício usado por Hegel fo) 
foi por Kierkgaard, para superar o erro inicial que consis 
tiu no emprego do termo "“relação"-totalmente impróprio para 
a ocasião — jã que a relação é sempre externa aos termos re 
latados. O único jeito era, pois, "internalizar" a relação, 
o que, obviamente sô pode ser feito apelando-se para a con 


tradição. 


EF Ora 


Entendendo-se "Eu" (como o havia feito Fichte) pela totali 


dade S/O e, se S/O, necessariamente S/S/0, então compreen 


de-se a metáfora hegeliana: S/O é toda a relação; porém, 
constituitivamente, aparece como parte da relação, em S/ 
|S/0|, o que só é possível se, necessariamente, S/0) = 
s(sS(0)). 


Passemos a outro trecho, onde novamente aparece uma descri 
ção estrutural da consciência e se coloca o problema da de 


terminação desta pelo objeto: 


Puesto que et yo para 5% es sotamente, en cuanto 
identidad formal, el movimiento diatectico det 
concepto ta consecutiva determinacion de La concá 
encia no es para êt como su actividad; pero es en 
s4, y ae? Le parece cambio def objeto. La concien 
cia aparece diversa, por tanto, diversamente deteh 
minada segun La diversidad def objeto dado, y su 
gormacton gradual como um cambio de tas determinacio 
nes de su objeto. EL yo, el sujeto de La conciencia, 
es pensamento; La sucesiva detenminacion Logica det 
objeto es Lo que es idêntico en el sujeto y objeto, 
ta conexion absoluta de tos dos a aquetto por Lo 
cual et objeto es propriedad del sujeto. 


Logo na primeira parte do parágrafo, o eu (enquanto "para 
si") é caracterizado como identidade formal. É fácil veri 
ficar, pelo comentário anterior, que o "eu para si" é a 
parte de S/O (eu total), que se constitui em identidade,pois 
S é tal que S(S) = S. A "consciência", apontada na segunda 
parte do parãâgrafo, que parece diversa, & a totalidade S/0 
que, obviamente, se determina por O. É diversa, na medida 
em que O o é em relação a S; e certamente sô se caracteriza 


como diversidade em face de uma identidade — que S assume. 


Em resumo, O é argumento de S, este formalmente um operador. 
Quanto ao “movimento dialético do conceito", que se encon 
tra na primeira parte do parágrafo, & apenas um aposto, re 
fletindo apenas o "movimento" do estilo discursivo de 
Hegel. Tudo que poderia ser dito, com precisão, estã dito 
em S(0) = S(S(0)). 


RE ss fe 


Conforme texto transcrito no item 2.1.2, Hegel é excepcio 
nalmente claro, e vai até onde poderia ter ido, isto &, on 
de fora Fichte. Vejamos: 
Los grados de esta eLevacion de La certidumbre a ta 
verdad, son Los siguientes; el espínitu cs: 


a) Conciencia general, ta cual tiene um objeto como 
tal; 


b) Autoconciência para La cual el yo es el objeto; 


c) Unídad de ta conciencia y de La autonciencia de 
modo que et espinitu contempla el contenido del 
objeto como s& mismo, y 4u s% mismo como determi 
nado em 4% y pon xo Lo que es La nazon, ef 
concepto de? espíinritu. (p. 297) 

Para analisarmos este texto, recorreremos novamente ao nos 
so mêtodo de "tradução" formal, que, no caso, é particular 
mente facil: o "espírito" sera traduzido pela totalidade da 
fôrmula: 


S. (S(tO)) S(o) 
A primeira afirmação diz que o espírito é consciência em 
geral, que traduzimos por S, a qual tem um objeto, designa 


do O. Logo, a afirmação pode ser sintetizada: 
a) S(S(0)) = S(O) implica como "grado" S(0) 


A segunda proposição nos diz que o espírito & auto-consci 
ência, melhor diriamos, comporta um pólo, que, por ser au 
to-consciência, tem a si próprio como objeto. Simbolicamen 
te teríamos: 


b) S(S(0)) = S(O0) € (ou pressupõe parcialmente a existência 
de um pólo S tal que S(S) = S) 


Finalmente, a terceira assertiva apresenta o último grau de 
"certitude" a que chega a verdade, afirmando que o espírito 
& unidade da consciência S(0), e da auto-consciência s2 =s. 
Assim, podemos concluir que o espírito contempla, melhor di 
riíamos, opera sobre o objeto, e contempla (ou opera) sobre 
si mesmo, como operando sobre o objeto. Podemos, entao, 
sintetizar: 


60. 


c) S(S(0)) = S(O0) é síntese de S5(0) e 52 = s 


Passemos agora ao paragrafo 424, que trata da auto-consciên 


cia: 


La verdad de La conciencia cs La autoconciencia, y 
esta es el fundamento de aquelta; de modo que en La 


existencia, toda conciencia de otro objeto, es 
autoconciencia; yo soy et objeto como mto (el es 
má representacion]: yo, pon tanto, s0y en cb, yo 


mismo. La expresion de ta autonciencia es go = yo: 
Libentad abstracta, ideatidad pura. Ask etta es sán. 
neatidad, porque elta misma, el objeto de s%, no es 
un objeto, no habtendo ninguna diferencia entre el 
objeto y etta. (p. 301) 


A primeira proposição do primeiro parágrafo afirma: a cons 
ciência S & auto-consciência S(S). A segunda proposição 
afirma que toda consciência de (outro) objeto (0) é auto-cons 


ciência deste mesmo objeto. Assim temos: S(0O) = S(S(0)). 


No segundo parágrafo, simboliza, erradamente, a auto-consci 
ência pela fôrmula eu = eu, porêm, as conclusões são corre 
tas, se interpretamos "não ter realidade", por "não ter qua 
lidade", isto &, diferença. Quando S & argumento de Ss, 
S(S) = S, o primeiro S, do primeiro termo, é idêntico a seu 


próprio argumento e ao segundo membro da igualdade. 


No parágrafo seguinte, Hegel reintroduz seus fantasmas, ne 
gações, contradições, que apenas camuflam o fato de que, 
o que poderia realmente dizer estã contido na última fra 


se, e que, por ser de Fichte, jã estava dita. 


Confira-se: 


La autoconciencia abstracta es La primera negacíon 
de ta conciencia; por esto tambien es grabada con 
un objeto exterior y 4ormalmente con La negacíon de 
sé misma, Asi elLa es a La vez el grado antecedente, 


ta conciencia; y es La contradíccion de sá como 
autoconciencia, y de 44 como conciencia. Como ta 
uttima es La negacion en general, es ya en 54 


superada en el yo=yo, elta, como diícha certeza de 


De 


si misma frente alt objeto, es el impulso de  poner 
to que es en 44; esto es, a dar contenido y 
objectividad at saber abstracto de 44, y, por el 
contrario, a Libranse de su sensibitidad, suprámin 
La objetividad dada y ponenta identica con si. Las 
dos cosas hacen una sota, que es ta ádentigicacion 
de su 4e4 conciencia y ser autoconciencia. (p. 301) 


Para concluir, tomemos o parágrafo 426, referente a "O Ape 
tite", em que Hegel caracteriza a consciência como um ape 
tite (por que não usar o termo fichteano muito mais adequa 
do: atividade?) e o objeto é dito ser determinado como na 


da, pela consciência: 


La autoconciencia en su inmediatividad, es un 
singutar y un apeiito; es La contradiccion de au 
abstraccton, que debe ser objetiva, o de Au 


inmediatividad, que tiene La forma de un objeto 
exterior, y debe sen subjetiva. Pon ta centeza 
de sX misma, certeza que procede de ta 4impression 
de La conciencia, el objeto es determinado como 
un nada, y un nada es, ademãs, pon La netacion 
de ta autoconciencia con el objeto, su ideatidad 
abstracta. (p. 301) 


Esta determinação do objeto como nada, neste contexto, sur 
ge do equívoco que concebe a identidade X = X; isto &, como 
relação e não como uma operação. Engano semelhante irá co 
meter Sartre, instaurando o nada como uma fenda no para-si. 
Obviamente, o ser exige o nada, mas apenas, como "nada onto 


lógico", vale dizer, como fundo de sua aparição. 


2.1.5.3 Kierkgaard 


Kierkgaard, mais que qualquer outro filósofo, ilustra bem 
as vicissitudes a que se obriga quem quer que se valha do 


termo "relação", para caracterizar a /, da totalidade sujei 


to/objeto. 
A exterioridade inerente ao termo "relação", o ser posto 
por outrem, leva à necessidade de "retorcê-la", reorientã- 


la, atê dar-lhe um nô, fazê-la um termo paradoxal. 


q 


Os textos de Kierkgaard são tirados de "O Desespero Humano" 
[23] Capítulo 1, livro I. Vejamos pois: 


O homem é espirito, Mas o que é espírito? E o eu. 


Mas, nesse caso, o eu? O eu é uma netação, que não 
se estabetece com qualquer coisa de alheio de bd; 
mas consigo propria. Mais c melhor do que na neta 
ção propriamente dita, ete consiste em onientan-sê 
dessa netação para a própria interioridade. 0 ceu 
não é a netação em 44, mas sim o seu voltar-se so 
bre si propria, o conhecimento que eta tem de sã 
propria depois de estabetecida. (p. 33) 


O eu é uma relação que se estabelece consigo próprio, o que, 
graficamente, poderiamos traduzir por: o eu & um X tal que 


o) 


Se atentarmos para o esclarecimento final, em que o eu é 
dito não ser a relação em si mas — e isto é importante — o 
"conhecimento que ela tem de si próprio depois de estabele- 
cida", este "depois de estabelecida" permite-nos passar à 
tradução simbólica, em que o "depois de estabelecida" tradu 
zir-se-ã por "igualdade posta". Temos que o eu é um X e 
um X(X), mas só "depois" de posta a igualdade, vale dizer, 


so quando 
X(X) = X 


Agora, talvez, Oo texto Kierkgaardeano torne-se claro, em 


que pese a primeira impressão que ele nos terã causado. 


Na página seguinte Kicrkgaard tenta "aclarar" um pouco mais 


a noção da relação conforme a cmprega: 


Numa netação de dois termos, a propria netação en 
tra como um terceiro, como unidade negativa, e ca 
da um daqueles termos se netaciona com a retação, 
tendo cada existencia separada no seu netacionanr-se 
com a netação; assim acontece com nespeito a alma, 

sendo a Ligação da alma e do conpo uma simples neta 


OS 


ção. Se, pelo contrario, a netação se conhece a sá 
propria, esta ultima netaçao que se estabetece e um 
terceiro termo positivo, e temos entao o eu. (p.34) 


Simbolizaremos a relação (>) entre dois termos, X ev 


por 
Roo o XE 
no caso, interpretado como X conhece Y. 


Para melhor compreensão do que quer dizer Kierkgaard, intro 
duziremos um Z que conhece a relação X>Y e simbolizaremos 


esta situação por Z +>(X>Y). 


A relação conhecer-se a si própria, no caso, serã expressa 
obviamente pela condição Z=X o que acarreta que se em Xay, 


xXx & um eu; necessariamente, X>X>Y. Vale dizer: 
K>Y ++ KoX+Y 

ou, em termos operatoórios, 
Xx(v) = R(X(Yv)) 


X é o eu e, naturalmente, Y o objeto correlato (objeto esse 
que sô mais adiante Kierkgaard vai introduzir, implicitamen 
te, corrigindo sua formulação anterior, afirmando que a re 
lação não & apenas consigo própria, mas com algo que ela 


não é, no caso outrem). 


Uma netação desse modo derivada ou estabetecida 2 o 
eu do homem; e uma retaçaão que não e apenas consigo 
propria, mas com cuthrem. (p. 34) 


É curioso notar que, no parágrafo precedente, o autor admi 
te a possibilidade de uma tal relação ter sido estabelecida 
não sô por si (como necessariamente teria que sê-lo, por 
constituição), mas também por um outro, o que, em pita 


pio, é uma contradição; vejamos: 
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Uma tal netação, que se orienta sobre 44 propria, 
não pode ten sido estabetecida senão por 44 ou por 


— 


outro. Seo g04 por um outro, essa netação e, sem 
duvida, um terceiro termo, mas este e aínda, ao mes 
mo tempo, uma hetação, isto C, hetaciona-se com 
quem estabeteceu toda a retação. tos 34) 


Em que pese todo esforço por transformar a relação em outra 
coisa, Kierkgaard é vitima do demoníaco esquema projetivis 
ta; e sente a necessidade de admitir uma cadeia de relacio 
namentos, para o qual, de forma inopinada e contraditória, 
postula um último termo — "quem estabeleceu toda a rela 
ção" — que passa a ser, em direção reversa, o doador da es 
sencialidade do eu (de onde ele próprio havia partido, sem 


necessidade de outra coisa senão de seu ser sendo). 


Na página seguinte, põe-se o problema do equilíbrio ou re 
pouso do eu: 


O que esta gónmula, com efeito, traduz é a depen 


u 


dência do conjunto da netação, que é o eu, ásto &, 
a incapacidade de, pelas suas proprias forças, o 
eu conseguir o equitibrio e o nepouso, 44480 não Lhe 
e possível, na sua netação consigo proprio, senao 
retacionando-se com o que pôs o conjunto da neta 
ção. (p. 34-35) a 


Compreende-se, então, o porquê da aludida contradição de 
Kierkgaard: sua intenção oculta de colocar a filosofia, (o) 
logos, a serviçe de sua fê, jã, por definição, prê-posta, o 


que, justa e propriamente, podemos chamar "um ato de ma-fe". 


A impossibilidade do "equilíbrio" ou de "repouso" é, entre 
tanto, realmente vivenciada pelo eu; porém, sua carência 
não é de um "gerador" de eu, pois antes de mais nada ele 
jã é, pois, para si, sempre é — é, como tal, idêntico a si 
próprio. A carência é de sua plena "reconciliação" com o 
mundo, com objeto e com outrem, o que decorre de sua essên 
cia formalmente operatória, carente de operar sobre o seu 
argumento. Usando-se, desta vez, uma metáfora linglística, 
podemos dizer que o eu, enquanto identidade, voltando-se 


apenas sobre si próprio, roda em vazio como uma serra ele 
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trica ligada, sem ter sobre o que serrar: trabalhando em 


vazio. 


Por fim, temos o seguinte extrato que leva-nos ao âmago do 


equivoco  kierkgaardiano: 


Eis a gonmula que descreve o estado do eu, quando 
deste se extinpa completamente o desespero: orien 
tando-se para si próprio, querendo sen ete proprio, 
o eu mergulha, atraves da sua propria trans parên 
cia, ate ao poder que o tttou, (pe 35) 


Sim: orientando-se para si próprio, querendo ser apenas ele 
próprio, reduzir-se a s2 = S; entrementes, o eu, na verda 
de, não mergulha na sua transparência; reduz-se, sim, à pu 
ra transparência, e, ao contrário do que acredita Kierkgaard, 
não atinge o poder que o criou, mas, simplesmente nada. Co 
mo isso é impossível, fica caracterizada a precariedade da 
fórmula kierkgaardiana sê=s; apenas na medida em que 


s2 (x) = S(X), pode-se captar a verdade da consciência. 


2.1.5.4 Nietzsche 


Em que pesem todas as pretenções à originalidade e a  mani 
festa irreverência, relativamente à "filosofia estabeleci 
da" de seu tempo, quando Nietzsche dogmaticamente estabele 
ce seu ponto de partida (como sendo a "vontade do poder"), 
não escapa de repetir, monotonamente, aquilo que, hã muito, 


muitos tentavam dizer também sem consegui-lo. 


Com todos os seus disfarces, a vontade de poder não nos po 
de enganar: é ainda um nome, para aquilo que nao se entrega 
às formulações lineares da linguagem corrente, senão ao pre 


ço do paradoxo. 


Vamos ao texto de Nietzsche citado por Deleuze | | aprovei 


tando ainda os comentários deste último: 


Um dos textos mais importantes que Nietzsche escre 
veu para explicar o que entendia por vontade de pó 
der e o seguinte: “Este conceito de founça vitorto 
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40, ghaças ao qual nos404 gísicos criaram Deus e O 
universo, precisa de um complemento; é preciso athná 
butr-Lhe um querer interno que chamarei a vontade 
de poder (41)". A vontade de poder é portanto atrá 
bulda à gonça, mas de um modo muito particutan: eta 
e ao mesmo tempo um comptemento da força e algo 
interno, Eta não the e atribuida à mancíira de um 
predicado. Com efeito, se fazemos a pergunta: 
"Quem?", não podemos dizer que a gonça seja quem 
quer. So a vontade de poder e quem quer, eta não 
se deixa detegar nem alienar num outro sujeito, mes 
mo que este seja a gornça (42). Mas, então, como 
pode sen "atribuida"? Lembremo-nos de que a gonça 
esta em netação essencial com a gonça. Lombzono- nos 
de que a essencia da força e sua diferença de quan 
tidade com outras forças e que esta diferença se ex 
prime como qualidade da força. Ora, a diferença de 
quantidade, assim compreendida, remete necessaria 
mente a um eLemento diferenciar das forças em neta 
ção, o qua? é tambem o elemento genetico das quali 
dades dessas tonças. A vontade de poder e, então, 
o etemento genealogico da força, ao mesmo tempo dá 
perencial e genetico. A vontade de poder é o ete 
mento do qua? decornem, ao mesmo tempo, a diferença 
de quantidade das onças postas em netação e a 
qualidade que, nessa netação, cabe a cada força. À 
vontade de poder neveta aqui sua natureza: eta € 
principio para a síntese das fonças. E nesta sinte 
se, que se netaciona com o tempo, que as gonças ne 
passam pelas mesmas diferenças ou que o diverso se 
neproduz. A síntese é a das gonças, de sua digenren 
ça e de sua heprodução; o eterno retorno 2 a sinte 
se da qua? a vontade de poder é o principio. (40— 
-41) Vontade de Poder - p. 309, 204, 


O enigma nietzscheano é quase indecifravel: um paradoxo, 
em termos topológicos; vem de que a vontade de poder sendo 
um complemento, vale dizer, uma exterioridade em relação à 
força (força manifesta) e, ao mesmo tempo e ã primeira vis 
ta, uma inferioridade, deixa-nos sem uma 
saida de compreensão. Porêm, os comentários de Deleuze 
abrem uma fresta à interpretação, quando chama a atenção pa 
ra o fato de que a vontade de poder ê responsável, simulta 
neamente, pela diferença das forças (de natureza quantitati 
va) e por aquilo que é prôprio a cada força (de natureza 
qualitativa). 


uO da 


O que ela é, enquanto relativa à outra força, &  exteriori 
dade; portanto, e dai, sua natureza quantitativa. O que ela 
&ê (que a faz ser ela mesma e não outra) é interioridade; 
dai sua natureza qualitativa. Não é possível uma demonstra 
ção aqui, nem uma simples "mostração"; o máximo possível é 
tomar isto tudo por apenas sugestivo, poeticamente metafóri 
co, e transpor para uma imagem gráfica. A exterioridade 
flecha para; a interioridade é círculo, flecha que volta 


é 
a 
si; assim, a vontade de poder, em "relação" à força, & tal 


Co 
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que: 


Ainda que sintamos estar perto, o leitor talvez relute em 


prosseguir, assim desta forma; nós também. 


Entretanto, no trecho seguinte, Deleuze, definitivamente,ra 
tifica nosso caminho, como veremos: 


Nietzsche gosta de opor a vontade de poder ao que 
nen-víver schopenhaueriano, mesmo que seja em Gun 
ção da extrema genexatidade deste ultimo. Se a von 

tade de poder, ao contrario, e um bom principio, se 
neconcíitia o empirismo com 04 principios, 4e constá 
tuí um empirismo superior, e porque eta e um princi 
pio essencialmente plastico, que não é mais amplo 
do que aquito que condiciona, que se metamongoseia 
com o condicionamento, que em cada caso se determi 
na com o que determina. A vontade de poder nunca e, 
na verdade, separavel de tais ou quais fonças deter 
minadas, de suas quantidades, de suas qualidades, de 
suas direções; nunca e supersonr as determinações 
que eta opera numa netação de forças, sempre pfastá 
ca e em metamorgose. (p. 40-41) 


Inseparavel não significa idêntico. A vontade de po 
den não pode ser separada da gonça sem cain na 
abstração metafísica. Mas confundir Gonça e vonta 
de é um hisco ainda maior, não se compreende mais à 
força enquanto fonça, recai- Ae no mecanicismo, es 
quece-se a diferença das forças que constitui | seu 
sen, ignora-se o elemento do qual deriva sua gênese 
neciproca. (p. 41) 
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As virtudes da vontade de poder, reconciliando "o empirismo 
com os princípios", permitindo que constitua-se um "empiris 
mo superior", revela-nos uma faceta fundamental da vontade 
de poder. Um empirismo superior é um empirismo que não so 
fre a limitação do simples empirismo, que é o não poder fun 
damentar-se enquanto tal. Um empirismo superior teria, pois, 
todas as virtudes do empirismo, sem ter este defeito assi 
nalado: & um estar frente a algo, estando, necessariamente, 
frente à frente a si próprio; em suma, é a intuição imedia 
ta, se quisermos; a intuição intelectual de Fichte, que não 
diz seu nome. 


A vontade de poder é, pois, tal que "se determina com [o) 
que determina"; esta & a conclusão de Deleuze. Bem, agora 
podemos continuar, verificando que a transposição simbólica 
formal, desta virtude da “vontade de poder", é idêntica 


aquela implícita na transposição gráfica anterior. 


Determinar será indicado pela flecha, isto é, se Y determina 
X, então Y>X se dirã. Logo: 

V determina-se: Vs>V 

V determina X: Vox 


aquilo que se determina com o que determina é portanto 


V>V>X. Nesta situação, necessariamente: 
Vs xXx + Vs Vos x 


V sô pode ser, formalmente, um operador; no caso, o opera 
dor identidade. 


Observe o leitor que, para passarmos naturalmente de V>X 
para V(X), deveremos mudar o sentido da determinação; isto 
é, V(X) melhor se "traduziria" por "V é determinado por X”, 
(V+X), do que "V determina X", (V>X). 


Isto, entretanto, pouco importa,porque u direção da flecha & formalmente 
arbitrãâria; porem, os dois sentidos podiam servir para LA 


169, 


troduzir um “sentido da leitura". Como veremos, apenas um 
filôsofo terá invertido o sentido da leitura, de S>0 (ditos 
idealistas, subjetivistas, etc) para S+0O (dita leitura onto 
lógica) — e esse foi Heidegger. Não estaria aí a razão "pro 
funda" das afinidades que atualmente se identificam entre 
Heidegger e Nietzsche? 


Esta nossa interpretação encontra ainda apoio nos comentá 
rios de Heidegger sobre a tradução que Nietzsche dá ao 
fragmento de Anaximandro, e que se encontra no artigo "La 
Sentencia de Anaximandro" en Sendas Perdidas |12 |: 


En La cumbre de La pergeccion de La giltosofia de 
Occidente esta La frase: "Imprimin al devenin el ca 
racten del sen —es La suprema voluntad de poden".Lo 
escribe Nietzsche en un ensayo titulado "Recapttuta 
cion", A juzgar por et caracter de ta Letna det ma 
nuscríto, debe sen det ano 1885, epoca en que. 
Nietzsche, despues de Zanathustra, proyectaba su 
obra metafísica principal. "EL sen”, en que Nietzsche 
piíensa en ese pasase, es "el eterno netonno de Lo 
igual”, Es el modo de La persistencia en que La 
votuntad de poder se quiere a si misma y aseguhra su 
propta presencia como ser ef devenin. (p.274) 


"O eterno retorno do igual" outra coisa não pode ser que o 
modo de ser do nosso operador E, que se identifica com a 
"vontade do poder", que recursivamente, "se quer a si mes 
ma" e, assim, impõe a "sua própria presença". Em suma, a 
"flecha"da vontade de poder, por constituição, volta sobre 
si mesma, com o que resulta uma "circularidade infinita", 
isto &, um eterno retorno como representado na Fig. abaixo. 


Fig. 2.1.5.4 - ETERNO RETORNO DO IGUAL 
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2.1.5.5 Husserl 


Para a análise da consciência em Husserl, tomaremos por ba 
se as Meditations Cantesiennes |21|, através de alguns tre 


chos extraídos da primeira e segunda Meditações. 


Comecemos pelo que Husserl considera a primeira pergunta a 


ser formulada, por uma filosofia, em seu próprio começo: 


It s'agit maintenant de savoir s'4t peut nous aíden 
a prendre un depant neet et de quette maniene it 
te peut. Congonrmêment à nos aginmations prêcedentes, 
La premiere question a gormuter par une philosophie 
a son debut est cette-ci: nous est AR possible de 
"dêcouvrin” des evídences qui contiennent L' evidence 
"apodictique" de devancer, comme "premicres en soá! 


toutes Les autres cvidences concevabtes, ei 
peut-on du même coup Les percevoir elLes-memes comme 
apodiciíques? Sá elles ctaint'! inadequates, au 


motins devratent-eltes avosir un contenu apodictique 
connaissabte, un contenu [Seinsgehatt) assune, grace 
a L'apodicticite, "une fois pour toutes" ,ctest- a-dine 
d'une façon absotue ct intbrantabte. Mais comment avancer 
ensutte? Sera-t-il seutement possible de te faire ei 
d'arniver & pounsuívre sur des bases apodictiques 
t'edigication d'une phitosophie? De tels probtemes 
doivent necessairement nesten cuna postenrion.(p.14) 


Ve-se, claramente, que Husserl segue, aqui, a via aberta 
por Descartes, em busca de uma evidência fundamental. Hã 
também um componente kantiano, no modo de colocar a ques 
tao, em termos de indagação sobre a prôpria possibilidade 
de uma resposta. A novidade da questão husserliana reside 
nessa conjugação: indagação sobre as condições de possibili 


dade de "descoberta" da evidência primeira. 


A forma da pergunta se revela mais pela sua estrutura for 
mal que pelo "conteudo". Por isso, condicionarã fatalmente 
a resposta: se lhe exigir-se-ã mais que a apoditicidade — a 
apoditicidade de sua apoditicidade — e esta é a garantia de 
sua fundamentalidade. De forma sintética: se X & evidência 
apoditica (fundamental), necessariamente "X é evidência apo 


ditica" serã evidência apodítica. Ainda mais sinteticamen 


a ds 


te, em termos simbolicos, temos: X, evidência apodítica, 


correspondera a A(X); logo, X scra uma evidência apodítica 


(fundamental) se A(X) <> A(A(X)). 


O eu puro, o cogito, ainda não aparece explicitamente, em 
bora jã implícito, nas considerações anteriores, como aque 
le que poderia ter posto aquela questão, naquela forma. Te 
remos que esperar ainda pela “mise entre parentheses" do 
mundo objetivo, que, ao contrário do que possa parecer, não 
nos deixa frente ao puro nada, mas sim, à "vida pura com o 
conjunto de seus estados vividos puros". Prossegue Husserl 


atê a identificação do cogito cartesiano com o seu próprio: 


On peut dire aussi que est La methode  univensette 
et nadicate par ta quelte je me saíisis comme moÁ 
pur, avec La vie de conscíence pure qué m'est pro 
pre, vie dans et par Laquette Le monde. objectáir 
tout entien existe pour moi, tel justement qu" AÃ 
existe pour moí. Tout ce qué est "monde", tout elne 
spatial et temporel existe pour moá, c'est-a-dine 
vaut pour moí, du fait meme que j'en gaís L'expe 
nience, Le perçois, te nememonre, y pense de quelque 
manitnre, porte sur Lui des jugements d'existence ou 
de vateur, Le desire, et ainsi de suite. Tout cela, 
Descartes Le designe ou Le sait, par Le terme de 
cogáíto. (p. 18) 


Husserl prossegue nesta linha de pensamento — não o esqueça 
mos, uma demarche em primeira pessoa — e impõe a condição 
para que possa chegar a uma "posição estratégica" de res 


ponder à questão posta: 


Si je me ptace audessus de cette vie tout  entáicre 
et m'absttens d'efgecteur La moindre croyance exás 
tentiette qui pose "te monde" comme existant, sá je 
vise exclusivement cette vice elte-meme, dans La me 
sure ou elle est conscience de "ce" monde, atons je 
me netrouve en tant qu'ego pur avec Le courant pur 
de mes cogitatíiones. (p. 18) 


Deste modo, conclui que a "existência natural do mundo", 
posta entre parênteses, pressupõe uma existência anterior: 
aquela do ego puro e de suas cogitationes. Assim é que jus 


tifica a necessidade de um método especifico, que nos leva 
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aquela posição estratégica (em seus termos, "domínio origi 


nal") e que intitula redução fenomenológica transcendental. 


É exatamente este "método" transcendental que nos põe fren 
te a frente com a experiência transcendental do "moi", expe 
riência para a qual se define a apoditicidade dos julgamen 
tos: 

L'expentence transcendentate du moí ne pourha sen 

vin de support à des jugements apodictiques que 44 


elt est elte-meme apodictique. C' est atons secutement 
qu'une phitosophie sena possíbte, c'est-a-dine qu'ál 


sena possible d' etever, a partir de ce champ 
d'expertiences et de jugements original, un edigice 
systematique de connatssances apodictíques . Que 
L'ego sum ou Le sum cogitans doíve etnre negande 
comme apodictíque, donc qu'avec Lui nous ayons 
40us Les píeds un domaine d'être apodictíique et 
premier, Descartes, on Le sait, L'a deja vu. ZE 
soutigne bien Le canactêre indubitabte de cette 
proposition et aggirme hautement que meme Le "se 
doute” suppose deja Le "je suis” It s'agit bien, 
chez Lui aussá, du moá quá 4€ saísit tuí- même, apres 
avoin mis hons vateun Le monde empinique comme 
pouvant etre objet du doute. IL est chain, apres 
nos precisions, que te sens de ta certitude dans 
taquelte, grace a ta neductcon transcendentale, 
t'ego pavient à se neveter à nous, cornespond 
neettement au concept d' apodicticita que nous 


avons expticite plus haut. (p. 18-19) 


Em que pese todo o "método", a questão já estava decidida 
na estrutura de sua formulação, que no primeiro  paragrafo 
do trecho acima, irrompe como condição de suporte dos jul 
gamentos apodíticos: em suma, a apoditicidade dos julgamen 
tos apodíticos é o suporte da experiência transcendental do 
"moi": melhor diriamos, se trocâssemos "ê o suporte" por 
simplesmente "e", O reconhecimento que em Descartes o "eu 
duvido" supõe jã o "eu sou” é óbvio; e reconhece, também, 
que, para si como para Descartes, se estã diante de um 
"moi" que "se toma a si mesmo" o que, em termos simbólicos 


formais, é dizer: 
O "moi" & um S tal que S(S) = Ss 


Mais adiante, repõe a mesma fôrmula, reconhecendo-a no sen 


a de 


tido gramatical (melhor diria, estrutural) do "Ego cogito" 
que afinal é a "parte" que realmente presta da "experiência 


transcendental" que ele habilmente chama "núcleo": 


Dans une êvidence, distons-nous atenrs, L'adequation 
er E apodicticite ne vont pas necessairement de 
pair. Peut-Ctre cette nemarque visait-elte au gond 
Le cas de Lexperíence transcendentate du moi. Dans 
cette experience, L'ego s'atteint tui-même de façon 
oniginette. Mais, dans chaque cas, cette experience 
n'obgre qu'un noyau d' experiences "proprement 
adequates". Ce noyau, c'est La presence vivants du 
moi a tui-meme, tette que L'exprime Le sens 
grammatical de La proposition: "Ego cogito". (p. 19) 


O leitor deve estar a julgar que é muito texto para pouca 
idéia, no que aliãs, concordamos. Não esqueçamos, a titu 
lo de curiosidade, que Husserl chegou a 30.000 páginas ma 


nuscritas. 


2.1.5.6 Heidegger 


Talvez ninguém atê hoje, tenha tido tantas condições de ser 
poeta como Heidegger. Heidegger habitou os limites da lin 
guagem corrente, o espaço de sua complacência estrutural, e 


lhe frequentou os quatro cantos. 


Dai, a tarefa de escolhermos trechos de Heidegger torna-se 
dificílima, pois a agilidade mental do autor é tal, que man 
tem sempre seu discurso aberto: vale dizer, instala-se nas 
ambiguidades e vazios da linguagem, mas tem o cuidado de 
não precisãá-los ou preenchê-los, de modo que seu discurso, 
como que restaura aquilo de que se alimenta. Por descuido, 


pudemos isolar o seguinte trecho da Introdução à Metafísica: 
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Se Levarmos na devida consideração, o que fica dito, 
encontraremos a íntima conexao entre Sen e Aparên 
cita. Mas 40 a apreenderemos integralmente, se en 
tendenmos o "Sen" de modo cornespondentemente — oná 
giínanio, À. e., grego. Ja o sabemos: para os gre 
gos o Sen 4e neveta como physis. O vigor imperante 
(Watten) que, brotando, permanece, é, ao mesmo tem 


.J4. 


po, e, em 44 mesmo, o aparecimento que aparece. Os 
radicais das duas palavras, phy e pha — evocam a 
mesma coisa. Phyein, o brotar, que repousa em sá 
ds qa e phainesthai Luzin, mostrar-se, aparecer. (p. 


Seja "O" o Ser. Se o Ser é aparecimento, podemos indicar 
isto pela expressão simbólica X(Y) = O; isto € o apareci 
mento exige um X a que aparece como produto, que, por seu 


turno exige um Y (por enguanto indeterminado). 


Se o Ser é, em si mesmo, aparecimento que aparece, segundo 
a convenção simbólica já determinada, podemos escrever: 
X(X(7)) = O. 


Logo, X(X(Y)) = X(Y) 
O que implica ser X a operação identidade: isto &, x = x. 
E mais: como X(Y) = O, acarreta Y = O. Assim, o Ser fica 


estruturalmente determinado pela expressão: 
Xx(xXx(0)) = X(0) 


Isto equivale dizer que Heidegger apenas mudou o sentido da 
leitura da fórmula, originalmente sugerida por Descartes, 
Kant e "quase-definida" por Fichte. O pretenso subjetivis 
mo fichteano ê apenas a escolha do sentido da leitura, assim 
como o ontologismo heideggeriano é, tão somente, a escolha 


do sentido inverso de leitura: 


+ 
x(0) o ser €é o aparecimento 
E 


X(X(0)) e ao mesmo tempo o aparecimento que aparece 


Passemos a outro trecho sobre a dialética do determinado-in 


determinado, relativamente ao Ser: 


nu 


Mas - puder-se-ca objetar agora - de gato o "e se entende 
numa muttipticidade de modos. Entretanto, 4440 não 
neside de gonrma alguma no "e" em si mas tao somente 
no conteudo objetivo diverso das afirmações que por 
ete se negerem em cada caso a entes diferentes: Deus, 
tera, taça, camponês, Livro, misênia da fome, serená 


dade nos cumes. Somente porque o "e” permanece in 


Er je 


determinado em si mesmo e vasto em sua signigica 
ção, pode prestar-se a emprego tao heterogêneo e se 
determinar e encher "segundo os casos". A vanieda 


de mencionada de significações determinadas prova, 
portanto, justamente o contranto do que deveria de 
monstrar. SO proporciona uma prova clarissima de 
que o Ser deve ser indeterminado a gím de poder 
sen detenrminavel. (p. 149) 


Mais uma vez, caracteriza-se a inversão da leitura heidegge 
riana, onde a "dialética" do determinado-indeterminado, re 
lativamente ao Ser, é a imagem espectral da "dialética" do 
finito-infinito, relativamente ao EU fichteano. 


Obviamente, o Ser terã que ser necessariamente indetermina 
do; em outras palavras, não se lhe pode adjudicar qualquer 
atributo, pois o ser é argumento de um operador identidade, 
portanto, incapaz de qualquer distinção. E, certamente, €& 
essa a condição de sua própria determinação no sentido de 
determinação estrutural, como apenas o "0", tal que 
E(E(O)) = E(O). 


2.1.5.7 Sartre 


O exame da posição epistemológica de Sartre serã feito ba 
seado em trechos extraídos do capítulo inicial, Introducttion 
a ta Resenrche de L'etnre, 


Sartre começa por negar a possibilidade de uma consciência 
pura, isto &, embora ela possa conhecer e se conhecer, não 


podemos ficar apenas aí. Vejamos: 


Essayons de mieux comprendre cette dimension d'être. 
Nous diísions que La conscience est L'ctre connaissant 
en tant qu'áLt es et non en tant qu'il est  connu. 
Ceta signitie qu'il convient d'abandonnenr Le primat 
de ta connaissante, s4 nous voulons gonder cette 
connaissance meme. Et, sans doute, La conscíence 
peut connaztre et se connattre. Mais elte est, en 
ette-même, autre chose qu'une connaisance netounnãe 
SUn 404, 


Toute conscience, Hussent L'a montre, est conscience 
de quetque chose. Ceta signigie qu'áil n'est pas de 
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consctence qui ne soit position d'un objet transcen 
dant, ou, 44 L'on prefere, que La conscience n'a 
pas de "contenu”. (p. 17) 


Correto: baseando-se em Husserl, conclui que se deve impor 
a consciência que seja de alguma coisa. Seus esclarecimen 
tos sobre a consciência como pcsíitíion de um objeto transcen 
dente (isto é, que ela não tenha "conteúdo"), pouco esclare 
cem na verdade.  Compreendemos que se nega que ela possa 
ser um continente, uma gaveta, por exemplo. Tudo se escla 
receria se disséssemos, apenas, que ela é um operador e, 
consequentemente, nao contêm seu argumento; opera, apenas, 
sobre ele e o produz, no caso de ser um operador identida 
de. Isto vale, simplesmente afirmar: a consciência não e 
5. €+ sim, BlO). 


Mais adiante, de forma concisa, precisa em termos discursi 


vos, O que é a consciência: 


Pountant ta condition necessaine et suffisante pour 
qu'une consetence connaissante 404t connaissance de 
son objet, c'est qu'ette soit conscience d'elte-même 
comme ectant cette connaissance. C'est une condition 
necessaire: si ma conscience n'etait pas conscience 


d'ectre conscience de table, elle serait done 
conscience de cette table sans avoir conscíience de 
L'ctre ou, 44 L'on veut, une conscience qua 


s'ignonenait soi-même, une conscience inconsciente 
— ce qui est absunde. C'est une condition suggisante: 
il sushit que j'ate conscience d'avoin conscíience 
de cette tabte pour que j'en ate entget conscience. 
Ceta ne sufdit centes pas pour me permettre d'aggin 
mer que cette table existe en s0i — maís bien 
qu'elte existe pour moi. (p. 18) 


A primeira frase deste trecho pode ser simbolizada de forma 
simples e imediata: 


"a condição necessária e suficiente" corresponde a equi 


valência lógica: <>; 


"consciência ... conhecedora de seu objeto" transcrever- 
-se-ã por S(0). Isto posto, a proposição "consciência de 


a PES 


si mesma como sendo esta consciência" (do objeto, completa 
mos) equivaleria a S(S) = S; expressão esta que, sob a 
condição S(0), desdobra-se em S(S(0)) = S(0) que traduz o 
sentido intensivo de toda a frase. 


O trecho seguinte mostra-nos a clarevidência com que Sartre 
refuta o esquema projetivista e sua conseqliência paradoxal 


de exigir uma regressão infinita, como ele próprio declara: 


La neduction de ta conscience a La connaissance, 
en esget, implíque qu'on introduit dans La cons 
cience ta duatite sujfet-objet, qué est typíque de 
La connaissance. Mais sá nous acceptons La RO 
du couple connaissant connu, un troisiême tenrme 
sena necessaíine pour que te connatssant devíeme 
connu a s0n tour et nous $eh0n4s ptaces devant ce 
ditemme: ou nous annêter à un tenme quetconque de 
ta senie: connu — connaissant connu —  connaissant 
connu du connaissant, etc. Alons c'est ta totatite 
du phênomene qui tombe dans £'inconnu c'est-ã-dire 
que nous butons toujours contre une neftexion non 
consciente de s04 ct terme dernier — ou bien nous 
agtirmons La necessite d'une regression a L'ingânk 
(tdea, idex, etce.), ce qui cat absunde. Ainst La 
necessite de gonden ontotogiquement ta connaissance 


se doubtenait ici d'une necessito nouvelte: cette 
de ta gonder epistemoLogiquement. N'est-ce pas 
qu'il ne gaut pas introduire ta Loi du couple dans 
La conscience? La conscience de 404 n'est pas 
coupte. IL faut, sá nous voutons eviten La 


regression a L'ingint, qu'elte s0it nappont immediat 
et non cogátif de s04 à s04. (p. 18-19) 


A admissão de uma mediação (ou seja um terceiro termo ou 
representação) entre o sujeito e objeto não nos deixa esco 
lha: ou paramos arbitrariamente, ou não paramos nunca. Em 
termos simbólicos: se S(0) Z O, teriamos S(0')=0, o que 
exigiria um outro argumento O", tal que S(0O")=0!'; e assim 
indefinidamente. Assim se esclarece a conclusão final de 


Sartre: 


"E necessário ... que ela (consciência) seja relação ime 


diata e não cognitiva de si a si 


Se o leitor ainda tem dúvidas basta que atente ao fato que 


para S ser consciência de um objeto O, necessariamente 
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S(0)=0, pois impossivel seria S(0)%0. Sigamos adiante, e 


leiamos, extraido da página seguinte: 


En revanche, cette conscience spontanes de ma 
perception est constitutive de ma conscience per 
ceptive. En d'autres termes, toute conscience 
postitionette d' objet est en même temps conscience 
non positioneltte d'etLe-même. Sá fe, compte Les 
ciganettes qui sont dans cet etuí, j'ai L'impression 
du devoitement d'une propricte objective de ce 
groupe de ciganettes: elles sont douze. Cette 


propriete apparait à ma conscíence comme une pro 
pricte existant dans Le monde, Je puis font bien 
n'avoir aucune conscíence posittonnelLe de. Les 
compter. Je ne me "connais pas comptant”, La 
preuve en est que tes engants qui sont capabtes de 
gaire une addition spontanêment, ne peuvent pas 
exptiguer ensuite comment ils s!'y sont pais: Les 
tests de Piaget qui Le demontrent constituent une 
exceltente negutation de La gonmute d'ALain: Savoin, 
c'est savoir qu'on sait. (p. 19) 


Para os não iniciados com a terminologia filosófica, escla 
recemos que a duplicidade de consciências identificadas ape 
nas reflete os dois lados de nossa equação estrutural bási 


cas: 


a) consciência posicional ou tética, se lê 5, enquanto 
S(o); 


b) consciência não posicional ou não teética dela mesma, 
se 16: S, enquanto S(S(...)), que resulta da "abstra 


ção" de O, no outro lado da equação. 


Quanto à conclusão final, referente à refutação da fórmula 
de Alain, Sartre demonstra excesso de severidade. Se no 
“savoir", de Alain, estiver implícito o lugar para o argu 
miento (isto é, se "savoóir" €'savoir ...", onde"... Y & dispo 
nível para "celle-ci ou celle-lã4"), também a fórmula de 


Alain se "traduz" por 
Slews) E SBT cual) 


Possivelmente o saber aludido por Alain não é o saber quali 


ficado ou modalizado, mas a “essencialidade" do saber — se 


assim podemos nos expressar — isto é, é consciência e, nes 
sa hipótese, Alain não estaria assim tão longe da verdade 
como pensa Sartre. Mas voltemos a este, e suas acusações 
de erro; agora, em Descartes: 


Ainsi n'y a-t-il aucune espece de prámat de La 
neglexion avec ta conscience negtechie: ce n'est pas 
cette-ta que névete cett-ci a elte-même. Tout au 
contraíre, c'est La conscience non negtexive qua 
nend La negLexion possíble: «2 ya un prenegtexág 
qui est ta condition du cogíto cantesien. En même 
temps, c'est La conscience nonthetique de compter 
qua est ta condition meme de mon activite adítíve. (p. 20) 


Sartre tem razão ao negar o primado da reflexão; porém a 
razão profunda não é pela tomada de lugar por qualquer ou 
tra coisa, mas fundamentalmente pela rejeição do esquema 
projetivista, implícito na noção de reflexão. Porém, cai 
em erro, ele sim, quando estabelece o primado do cogito 
prê-reflexivo: todo reflexivo &, por constituição, prê-re 
flexivo e vice-versa. Os termos "reflexivo" e "prê-refle 
xivo" s6 adquirem uma relação de prioridade em termos psico 
lógicos, onde sempre o pré-reflexivo precede o reflexivo; 
mas este pode tornar-se um pré-reflexivo, para outro ato 
reflexivo e assim sucessivamente. Esta ordem é psicolô 
gica e, portanto, exige o tempo. Estruturalmente, reflexi 
vo e prê-reflexivo são correlatos, sao momentos "iógicos", de 
um ato global. Assim, talvez Sartre tenha interpretado mal 
Descartes. Sua demarche aparenta ser psicológica; a dúvi 
da cartesiana assim parece; mas a conclusão "penso logo exis 
to" o &? A demarche inicial de Descartes é necessária à 
sua conclusão; é realmente um metodo ou um relato de valor 
biográfico, e, no máximo sugestivo? Deixamos ai a indaga 
ção! 

Como soe acontecer, linhas abaixo Sartre apela a famigerado 


paradoxo metafórico: 


Sans doute, dina-t-on, mais il ya cencte. Car ne 
gaut-iL pas que je compte en fait pour que je puisse 
avoir conscience de compter? It est vrai.Pountant, 


“BU. 


“it n'y a pas cercte ou, sé C'on veut c'est La nature 
meme de La consctence d'exister "en cencte".(p. 20) 


"não hã círculo" ou é próprio da consciência "existir em 
circulo"; eis o paradoxo. Para não cair justamente no que 
condenava linhas acima, deveria completar: e, concomitante 


mente, existir "aberta". 


A metáfora grafica intermediária nos ajudarã a compreender 
o que quis Sartre dizer e o que, a respeito, comentamos. O 


que ele diz, representa-se: 


Oo que dissemos, represente-se: 


Correspondentemente, o esquema Sartreano se transcreve co 


mo 
S(S) = 5; 
e o nosso, como 
S(S(0)) = S(0O) 


A dialêtica do finito-infinito de Fichte se transmuda, ape 
nas nominalmente, na dialética do relativo-absoluto. Vamos 


à pagina seguinte, onde lemos: 


«81. 


Ainst, en nenonçant au primat de ta  connaissance, 

nous avons decouvenrt L'etre du connaissant et 
nencontre L'absolu, cet absolu même que Les  natio 
natistes du XVIIS sitcte avaient degini et consti 
tue togiquement comme un objet de  connaissance. 
Mais, precisiment parce qu'il s'agit d'un absotu 
d'existence et non de connaissance, il echappe a 
cette fameuse obsjectton selon taquette un — absolu'! 


connu n'est plus un absolu, parce qu gr: devient 
netatif a ta connaissance qu'on en prend. En dGalt, 
L'absolu est ici non pas Le nesultat d'une cons 


tructton Logígue sun Le terrain de La connaissance, 
mais Le sujeí de ta plus concrete des experiences. 
EX 42 n'est point netatis a cette experience, panrce 
qu'il est cette experience, Áus44 est-ce un absolu 
non-substantíel. E” erreun ontotogique du nationalis 


me cartesten, c'est de n'avoir pas vu que, 44 
L'absolu se de quit par Le primat de L'existence sum 
L'essence, 4l ne suanait etre conçu comme une 
substance. La conscíience n'a nien de substantiel, 
c'est une pure "apparence”, en ce sens qu'elLe 
n existe que dans ta mesure ou elte s'apparait. 
Mais c'est precistment parce qu'elte est pure 
apparence, parce qu'elte est! un vide total (putsque 
Le monde entier est en dehors d'elte), c'est . a 


cause de cette Adentite en ctte de L'appanence et 
de L'existence qu'elte peut êtne considence comme 
L'absotu. (p. 23) 


Sartre estã correto ao mostrar que a consciência não tem 
nada de substancial, pois é pura "apparence" que sô existe 
à medida onde ela "s'apparait". Vale dizer: ela é um s 
tal que S(S)=S e, logo, não pode ser uma substância; é, na 
verdade, um operador em relação à "substancialidade" do 
objeto. A continuidade,entretanto, desliza para o verbalis 
mo, caracterizando-a como um “vide total", e como "é um 
absoluto"; conclui-se, necessariamente, que o absoluto é 
um vazio total. Em suma, a não percepção de que a consciên 
cia &é um operador, faz com que na expressão S(0)=0 se inter 
prete o S como nada; pior ainda, um nada "substantivado". 
A absolutez da consciência sô pode ser indicada pelo fato 
de que, se s2=s, decorre consequentemente SP=Ss, para qual 


quer n; ou, equivalentemente, para n infinito. 


Para concluir, citamos dois pequenos trechos, onde Sartre 
discute a "dialética" da essencia-existeência, relativamente 


à consciência: 


o B2 a 


Ceta veut dine aussí que Le type d'être de La 
conscíence est à L'inverse de celuí que nous nevete 
La preuve ontotogiíque: comme La conscience n'est 
pas possíbte avant d'ctre, mais que sun Ctre est 


ta source et La condition de toute possibilite, 
c'est s0n existence qui implique s0n essence. Ce 
que Huss4ent exprime heuresement em pantant de sa 
"necessite de gait”. (p. 21) 

Cette determination de La conscience par soá ne 


doit pas être conçue comme une genese, comme un 
devenin, car il gaudraíit supposenr que La conscience 


est antenricure à sa propre existence. It ne faut 
pas non plus concevoír cette creation de s04 comme 
un acte. Sinon, en efdet, La conscience senait 
conscience (de) 404 comme acte, ce qui n'est pas, 
La conscíience est un pLein d'existence et cette 


determination de 404 par s0í est une caracteristique 
essentielte, (p. 22) 


Estes trechos mereceriam uma longa análise, pois, na “rela 
ção" entre essência e existência, a rigor, a essência ja 
mais poderia preceder à existência pois, como viu Kant, 
a existência não é um atributo — vale dizer, um predicado 
real como o são as essências. Deixemos ao leitor aprofun 
dar análise, nos termos simbólicos formais que vimos usan 
do; entrementes, não podemos encerrar sem fazer referência 
a que, de forma implícita, Sartre estabelece corretamente 
um isomorfismo entre consciência e existência, que Eddington 


jã haveria evidenciado, formalmente. 


2:1,5.8 Jasper 


Jasper, como todos aqueles tributários da fenomenologia, 
"localiza" com precisao o problema epistemológico fundamen 
tal. Em sua Initiation a ta Methode Phitosophique |22|] bus 
ca caracterizar a consciência, e o faz, de modo estrutural, 
repetindo a fôrmula que se consolidara jã em Fichte. A ime 
diatez da "relação" da consciência ao objeto, em sua totali 


dade, apenas muda de nome: de intuição intelectual, passa à 
revelação. 


Vejamos o trecho extraído do capítulo 3, dedicado a La 
Connaissance Fondamentate: 


.84. 


- 


Ce napponi est unique: on nº peut Le comparer a 


aucun autre napport au monde. Le Moá implique un 
objet. Cette attitude de ta penste dinigee est 
d'autant plus marques que nous pensons plus dis 


tinctement. Etne cveitto, c'est cela. (p. 30) 


No início do item 2, de certa forma, corrige a abstração 
comentada no trecho anterior, assinalando a necessidade do 
sujeito (vale dizer, a consciência) estar sempre voltada pa 
ra um objeto, a fim de ser sua concretude,o que equivale di 
zer, em termos simbólicos, que a "relação" não é relação, é 


operador que exige um argumento: S é, na verdade, S( ). 


Mais interessante a observar é, entretanto, a afirmação do 
início do trecho: a "relação" da consciência a seu argumen 
to &, metaforicamente denominada, um salto; salto que é 
considerado um "rien", do ponto de vista do conhecimento do 
mundo. Este "rien" fica, face à ambiguidade da linguagem 
empregada, a meio caminho entre o nada ontológico (nada 
heideggeriano) e o simples equivoco na interpretação de 
S(0)=0, que naturalmente surge, pelo fato de não considerar 
mos S como um operador: considerada como relação, S (BR) 0=0 
acarreta S (B) igual a zero- nada-, o que resulta em nada 
mais que confusão. É a mesma confusão em que incorre Sartre, 
ao dizer que a consciência, por nao agregar nada ao objeto, 


& negação. 


Na página seguinte, Jasper chega, enfim, à formulação que 


tateava nos parágrafos precedentes: 


Et nous, existons-nous vraiment en tant que sujeis 
ã ta recherche d' cbjets venturt a notre nencontre ou 


4e trouvant en face de nous? Avant que nous chen 
chions, 4l faut toujours qu'un objet existe pour 
nous: en eátet, nous n'avons conscíence de nous- 
-mêmes qu'a pantir du moment ou nous sommes en 


même temps diíriges sun des vbjets. IL n'y a pas 
de Moi sans ocbjet, pas d'objet sans Moi. Autrement 
dit, pas d'objet sans sujet ná« de sujet sans objet. 
(p. 31) 


PE a 


concomi tantemente, se precisa o "relacionar-se" da consciên 
cia a si e ao objeto, cuja formalização é mais que eviden 


te: 


sto) e sº = g-<+ sis(o)) = sto) 
A seguir, Karl Jasper introduz o termo "“englobante”", vale 
dizer, dã novo nome ao "Eu" de Fichte, à "vivência" de 
Husserl, etc.; e ainda introduz uma “scission" entre o su 
jeito e o objeto, que reconhece como a “estrutura fundamen 


tal de nossa consciência": 


Nous L'appetons L'engtobant, L'ensembte du sujet 
et de L'objet, qui n'est Lui-meme ni sujet, ná 
objet. 


La scission entre sujei et objet est La structure 
tondamentate de notre conscíience, Ce n'est que par 
cette que Le contenu ingini de L'engtobant panrvient 


a ta ctanteê, Tout ce qui cst se trouve obtiga 
toirement dans L'englobant de La acisston sujet- 
-objet. 

Mais pour ce qui cst de L'engtobant Lui-meme, nous 
ne pouvons Le penser comme vbjet (chose), can Ra 
deviendrait atons objet (contratre de sugjet). Sa 
nous voulons Le penses, nous devons hnenoncer au 
tondement oggenrt par Les objets que nous avons 
devant nous en Les pensant. C'est pounquoí nous 
cherchons un autre fondement, quá ne soAL ná 


objet, na sujeí. 


Pour y parventr, nous accomplissons ce que nous 
appetons L'openation phitoscphique sondamentute. (p.31) 


O nao considerar o pólo subjetivo do englobante como opera 


dor, obriga a uma separação entre sujeito e objeto, que, 
ao mesmo tempo, seja um nada; vale dizer, uma "scission" 
ad-hoc. É o mesmo nada, fenda no para-si, por onde pode 


surgir o ser em Sartre. A proposito, € impressionante como 
os filósofos acreditam que, criando ou mudando significan 
tes, produzem significado, o qu» leva-nos a dar razao a 
Levy-Strauss, quanto ao nada que: separa o pensamento selva 


gem e o pensamento "civilizado": Voltemos ao texto: 


.86. 


Jasper vai então meter-se numa confusão inextrincável, quan 
do afirma que o englobante, ele mesmo, não pode ser pensado 
como objeto; e justifica: “porque se tornarã entao objeto", 
vale dizer, contrário ao sujeito. Não é, absolutamente, is 
so. Na verdade, se S(0), então necessariamente, S(S(0)); 


e, nesse caso, S(O) é tão objetivo quanto O; porem, S, como 


operador identidade, é pura transparência e não causa ne 
nhum problema lógico, pois, como S(0)>S(S(0)) também, con 
versamente: S(S(0)) + S(0). Não necessitamos de nenhum mê 


todo para intuir (ou melhor, vivenciar) isto; muito menos 
uma operation phitosophique fondamentaLe, de cuja expressão 
salva-se o termo "operação" que, a rigor, era, até então, 


a Unica coisa de que carecia Jasper. 


Ze sDe) Hessen 


Como estamos mantendo, neste trabalho, propósitos eminente 
mente didáticos, vale a pena confrontar nossas colocações 
com aquelas propostas por Hessen |20 |, face a que seu livro 
sobre teoria do conhecimento tem tido ampla divulgação no 
Brasil. 


Hessen (p. 25) propõe um conjunto de seis características a 
que devem satisfazer toda teoria do conhecimento. Listare 
mos abaixo, as seis caracteristicas apontadas por Hessen e, 
em seguida, as nossas colocações correspondentes. Após o 


que, faremos um pequeno comentário crítico comparado: 
Colocações de Hessen 


1) O Sujeito estã frente a frente com o Objeto; 


2) Hã um tipo de correlação especifica Sujeito/Objeto, ca 


racterizada como uma relação não causal; 

3) A relação Sujeito/Objeto é não reversível, vale dizer, 
Lad “ - 2 
e assimetrica; 


4) O Sujeito apreende caracteristicas do Objeto; 
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5) Entre Sujeito e Objeto cara'teriza-se um processo de 
transferência, isto é, determinação do sujeito pelo 
objeto; 

6) Independência do Objeto em relação ao Sujeito. 


Em contraposição, nosso posicionamento relativamente a es 


tes itens pode ser assim especificado: 


1) Idem; toda mediação leva necessariamente ao paradoxo; 

2) Idem; apenas é necessário evitar o termo relação e usar 
operação; 

3) Idem; 


4) O Sujeito faz surgir Objeto como tal, na forma de deter 


minação de um invariante; 


5) O Sujeito opera sobre um argumento, sendo que num caso 


particular, hã auto-detcerminação; 


6) Existe uma independência relativa do argumento em rela 
ção ao operador Sujcito, já que todo argumento pode ser 
tambêm Objeto; e hã uma independência absoluta, na me 


dida em que o argumento nao é o operador. 


A comparação das colocações de Hessen as nossas pode ser 
dividida em duas partes: as colocações de 1 a 3, em LA 
nhas gerais, coincidem com as nossas, pois são colocações 
de inspiração nitidamente fenomenológica. Dever-se-ã, en 
tretanto, notar em Hessen (como ocorre com os fenomenôlo 


gos): a /, do Sujeito/Objeto, é interpretada como relação, 


ao passo que nôs a caracterizamos, formalmente, como uma 

operação; e a diferença é óbvia, nas conseglências que se 
" 

guem dai. 


As colocações 4 a 6, de Hessen, sao manifestamente incoeren 
tes com as três anteriores, o que decorre da subreptícia 
admissão de um modelo projetivista para o conhecimento (e 
que é formalmente correlato à noção de fluxo), dai os ter 


mos de "apreensão de caracteristicas", "transferência" e 
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"independência", no sentido de cue se cristaliza no texto de 


Hessen. 
Todas as proposições são de inspiração empirista e não 
mais fenomenológica, sendo que a proposição 5 contradiz, 


claramente, as proposições 2 e 6, abandonando a concepção 
de um sujeito ativo (de certa forma implícita nas proposi 
ções de 1 a 4). 


Aqui nossa discordância & total. Na verdade, não hã apreen 
são de características, não hã transferência e não hã inde 
pendência do objeto em relação ao sujeito. O sujeito tem 
que ser identificado, formalmente, a um conjunto de opera 
dores atuando sobre argumentos que determinam invariantes, 
e, estas, constituem os objetos. 


No caso particular da operação consciência — a mais essen 
cial operação do sujeito — hã identidade entre argumento e 
produto e, assim, caracteriza-se uma auto-determinação do 
objeto, "mediada" obviamente pelo sujeito (mediação, esta, 
neutra, por constituir-se de uma operação identidade); vale 
dizer: a auto-determinação é da própria /, do Sujeito/Obje 
to; e a auto-determinação do objeto e daí consegilente. 
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2.2.1 Natureza Operatória dos Atos Mentais 


Não foram poucos os que se lançaram à quantificação dos 
atos mentais, em particular dos atos perceptivos. A primei 
ra lei quantitativa neste domínio coube a Fechner estabele 
cendo a existência de uma relação constante entre a varia 
ção de uma excitação e o logaritmo da variação da sensação 
correspondente. 


As esperanças que o fato suscitou ao acreditar-se que aí 
abriam-se os caminhos que levariam a psicologia aos níveis 
da perfeição formal das ciências físicas, o tempo veio de 
monstrar, frustaram-se. 


É um profundo engano pensar que quantificar é formali 
zar: os esforços de quantificação sô são frutuosos na medi 
da em que caminham paralelamente aos esforços de  modeliza 
ção; & somente a este conjunto de esforços que se deve dar 
o nome de formalização. Talvez tenha sido por um equívoco 


desta sorte que o passo fundamental na formalização dos 
atos mentais perceptivos tenha cabido ainda aos físicos, 
ainda que estes não tenham atê hoje disso se dado conta. 


A lei fundamental da psicologia da percepção encontra-se, 
de hã muito, perfeitamente formalizada entre a meia duzia 
de postulados da mecânica quântica. Embora isto pareça es 
tranho à primeira vista, vamos mostrã-lo, mais adiante, que 
foi um acontecimento bastante natural nas circunstâncias em 
que então se encontrava a fisica dos anos 20 deste século. 


Vamos simbolizar a atividade do sujeito por A; e o objeto, 
enquanto objeto percebido, por O. A pergunta básica ê& co 
mo formalizar a "relação" As/O; em outras palavras, qual a 
natureza funcional da /. Antes de mais nada, é necessário in 
cluir um terceiro personagem, a base ou substrato sobre o 
qual Ag deve operar para produzir 0,e que denominamos argu 
mento de Ag. (Concomitantemente, As deve ser concebido como 
um ente formalmente operatório e simbolizado não apenas por Ag 


s Hs 


mas por AS( ), onde o parentese indica onde deve-se posi 


cionar o argumento que doravante designaremos por YV. 


Temos, pois, a seguinte relação funcional: A( ) 


Isto, entretanto, nao é o suficiente, pois existem ainda 
duas condições que não foram explicitadas: a primeira é 
que de algum modo, a produção de O a partir de Y não deve 
acarretar demasiadas alterações em Yy, pois a caracteriza 
ção e subsistência de O exige um minimo de estabilidade con 
textual. Devemos pois introduzir explicitamente esta condi 
ção e teremos assim o seguinte esquema funcional. 
Aç( a sao 
a 


MM 
vo a p 


onde y' indica que o estado de coisas inicial não foi dras 
ticamente alterado com a produção de O. JA segunda condição 
a explicitar é uma condição de continuidade: se AS( ) ope 
rar sobre o estado de coisas num instante imediatamente pos 
terior, deverã produzir aproximadamente a mesma percepção O, 
sem o que este não apresentaria um minimo de permanência pa 
ra o sujeito. O modo de representar isto é a introdução de 


um segundo diagrama semelhante ao primeiro: 


Para formalizar o ato perceptivo basta-nos, pois, o segun 


do diagrama, que é condição mais forte que o primeiro. 


O problema agora é encontrar rcpresentações numéricas para 


cada um dos entes envolvidos. 


E RR 


Não necessitamos de grande esforço, pois a mecânica quânti 
ca jã resolveu problema semelhante de uma forma bastante in 
tuitiva (Vide Anexo III). Nela, os ASL ) foram escolhidos 
operadores diferenciais lineares operando sobre um espaço 
de funções, cada um deles representando um instrumento de 
medida. Os Y foram escolhidos funções num espaço de 
Hilbert e, por fim, os objetos, O, ficaram representados 
por um conjunto de números Ao Ss. O estreito parentesco de 
Y com Y foi expresso pela condição que Y' fosse um dos mem 
bros de uma combinação linear definidora de V : V= = W! + 
+BUMO + m yrece! 


Sumaria-se tudo isso dizendo que o ato objetivante é repre 
sentado pelo esquema funcional 


A ( ) —0 sujeito à condição A (vw) = à 


esta última equação constitui-se num dos postulados da me 
cânica quântica, exatamente aquele que introduz na física o 
ato de observar: cada instrumento estarã aí representado 
por um operador linear diferencial. O objeto fica determi 
nado por um conjunto de números de ordem igual ao número de 
operadores independentes que se possa encontrar para a si 
tuação e que traduzem o número de graus de liberdade do 


objeto em questão. 


2.2.2 Objetividade como Invariante 


A forma da equação A( (Wv) = à Y indica que o estado de 
coisas em que explicita-se o objeto O (representado por 
Ao) & invariante para o operador AS( )« -Q £ator Ge esca 


la À, que multiplica y no segundo membro da equação & ir 
relevante,pois os (Y)'s estendem-se por todo o espaço e 
distinguem-se um dos outros apenas por sua forma. Isto equi 
vale a dizer que se multiplicarmos todo um estado de  coi 
sas do universo por um fator A, ninguém seria capaz de 
detectar tal mudança, ou seja, Y e 'Y À designam sempre um 


mesmo estado de coisas. A invariança de Y em relação a 
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ASL ) & o mesmo que a invariança de O relativa a observa 
ção Aço daí podermos dizer que uma objetividade (ou aspecto 
de um objeto) é um invariante para uma dada atividade ope 


ratôria do sujeito. 


Se um objeto é invariante para um conjunto de operadores 
(Aç), pode-se mostrar que ele é invariante para o monoide 
livre gerado pelo conjunto (Aço. Conseglentemente, podemos 
afirmar que o objeto & um invariante para um monoide opera 


tório. 


Como ilustração, consideremos um objeto de forma prismática 
triangular. Um observador sô poderã objetivar este objeto 
como um prisma triangular,se possuir a capacidade operatô 
ria caracterizada pelas operações de reflexão (Re) (horizon 
tal, por exemplo) e rotação de 120º (Rj50)- O prisma trian 
gular é um invariante para o monoide livre gerado por R 
e R 


E 


: - E B 
120" isto e para todos os produtos Re : R120 para todos 


os a exe gp no intervalo 1,2, 3...). No caso particu 


lar, como R, e R,20 possuem inversos, respectivamente, (o) 


id 


proprio R, e R,20 = R540 podemos dizer, de modo mais conci 


so que o ae triangular ê invariante para O grupo gerado 
por (Rç, Rj59). Para testarmos a consistência do que e 
apresentado neste item 2.2, devemos aplicá-lo ao que foi 
estabelecido no item 2.1 referente à consciência. Estabele 
cemos anteriormente que a consciência deveria ser represen 


tada pelo operador identidade E. 


A objetividade correspondente deve ser representada pelos 


eigen-valores de E determinados pelo esquema: 


E Ag 
RR cá 
Rod o 
ou equivalentemente pela equação E( y) = Ap Y 


O cálculo de dg & bastante simples: 


Bs si 


tamente,estamos diante de algum estado de coisas. Isto po 
de parecer excessivamente trivial,mas não o é se atentar 
mos que todo operador para sê-lo verdadeiramente exige um 
argumento (matéria prima)sobro o que operar, e,para que um 
conjunto de operadores possa funcionar, é necessário que, de 
algum modo, algum estado de coisas lhe esteja pre-posto. Es 
te raciocinio nos levarã a que o conjunto possua uma infini 
dade de operadores, a menos que disponhamos aí de um opera 
dor que pro-ponha-se um argumento, vale dizer, um operador 
tal que necessariamente AY = Y ao invês de, em geral, AY = 
= WY', com Y É Y', e este operador ê justamente E para (o) 
qual, qualquer que seja Y, E V = V, 


Objetividade contra Fundo Referencial 


Além de apresentar-se necessariamente a uma consciência e 
de constituir-se como produto para um sujeito operatório, 
toda objetividade determina-se ainda relativamente a um 
fundo, espaço de suas modificações e movimentos, e que por 


tal, lhe é essencialmente correlato. 


Inicialmente suscitaremos alguns antecedentes nesta ques 
tão, seguindo-se uma apresentação e apreciação crítica da 
obra de Gonseth sobre esta mesma questão. O item encer 
ra-se com a fixação da noção de referencial no contexto da 


Teoria das Objetividades. 


Antecedentes 


Escolhemos cinco pontos de referência para introdução de 
um conceito específico de referencial. A escolha de antece 
dentes &, sempre, um tanto arbitrária; porém, pareceram-nos 
suficientes para dar-nos a oportunidade de comunicar ao lei 
tor o mesmo sentimento e necessidade de pesquisa, no senti 
do de generalizar o conceito de referencial. Os pontos de 
referência situam-se exatamente em pontos de crise e infle 


xão do pensamento moderno: no criticismo kantiano, na vira 
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da relativista da fisica, na fenomenologia husserliana e fi 
nalmente na psicologia da Gestalt. O quinto ponto é uma 
referência a experiência cotidiana de todos nós, em espe 


cial a experiência cinematográfica. 


2.3.1.1 Kant e as Formas a Priori da Sensibilidade 


Embora despertado e seduzido pelo empirismo de Hume, Kant 
percebeu que espaço e tempo não eram atributos das sensa 
ções, pelo contrário, constituíam-se em condições a priori 
da sua possibilidade. Era necessário pressupor um princi 
pio a priori da organização das sensações espaço-temporais 
em objetos espaço-temporais. Ademais, para reforçar sua su 
posição, parecia-lhe óbvio que a perfeição da geometria não 
podia ser extraída da imperfeição das formas empíricas. As 
sim, Kant viu-se na necessidade de admitir o espaço e o 
tempo como formas a priori da sensibilidade. Sua caracteri 
zação, como a priori, ainda, permitia caracterizã-los, como 
absolutos, o que vinha a concordar com a suposição newtonia 
na da existência de um espaço tempo absoluto como hipótese 


fundamental da mecânica. 


Se posteriormente o próprio desenvolvimento da mecânica e o 
surgimento das geometrias nao-euclidianas evidenciaram os 
equívocos da concepção kantiana, não podemos esquecer que 
restou uma contribuição fundamental para a compreensão do 
processo de percepção de objetos físicos: a necessidade de 
se admitir um sujeito ativo responsável pela organização do 
objeto percebido e mais, que o objeto espaço-temporal exi 
gia um espaço tempo a priori como condição de sua aparição 


como tal. 


Apenas, concluiremos adiante, sera preciso conceber este "a 

priori" como epistemológico e não como ontolôgico, vale di 

zer, "a priori" não é um absoluto, é relativo ao rôprio 
p 


objeto, porêm seu correlato necessário. 


e 


2.3.1.2 Evolução do Conceito de Referencial em Física 


Somente após Galileu e Newton as leis de comportamento dos 
objetos físicos passaram a ser explicitamente referidas a 
um referencial, isto é, reconhece-se que não se poderia che 
gar a uma regularidade de primeiro grau do comportamento 
global de tais objetos, pois tal comportamento global incor 
porava não sô o comportamento dos objetos como de seu con 
texto observacional. Eis um notável salto epistemológico. 
Reconhece-se a necessidade de descrever o comportamento dos 
objetos relativamente a algo pré-determinado. Este contex 
to pré-determinado ganhou o nome de referencial e o com 
portamento dos objetos foi separado em duas espécies: aque 
les que dependiam de referencial e os que não dependiam de 
uma determinada classe de referenciais. Estes últimos pas 
saram a constituir-se nos comportamentos fundamentais des 


critos pelas leis básicas de mecânica. 


Mas como prê-determinar um referencial? Pareceu a Newton 
que isto exigia um referencial de todos os referenciais, um 


referencial absoluto, espacial e temporal. 


Assim, admitiu-se a existência de um espaço fixo infinito 
e isotrópico, vale dizer, um espaço euclidiano como "pano 


de fundo" de toda a mecânica. 


Sobre este espaço são definidos eixos coordenados ortogo 
nais, em movimento retilineo, uniforme em relação aos ou 
tros, de modo que a descrição de um fenômeno possa ser uni 
vocamente transformada em descrição em qualquer dos demais 
referenciais, e as leis da mecânica consideradas como funda 
mentais são aquelas invariantes para quaisquer destes refe 


renciais. 


A física relativista dã um novo passo epistemológico, fazen 
do a crítica do espaço absoluto e mostrando ser uma hipôóte 


se,além de supêrflua, gratuita. 
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Esta crítica, associada à constatação empírica da  constân 
cia da velocidade da luz em todos os referenciais inerei. 
ais, faz nascer a nova fisica relativista. Não hã mais re 
ferencial absoluto, isto é, relativiza-se o próprio referen 


cial. 


Ainda pode ser mantida a transformação univoca das descri 
ções do comportamento do objeto de um referencial para ou 
tro, apenas nao podemos mais recorrer às transformações de 
Galileu, mas sim às transformações de Lorentz, a fim de 
que sejam preservadas as leis fundamentais do comportamento 


de tais objetos. 


A relativização dos referenciais relativisou ainda outro 
aspecto, atê então considerado como inerente ao objeto como 


tal: sua massa e suas dimensões. 


Ainda assim, a teoria de relatividade deixava intacto (o) 
observador absoluto, na medida em que este tem assesso a to 
dos os aspectos dos eventos em seu prôprio referencial, is 
to é, em que é capaz de uma determinação total do sistema. 
Além disso, e não menos importante, deixa imperturbado fo) 
sistema observado. 


Com o advento da fisica quântica e, particularmente, com a 
introdução de uma irredutibilidade estatística  limitativa 
do princípio da causalidade, vale dizer, com a admissão do 
princípio da incerteza, a fisica acaba de vez com o observa 
dor absoluto, de certa forma externo aos fenômenos, para 
integrã-lo no sistema observado: cem suma, relativisar-se também 


o observador. 


Podemos resumir estas observações conforme se vê na Figura 
Deda Led 


Fig. 23.12 EVOLUÇÃO DAS NOÇÕES DE OBJETO, REFERENCIAL E OBSERVADOR EM FÍSICA 
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2.3.1.3 O Conceito de "Horizon" em Ilusserl 


Infelizmente nao é a oportunidade para percorrermos aqui o 
caminho que melhor justificaria nossa escolha do conceito 
de "Horizon" em Husserl !21| com um dos nossos pontos de re 


ferência. 


Deveriamos inicialmente situar a fenomenologia na história 
da teoria do conhecimento desde Descartes, caracterizando-a 
inclusive por sua posição de ruptura neste processo  histô 


rico. 


Passando para o "lado de dentro", teriamos que partir da 
intencionalidade e ver como naturalmente é suscitada a pro 


blemática da atualidade e potencialidade da vida intencio 


nal, onde se instala justamente o conceito de "Horizon" e 
finalmente (e talvez o mais importante e instrutivo), ten 
tar explicar porque este conceito nao ocupa uma posiçao 


mais central na fenomenologia husserliana. 


Dada a necessidade de sermos aqui muito mais diretos, vamos 
tomar por referência textual o capítulo 19, Atualidades e 
Potenciatidades da Vida Intencional, parte da Segunda Medi 
tação sub-titulada Le Champ D'Expenrience Transcedental et 
ses Structures Genenates. 


Inicialmente Husserl declara que as descrições de “cogi. 
tata" atuais não esgotam a multiplicidade inerente à inten 
cionalidade de todo "cogito", e que, pelo contrário, cada 
atualidade implica potencialidades que lhes são próprias. 
Diz ainda que estas potencialidades nao são indeterminadas 
quanto a seu conteúdo, que elas tem o caráter de devoír 
ctre neatisces par Le mos. 


Isto indica que cada estado de consciência possui um em tor 
no, que Husserl designarã especificamente por "horizon" ou 
genericamente por alo. O texto é tão denso que as cita 
ções, se fossem feitas, praticamente reporiam integralmente 


o texto, dai porque remetemos o leitor ao original e, aqui, 
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apenas listaremos, em ordem que aqui nos é conveniente, as 
caracteristicas que o referido "horizon" necessariamente 


possui na concepção de Husserl. 
Em síntese, todo "horizon" é visto da seguinte forma: 


(a) como prê-traçado; 


(b) como "lugar" onde o objeto aparece como pôlo de iden 
tidade; 


(c) como condição de possibilidade de confirmação ou não 
de "antecipações"; 
(d) como "protensão" continua e infinita; 


(e) como implicado e, portanto, se articulando com novos 


"horizons"; 


(f) como não definitivamente dado, deixadas sempre outras 


particularidades (objetais) na indeterminação; 
(g) como condição de "progresso" da percepção; 


(h) como possibilidade de desdobramentos perceptíveis pela 
atividade do sujeito; 


(i) como condição de possibilidade de recordações  susceti 


veis de serem chamadas; 
(j) como suscetível, por si, de ser interrogado; 


(k) como doador de sentido objetivo, (atual), pré-concebido 


ou a realizar; 
(1) como estrutura de determinações e 


(m) como aquele que tem de próprio o reenvio a suas prô 


prias possibilidades. 


As características (5), (k), (1) podem ser resumidas na pa 
lavra estrutura, isto é, o "horizon" é uma estrutura, con 
junto de determinações articuladas, correlatas do sentido 
(na concepção de sentido intencional como conceito que se 
contrapõe a sentido extensional na nomenclatura de Lewis 


|24 | e, portanto, suscetível de ser interrogada por si. 


as 


As caractcrísticas (b), (q), (h) c (i) assinalam o "horizon" 
como fundo necessário a toda objetivação c condição de 
seu desdobramento, em novos aspectos, novas propriedades e 
em termos críticos, espaço para o deslocamento do objeto. 
A referência à atividade possível do sujeito obriga-nos a 
traduzir "horizon" não como uma estrutura (implicitamente 


descentrada) porem como uma estrutura centrada. 


As características (c) e (d) fazem do "horizon" algo que 
sempre envolve o objeto, mesmo em seus "desdobramentos", e 
caracteriza pois o "horizon" como fundo solidário e para 
isto mesmo, exigem as características (e), (f) e (g), as 
quais requerem que o "Horizon" seja protensão continua, não 
definitivo, não limitado, elástico bastante para dar vez 


ao progresso da percepção. 


A caracteristica (a), atribuindo ao "Horizon" o ser prê-tra 
çado, aparentemente conflita com o caráter aberto, desdobrã 
vel, articulável do "Horizon". Este paradoxo é importante 


esclarecer. 


Diriíamos que, embora não esclarecido pelo próprio Husserl, 
o paradoxo & aparente e que resulta da dualidade de perspec 
tivas de descrição do "Horizon". A nosso ver, o "Horizon" 
& prê-traçado (podíamos dizer, numa alusão a Kant, que é a 
priori) de ponto de vista fenomenal, isto &, todo objeto 
aparece contra um "Horizon" que ao mesmo tempo aparece como 


ja lã, como a priori. 


Entretanto, a última caracteristica listada, (m), que decla 
ra o "Horizon" como aquele que tem de próprio o re-envio a 
si mesmo, permite uma objetivação e, portanto, uma descri 
ção fenomenal do próprio referencial. É portanto nesta 
perspectiva que o "Horizon" aparece como a posteriori, como 
suscetível de desdobramentos, articulações com outros hori 


zons, inacabado. 


Em resumo, o "Horizon" seria uma estrutura centrada, susce 


tivel de uma descrição a priori enquanto “pano de fundo" 
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do objeto (põlo invariante), e de uma descrição a posterio 
ri quando objetivado por si. Assim interpretado, O 
"Horizon" difere muito pouco do que denominamos referencial, 
e eis plenamente justificada, acreditamos, uma de nossas es 


colhas de pontos de referência. 


2.3.1.4 Forma e Fundo na Psicologia da Gestalt. 


A psicologia da Gestalt assinala uma profunda reação às cor 
rentes empirista/associonistas em psicologia e é profunda 
mente influenciada pela fenomenologia — um de seus epigonos, 
Koffka, fora mesmo aluno de Husserl. De certa forma, pode 
mos inferir que Koffka apreendeu menos do que se poderia es 
perar, quando se analisa cuidadosamente os textos husserlia 
nos, como o próprio leitor podera comprovar pelo texto ci 


tado no item precedente. 


De qualquer forma deve-se à psicologia da Gestalt a enfase 
critica ao associacionismo em psicologia e a demonstração 
convincente de que o objeto, a forma em particular, não po 
de aparecer sem ser contra um fundo correlato, e este fundo 
€& também determinante do modo de aparecer dos elementos da 
forma. Em outras palavras, mudando-se o fundo, os elemen 
tos que compõem uma determinada forma poderiam ser vistos 
diferentemente em seu conjunto. Outro ponto importante a 
destacar & que a forma é de certo modo produzida pelo sujei 
to, como puderam mostrar, atravês de exemplos de distorções, 
supressões, correção, preenchimento de "“gaps”", etc. em for 


mas percebidas quando acidentais ou propositadamente intro 


duzidas nas formas pcrccbidas, as correspondentes altera 
ções. 
Em resumo, propuseram que toda forma necessariamente deve 


ria ser correlata a um fundo, que o fundo era determinante 
do modo de aparecer o conjunto dos elementos da forma, e 
que a forma deveria ser considerada elemento primario na 
percepção do sujeito e de certo modo, produto deste mesmo 


sujeito. Em outras palavras, o sujeito deveria ser conside 
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rado um elemento ativo do processo perceptivo. As duas ul 
timas assertivas são aparentemente conflitantes e faltou a 


psicologia da Gestalt esclarecer isto convenientemente. 


2.3.1.5 A Experiência Ordinária e a Experiência Cinematográfica 


Obviamente, como o referencial estã presente em toda a ex 


periência, não nos seria difícil descobrir casos em que a 


sua presença fosse manifesta c exemplar. 


Nossa tarefa essencial sera, pois, de uma drástica seleção. 
Nestas circunstâncias, escolhemos um exemplo da experiência 
ordinária que certamente qualquer leitor jã vivenciou e com 
pletaremos com alguns exemplos da experiência cinematografi 
ca, experiência esta rica em elementos sugestivos para [e 
nosso propósito, visto que o cinema, como veremos, tem sua 
magia justamente assente na manipulação intencional de refe 


renciais. 


O exemplo de experiência ordinária a que nos referimos ê 
aquela do passageiro de um trem estacionado e que se encon 
tre distraído em leitura ou conversa e, de repente, vê pe 
la janela que seu trem começa a deslocar-se em relação a um 
outro que também havia estacionado ao lado. De modo geral, 
quando o trem começa a mover-se tomamos como referencial o 
que vemos pela janela: a plataforma, postes, etc. que supo 
mos parados. Logo, quando vemos que aqueles elementos se 
movem em conjunto em relação à janela de nosso trem, inter 
pretamos como se nosso trem se estivesse movendo em relação 
aqueles elementos. Esta interpretação costumeira é avança 
da para o caso de o objeto visto pela janela ser também um 
trem: inferimos automaticamente que é nosso trem que parte. 
O sentimento de estranheza vem de que a movimentação preten 
sa de nosso trem não é acompanhada dos costumeiros solavan 


cos da arrancada. 


Esta experiência surpreende-nos sempre, e, sô após alguns 
instantes, procurando outros marcos fora dos dois trens, & 


que reinterpretamos a experiência, como se nosso trem esti 
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vesse parado e o trem ao lado é que realmente tivesse par 


tido. 


A explicação de tudo isso torna-se óbvia se admitirmos que 
todo deslocamento é necessariamente interpretado em rela 
ção a um referencial pré-posto. Nestes termos na lhterpre 
tação inicial, é o trem ao lado que é tomado como  referen 
cial e, conseglentemente, o nosso é visto como movendo-se. 
A reinterpretação é feita pela inversão do referencial: faz 
-se com que O nosso trem sirva de referencial ao deslocamen 
to do trem ao lado. 


Certamente, os argumentos mais convenientes para adoção das 
noções de referencial e ponto de vista vêm da experiência 
cinematográfica. Como justificar a "realidade" da experiên 
cia cinematográfica se nela nao estiverem em jogo os mes 
mos mecanismos mentais que atuam na experiência real, coti 


diana, de todos nos? 


Quando, por exemplo assistimos à projeção de uma determina 
da "tomada", as primeiras imagens são operadas pelo observa 
dor de modo a que se determine um ponto de vista inerente ao 
conjunto de imagens, ponto de vista este em que ele irã, em 


seguida, situar-se, 


Todo este processo é semelhante ao processo da experiência 
perceptiva ordinária. É importante que o espectador não se 
mexa muito, pois os seus movimentos não corresponderão trans 


formação correlata no fluxo de imagens e o encantamento se 


romperia. 
Apôs este processo inicial, o refcrencial determinado se 
põe a priori em relação ao fluxo de imagens: as coisas e 


personagens passam a se mover desde então neste referencial, 


agora vivido como a priori. 


A passagem de uma "Tomada" para outra, em relação à qual 
se darã idêntico processo, sô aparentemente levanta o pro 


blema da continuidade: na verdade, pode-se passar para um 
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ponto de vista explicitamente determinado no referencial an 
terior, alterando-se ou não a escala do referencial, como 
também para um ponto de vista no segundo referencial, porêm 
sem referência ao anterior. No primeiro caso, estamos no 
mesmo cenário como, por exemplo, campo e contra campo; no 
segundo caso podemos passar a um cenário diferente do pri 
meiro. Em qualquer caso, o problema de continuidade não se 
põe, pois não hã como se determinar um referencial para a 
trajetória do ponto de vista no momento da passagem de uma 


para outra "tomada”. 


O aspecto irreal do cinema se manifesta pela "desencarna 
ção" do espectador, que passa a viver uma trajetória de pon 
to de vista sem as correspondentes sensações cinestésicas : 
vemos ai um ponto de vista que se desloca instantaneamente, 
sem dispêndio de energia e que pode, no caso do fLash-back, 


deslocar-se na direção futuro » passado. 


Alem disso, podemos nos situar em locais "impossíveis" na 
vida cotidiana, como, por exemplo, na mente de um persona 
gem. Assim, se, numa primeira "tomada", € apresentado um 
personagem que pela sua localização relativa na cena e por 
sua expressão, olha para um vulto mal definido no fundo da 
“cena e que toma um binóculo e leva-o aos olhos; e se segue- 
-se uma segunda "tomada", em que após pequena oscilação de 
focalização defini-se um personagem cuja silhueta se apro 
xima daquela vista no fundo da cena da "tomada" anterior, a 
sensação do espectador será de estar localizado dentro dos 


olhos do personagem visto na primeira “tomada”. 


Um argumento a mais para que aceitemos a noção de referen 
cial é que quando vemos o filme não vemos a tela com seus 
limites. Vemos sim os personagens que se movem num espaço 
sem limites definidos, mesmo quando, aos nossos olhos, saem 
do enquadramento. Neste último caso, tudo se passa como se 
o personagem apenas saisse de nosso campo visual, por força 
de um obstáculo interno ao campo visual possível, tal como 


ocorre quando vemos uma cena atravês de uma janela. 
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Deixamos como referência para um aprofundamento do leitor, 
na temática do referencial na experiência cinematográfica, 
“a excelente obra de Jean Mitry, Isthetique ce Psycotogia du 
Cinêma 


2.3.2 Referencial em Gonseth 


Antes de propormos uma noção geral de referencial, somos 
obrigados a comentar a proposta no mesmo sentido feita por 
Ferdinand Gonseth em Le Regerentiet |9|. 


Mediante um pequeno número de citações tentaremos resumir o 
que qualificamos como os pontos fortes do autor e finaliza 
remos com três pequenas observações do que se nos apresen 
tam como fraquezas, ponto de vista este que, acreditamos, 
encontrarã maiores justificativas, de forma explicita ou 


implícita, nos próximos itens deste capítulo. 


Como idêia central, Gonseth propõe a necessidade de introdu 
ção do conceito de referencial como entidade mediadora en 
tre sujeito e objeto. E mais, que isto não constitui uma 
necessidade puramente teórica, mas sim uma imposição da prô 


pria condição humana. Veja-se o seguinte trecho: 


En tout moment, notre nappont a ta situation | de 
connaissance, est mediatise par un certain negenen 
tie? ou notre propre mise en situation Ae regtete. 


La gatatito de ce negerentiel n'est pas d'ondre 
purement theonique. Elte tient à La condition hu 
maine. Le négerentice? est a chaque instant ce 
qu'il est devenu de par notre participation, dá 


necte ou indinecte, à L'histoine et à L'activito de 
ta connaissance. C'est donc un negonrentiet de gait 
dont on doit neconnaitre L'existence comme on Le 
gait d'une donnce preatabte. Le negerentiet, nappe 


tons-Le, n'est ná enticrement objectig ná totate 
ment subjectif: c'est un mixte sur Lequel ce qui 
est du sujet et ce qui est du monde chenchent a 


s'acconder. (p. 159) 


Transmite-nos, de forma clara, ao final da citação, que o 
referencial tem um "status" epistemológico nisto, vis-a-vis 


o sujeito e o objeto: é um "misto" de ambos eo meio pelo 
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qual sujeito e objeto buscam se acordar. A "essência" des 
ta mediação, como mediadora e medida de nossa participação, 


explicita-se no seguinte trecho: 


En toute situation, te negenentici approprie preside 
avec plus ou moxns de bonheun à notre participation. 
I? Le gait en tant qu'unívers obtige de mediatisa 
tion entre L'uníivers subjeciif qui nous cst propre 
et La monde auquel meus appectencas "obfectivementto (9.35) 


As consequências desta colocação são flagrantes e importan 
tes: a "relação" sujeito/objeto E ass0uplí, ganha graus 
maiores ou menores de êxito, e pode-se assim aproximã-la da 
problemática da adaptação biológica. 


Admitindo graus, conseqlentemente ganha a dimensão tempo 
ral: o referencial sofre transformação para guardar sua fun 


cionalidade adaptativa entre o ser vivo e seu meio. Leiamos: 


Le negenrentiet ne neste a L'abrit né des change 
ments qui afgectent Le vivant qui Le ponte ná des 
changements dont Le mítieu est Le siege. TL est 
tuit-même capabte de changer, centaínes Gois par 


mutatton plus ou moins progonde, pour maintenin et 
sauvegander Les conditions d'un contact fonctíonnel 
du vívant avec s0n milicu. IL n'y panrvíient pas en 
toutes cinconstances. 


Pour L'homme-sujet, Le negenentie? assume La fonction 
d'un onrgane d'harmonisation entre sa vie individuelle 
et sa vte en situation. (p. 39) 


Gonseth vai mais além, como se vê, e atribui ao referencial 
um papel funcional de órgão regulador, compatibilizando a 
vida individual (vale dizer, autonomia individual) e a vida 
engajada (isto &, a vida no que tem de dependência ecolóôgi 
ca). Comparando-se estas colocações com a problemática clãs 
sica, "estática", do homem como ser-no-mundo, não podemos 
deixar de reconhecer o mérito de Gonseth ao retomar esta 
problemática existencial, fundamental, uma perspectiva ago 
ra dinâmica. 


se, 


Naturalmente, ocorre a Gonseth a problematica do ser-com- 
-outro, que toma a forma de confronto e harmonização de re 
ferenciais individuais, que, de modo dinâmico, vao circúns 


crever as possibilidades do referencial comum oucolctivo: 


LA experience de ta vie en commun et ta regtexion 
sun R'! etre vívant en situation pont apparaitre, dans 
un sens à preciser par L'usage, qu'áil est juste de 
parten d'un être producttif et d'un negenrentiet 
commun. 


Deuxitmement, Le nappont d'un negenentiet individuel 
a un nEgêrentiel commun (ou cottectif) est de 
canactêne dynamique; il peut alter de L'adaptation 
mutuette au nejet dans L'incompatibitite. (p. 40) 


Pouco antes, Gonseth faz uma aproximação que nos parece ex 
tremamente importante ao conceituar as condições de um sis 
tema de atividades coerentes do sujeito, não importando a 
natureza de nossa inserção no mundo. Este engajamento, pa 
ra o A exige um pano de fundo, relativo no tempo e no seu 
grau de eficácia, e que propõe denomine-se referencial in 
formacional. É justamente esta qualificação que abre cami 
nho à aproximação entre a teoria do referencial e a teo 
ria da informação. 


Voici Les conclustons en vue desquettes tout 
L'appareil de notre angumentation a ele mis en 
ptace. IL nous est apparu que partout ou nous 
sommes capabtes de deptoyer un systeme d'activites 
cohenentes, quelte que soit La nature de  nothre 
engagement, ce deptoiement ne se fait pas "dans 


t'absotu”, mais dans te cadre et en fonction d'un 
certain negenentíict, c'est-a-dire d'un certain 444 
teme de nigêrences informationnettes. Qu'il s'agisse 
de astcnece ou de monate, d'ant, de tecníque ou de 
sport, ce negenrentiel est au service du vivant que 
nous sommes. (p. 38) 


É também importante o reconhecimento pelo A da amplitude de 
utilização do conceito de referencial, que, como se vê 
acima, vai da ciência à moral, da arte à técnica, incluindo 
tambêm o esporte. Em qualquer destas atividades, o refe 
rencial estara sempre presente em seu papel mediador entre 


sujeito e objeto. 
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Outra originalidade de Gonseth é prever a possibilidade de 
exploração do conceito de referencial nas estrategias tera 
pêuticas. Coloca no centro do problema do "mal existir" ao 
nivel do referencial, considerando este como fator condicio 
nante do "projeto de existir": 


Le noeud du probteme du "mal existen" semble bien 
se trouver au níveau du negenentier considero comme 
tactuer de neatisation du projeto d'existen. La 
stratêgie “Aherapeutíque devra avoir, en consequence, 
comme viste generate, un redressement du repêrentior, 
a ta condition que La nature du negerentiet s"!y 
prête et que 4e4 caractêres y concourent. (p. 41) 


E mais, corajosamente propõe um reposicionamento perspecti 
vo dos métodos psico-terapêuticos sob a ótica do referen 
cial e acena-nos com a possibilidade de uma ação curativa 
mais consistente, que, em última análise, constituir-se-ia 
numa variante de fato das estratégias de engajamento do 
homem-no-mundo: 


Dans une tette perspective, ta stratêgie  thenrapeu 


tique peut être envisagãe, du diagnostic au 
pronostic et à L'action curatíve, comme une variante 
d'une strategie d'engagement, La plupant, sá ce 


n'est La totatite des methodes psychotherapeutiques 
peuvent etnre aperçues s0us cet angte. (p. 42) 


Por fim, vamos às três observações que sumariam os pontos 


fracos de proposta de Gonseth sobre os referenciais: 


a) o Autor restringe os antecedentes teóricos de sua pro 
posta apenas à utilização do conceito de referencial 
em física. Parece-nos que os antecedentes obrigatórios 
são bem mais variados, embora, em certos casos, estejam 
sob a capa de um significante diverso. Poderíamos ci 
tar, de passagem, o conceito de fundo na psicologia da 
Gestalt, as formas a priori da sensibilidade em Kant 
e principalmente o conceito de "horizon" em Husserl; 


b) quanto aos antecedentes vivoencials, a usura é Agualmen 
te flagrante. A tomada como paradigma do episode des 
sapins obtiíques e sua dramatização didática, presumo, 


Cc) 


ci tts 


raia quase à ingenuidade. Este caso é quase idêntico 
ao da experiência que temos quando nos encontramos em 
um trem parado ao lado de outro trem e que acontece de 
o trem ao lado mover-se, caso que já citamos no corpo 
de nosso trabalho. Este caso é quase que conhecido por 
todos e freqlentemente tematizado em livros de física e 
psicologia, e,por tal, muito mais adequado para servir 


de paradigma. 


Do mesmo modo, estranha-se a falta de referência à ex 
periência cinematográfica, excessivamente prôódiga em ca 
sos paradigmáticos para introdução, via experiência vi 


vida, do conceito de referencial; 


finalmente, chegamos à crítica mais profunda, referente ao modo 
de introdução do conceito de referencial. Gonseth dei 
xa intacta a problemática da "relação" sujeito/objeto e 
sobrepõe o conceito de referencial como ente de ligação 
entre estes dois põôlos epistemológicos. Este modo de 
cosocação leva-nos a uma das duas seguintes alternati 
vas: o referencial é apenas uma solução verbal, uma 
ponte "ad-hoc" lançada sobre o fosso de nossa ignorân 
cia da natureza daquela relação — o que acreditamos não 
ser correto — ou põe-nos diante de um problema muito 
mais grave: saber o modo "relacional" do referencial 
com cada um dos pôlos. Em suma, de um, fazemos dois 


problemas. 


Em verdade, o referencial mediador entre o pôlo sujeito 
e objeto de uma vivência cognitiva é uma necessidade,po 
rêm, & preciso que, anteriormente, se ponha em questão 
a natureza da "relação" sujeito/objeto. Ao fazê-lo, 
abrir-se-ã a possibilidade de introdução do referencial 
de forma estrutural, vale dizer, correlata aos dois po 
los. Alêm disso, como foi proposto por nôs, Sampaio 
[34 |, vêm articular-se a estes os conceitos de ponto 


de vista e posteriormente o de espaço, essenciais a 


compreensão da problemática cpistemológica. 


Em que pese o rigor desta observação critica, acreditamos 


que não serã sem proveito que o leitor recorrerã a obra 


de Gonseth, de estilo deliciosamente jovem e escorreito. 


EAR 


A Noção de Referencial 


Do exame do conceito kantiano de forma a priori de sensibi 


lidade, da evolução do conceito de referencial em fisica,do 


conceito de "horizon" em Husserl, das observações da Gestalt 


sobre forma/fundo, e dos exemplos extraídos de nossa expe 


riência, podemos sumariar o seguinte: 


a) 


b) 


c) 


d) 


e) 


E) 


toda objetividade aparece contra um "fundo"; 


o "fundo ê estruturado correlativamente à objetividade, 
daí poder constituir-se como seu campo de possibilida 
de"; 

objetividade e "fundo" são, de algum modo, "produtos" 


operatórios do sujeito; 


o "fundo" & centrado, ao nível do vivido (o | descentra 
mento é também o produto de uma operação de abstra- 
ção") ; 


a estrutura do "fundo" fornece a componente sintática 


do sentido, isto é, quem lhe dã sentido intencional; 


embora logicamente correlativos, "fundo" e objetividade, 


para a consciência de uma determinada objetividade (9) 
"fundo" aparece a priori. Poder-se-ia dizer, paradoxal 
mente, que só a posteriori (se concordante) ele é a 
priori; 


.- 


o "fundo" é relativo: relativo a uma determinada objeti 
vidade; em relação a uma mesma objetividade pode trans 
formar-se no tempo. As transformações do "fundo" podem 
ser contínuas (por agregação, detalhamento) ou catastro 


ficas; 


a relatividade do "fundo" pode ser vista sob dois ângu 


los: no primeiro, dispõe-se como um elemento de liga 
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ção que, comportando graus de eficácia, permite a apro 
ximação da problemática sujeito/objeto à problemática da 
adaptação, e assim aproxima epistemologia e biologia co 
mo, a propôsito, defendida por Piaget; no segundo, de 
corrente do primeiro, esta ligação aparece temporaliza 
da, suscetível de transformação no tempo. Desta forma, 
compatibilizam-se aspecto absoluto e relativo na “tê 


lação" sujeito/objeto. 


Muito deixou de ser considerado e que viria em apoio da ne 
cessidade de introdução de uma noção geral de referencial, 
tal como: 


a) as considerações de Poincarê |32|, Eddington |5 | e 
Ullmo |39 | sobre a natureza do espaço tempo em física 


e seus conceitos de geometria; 


b) do que jaz subterraneamente aos conceitos assimilação e 
acomodação em Piaget |31 |, e do modo de evolução do co 
nhecimento infantil através de estruturação progressi 
va; 


c) as considerações de Bachelard, Canguillen e outros so 
bre a evolução do conhecimento em geral e o conceito de 
Episteme em Foulcault |7 |; 


d) as considerações sobre o aprendizado da linguagem deri 
vadas da linglística chomskyana. 


Finalmente, valeria assinalar os riquíssimos reflexos que 
ainda se poderia sacar da experiência vivida do espectador 
cinematográfico. 


Poderíamos, agora, melhor definir nosso objetivo — aparente 
mente paradoxal: precisar o conceito de referencial e gene 
ralizar sua aplicação, levando em consideração todo o acer 
vo de observação e análise, dos quais demos uma pequena no 
tícia neste capítulo. 


A razão principal e profunda para partirmos do conceito de 


referencial, generalizando - melhor diríamos — explorando 


suas potencialidades implícitas, e não aproveitarmos con 
ceitos já utilizados em ciências humanas, tal como fundo 
(Gestalt), "horizon" (Husserl), estrutura (em qualquer de 
suas variantes), é a necessidade de um conceito com "po 
tencial" de auto-referência ou auto-relacionamento. Isto in 
dica podermos falar com precisão de referencial de referen 
cial, sub-referencial de referencial, transformação de refe 
renciais de uma mesma classe um nos outros, referenciais 
mais ou menos "poderosos", etc. e não cingir-mos-nos apenas 
à continuidade ou ruptura de estruturas, "horizons", etc. 
Particularmente em relação ao conceito de estrutura, podere 


mos mantê-lo como atributo genérico dos referenciais. 
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A fig. 2.3.3 ilustra a de Fig.2.3.3 OBJETIVIDADE E REFERENCIAL 
terminação das objetivida 


des como objetividades con (O) 0 
—— 
tra fundo referencial su pao a 
- ! 
plementarmente à sua deter = 
minação como objetividade e ! 
ERP que “a 
para uma consciência e co o ai de 


mo produto. REFERENCIAL 


2.4 Objetividado 


As tres características parciais de uma objetividade podem 
agora ser reunidas para tentarmos uma sintese. Desta forma, 
temos representada na Fig. 2.4 a característica de cons 
tituir-se como correlata de uma consciência, de constituir- 
-se como produto de uma subjetividade operatória e, por 


fim, de aparecer contra um 


fundo estruturado, horizon Fig. 2.4 SÍNTESE 


te de suas possibilidades. 


Fica, entrementes, uma in x (0) 
dagação fundamental, que é | aa E ud 
| 


a relação entre duas posi | 
G 


lação (se hã), entre a ati Gn. Pose meses R 
: e a ATIVIDADE FUNDO 
vidade operatória do sujei OPERATÓRIA REFERENCIAL 


ções do esquema: qual a re 


to e o fundo referencial? 


2.4.1 A Noção Geral de Objetividade 


A resposta à indagação anterior fecha justamente a estrutu 
ra conceitual em que podemos aprisionar a noção de referen 
cial. Propomos que a relação seja a de quase-identidade. De 
certo modo, O grupo operatório que representa a atividade 
operatória & o mesmo que o fundo referencial, com a dife 
rença de que o primeiro ê definido intensivamente pelo gru 
po integral ou por seus geradores (esta última alternativa 
sendo necessária no caso de grupos infinitos), e de que (o) 


segundo & o grupo representado extensivamente pelo conjunto 


de todas as ênuplas forma 


seus vetores de peso. De 


Fig. 2.4.1 RELAÇÃO GXxR 
das pelos conjuntos de 
eigen-valores corresponden e 
E — ep O 
tes aos n geradores do “o A 
grupo, ou, sinteticamente, à =» 
pelo conjunto de todos os io a A 


passagem, podemos observar 
que isto resolve um grave 


pd ra 


problema de compatibilização da capacidade finita do  cere 
bro com os casos de infinitude de pontos do espaço referen 
cial: vale dizer, no cérebro não é necessário que esteja 
apresentado todo o grupo mas apenas os seus geradores e as 
regras de geração, que são a de simples multiplicações reite 
radas destes mesmos geradores. Como conclusão, podemos di 
zer que uma objetividade é ao mesmo tempo um invariante pa 
ra a consciência, um invariante para um grupo operatório e 
sempre aparece contra um fundo representado pela totalidade 
dos vetores de peso correlatos ao grupo (sendo a objetivi 
dade um sub-conjunto dos vetores gerados pelos vetores de 


pesos). 


As relações existentes entre os diferentes personagens des 


ta estrutura são: 


G > C: pois € sendo o operador identidade, formalmente per 


tence a G; 


RD O: pois a objetividade sendo um invariante para G, 
pode, alternativamente, ser concebida como um sub-conjunto 
do conjunto gerado pelos vetores de pesos correlatos aos ge 


radores de G. 


o Cc é consciente de O; 


2.4.2 


G —» R: G é, por hipótese, isomórfico a R; 


As relações diagonais são um pouco mais complicadas: O ê 


invariante para G. 


R é "quase-consciente”" de R, na medida em que pode ser cons 
ciente de todas as objetividades, que, no limite, cobri 


riam O próprio R. 
Esta última questao serã melhor esclarecida no item 2.4.3. 


Referencial Subjetivo e Objetivo 


É claro que C€C e G são entidades subjetivas, operatórias e O 
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é objetiva, como também R,pois jamais julgamos que o refe 
rencial não esteja de certa forma "lã", por trãs do objeto. 
Isto permite-nos estabelecer uma linha de clivage entre en 


tidades objetivas e subjetivas na estrutura cognitiva. 


Sugerimos, por efeito de economicidade expressiva, que se 
denomine, doravante, G por referencial subjetivo e, conse 


quentemente, R por referencial objetivo. 


2.4.3 Aspecto Superficial e Profundo da Percepção Objetiva. 


Existe algo mais a notar: é que a estrutura em foco compor 
ta uma outra subdivisão por uma linha horizontal, separando 
superiormente aquilo que nos parece evidentemente conscien 
te: somos conscientes de nôs mesmos e do objeto. Aliás, den 
tro de uma visão simplória, diriamos que a percepção objeti 
va reduz-se à assertiva acima aludida. Ocorre, entretanto, 
que dispomos ainda de dois personagens na parte inferior da 
estrutura: o referencial subjetivo (Rç) e o referencial ob 
jetivo (R5). (Ver Fig. 2.4.3). 
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rior, superficial, e para a Fig.2.4.3 - SUPERFICIAL E PROFUNDO 
parte inferior, profunda am ; 
(ou para-consciente). Deixa E eae 

R ' Es A ! SUPERFICIAL 
mos, como estaria mais proxi | 
mo ao uso corrente, o termo OS a 
inconsciente para o referen ND PUNDO 


Rg eres qet eng 
1 
BUBVETIVO —j-—s OBJETIVO 


cial que, de um modo ou de 


outro, não pode ser objetiva 
do, vale dizer, tomar a po 
sição de O, que jã é uma virtualidade formal do próprio es 
quema, pois RDR. 


Esta terminologia pode chocar um pouco apenas no caso do re 
ferencial objetivo (fundo), porêm reflete bem o seu "status" 
aparentemente ambíguo: de estar lá, "por tras do objeto”, 
mas não ser propriamente visivel; diríamos pois, que é obje 


tivo e profundo concomitantemente. 


MRE. 


Observe-se que no presente contexto, superficial e profundo 
sao correlatos estruturais e não segtiências como acontece 


em Freud. 


Com isso, fechamos a estrutura conceitual básica de todo 
ato de percepção objetiva, onde estão representados necessa 
riamente a consciência, a objetividade, o referencial subje 
tivo, o referencial objetivo e os pares suplementares de no 


ções objetivo/subjetivo, superficial/profundo. 


Ponto de Vista e Aspecto de uma Objetividade 


Além dos protagonistas básicos que compõem a estrutura ele 
mentar do ato objetivador, é possível agregar outros dois 
ja identificados pelo senso comum e um terceiro, correlato 


destes, que tem permanecido oculto. 


Os dois primeiros são o ponto de vista e o corresponden 


te aspecto (ou projeção) da objetividade. 


A esta altura vale a pena referirmo-nos a uma antiga dis 
cussão entre realistas, idealistas e fenomenôlogos sobre a 


questão: o que é 'nealmente! percebido? 


O realismo projetivista afirma que nao & o objeto que é pro 
priamente visualizado, mas tao somente um conjunto de apa 
rências ou representações; entretanto, mantêm a existência 
autônoma do objeto-em-si. Isto torna-se alvo da crítica 
idealista que afirma ser o objeto-em-si um incognoscível, 
consegtientemente, supérfluo à descrição da situação. A fe 
nomenologia contesta a ambos; para esta, o objeto não se 
da parcialmente, e, em geral, não apresenta-se como inaca 
bado nem mediado por representações; o objeto ê intencional 
e diretamente visado, e, como tal, é ele próprio fenômeno. 
Sartre, particularmente, vai a ponto de identificar o obje 
to como conjunto de suas apurecências. A infinitude destas, 


entrementes, fá-lo alterar esta noção para incluir não sô 


abas 


as aparências atuais, mas também as potenciais. Isto de 
certo modo conflita com a posição fundamental da fenomenolo 
gia: como aceitar que um conjunto parcialmente atual, mas 


também parcialmente potencial, seja fenômeno? 


A T.0. apresenta para esse problema uma solução quase óbvia, 
pois, o fato de a objetividade caracterizar-se como invari 
ante para um grupo não requer que este grupo esteja inte 
gralmente representado no sujeito, bastando que lã estejam 
seus geradores. A consegtiência disto, & que tambêm do la 
do objetivo não é necessário um número infinito de aspectos 
para caracterizar o invariante (objeto), sendo suficiente 
um número finito de aspectos correlatos aos geradores ou 
qualquer conjunto que os incluam. A título de ilustração, 
vale lembrar da geometria descritiva em que, de modo geral, 
são suficientes três projeções (ou vistas) planas para de 
finir um objeto espacial. 


É certo que aí estaremos sempre fazendo uma aposta sobre o 
futuro, na medida que sô o conhecimento de todo o grupo e 
correspondentemente de todos os aspectos nos permite ter 
certeza de quais sejam os geradores e, correlatamente, os 
aspectos mínimos requeridos. Entretanto, isto, na prática, 
importa pouco. Toda vez que erramos em nossa aposta corri 
gimo-la adicionando novos operadores (e aspectos) ou substi 
tuímo-la por um grupo mais adequado. No exemplo citado da 
geometria descritiva, isto equivale a incluir novas proje 


ções ou cortes, ou mudar os planos originais da projeção. 


Podemos, pois, escapar à dificuldade em que se meteu Sartre, 
bastando-nos admitir que o objeto estã totalmente caracteri 
zado com apenas um conjunto finito de aspectos, conjunto 
que possua um sub-conjunto correlato a um dos possíveis con 
juntos de geradores do grupo operatório. Agora, pode-se 
admitir a existência de aspectos potenciais, mas que já 
não constituem novidades, no sentido de que já estão total 
mente definidos pelos aspectos atuais, vale dizer, são po 
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tencialidades definidas de um objeto jã completamente deter 
minado e assim, em que pesem suas potencialidades, o objeto 


jã é integralmente fenômeno. 


Qual o "status" destes aspectos em nosso esquema básico? 
Eles devem ser, sem dúvida, caracterizados como objetivos e 
conscientes, na mesma posição da própria objetividade. A 
relação do aspecto com a objetividade & de continência da 
segunda em relação ao primeiro, na medida em que o conjunto 
de pontos de uma projeção constitui-se num subconjunto dos 
pontos da objetividade. Esta idéia pode ser qualificada co 
mo pouco rigorosa, embora acreditemo-la defensável  bastan 
do, por exemplo, no caso do espaço R3, que se considere a 
projeção como algo também pertencente a R3 e não a algum 
plano contido em R3. Entretanto, para evitar este tipo de 
polêmica, indicamos a relação entre aspecto e objetividade 
por C*, simbolizando relação de projeção. (Ver Fig. 2.5.a) 


Existe ainda um argumento forte para considerar o aspecto 
como objetivo e consciente: deriva do fato de que, por um 
deslocamento de atenção, podemos fixar-nos no próprio as 
pecto como uma objetividade de "per si"; neste caso a obje 
tividade desloca-se automaticamente para a posição objetiva 
e a-consciente, isto é, torna-se o referencial objetivo do 


aspecto, e a estrutura básica se mantém. 


A cada aspecto da objetividade corresponde um ponto de vis 
ta, ponto este que, considerando de "per si",um conjunto, per 
tence ao referencial objetivo; como tal deve ser considera 


do objetivo e a-consciente. 


O ponto de vista PV, é o correlato de O, no sentido de que 04 
& a projeção de O relativamente a um plano perpendicular à 
linha devisada PV;-0. 


Pode-se dizer, de modo figurado, que o ponto de vista & o 
"locus" da possibilidade de "encarnação" da consciência no 
espaço referencial. Dizemos possibilidade porque a atuali 
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Fig. 2.5.0 - PONTO DE VISTA E ASPECTO (OU PROJEÇÃO )DE OBJETIVIDADE 
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zação da "encarnação" depende do reconhecimento do isomor 
fismo entre o grupo de transformações T que transforma o; 
em 04 e o grupo D que transforma PV, em PVs que, por seu 
turno, são isomórficos a G. Isto significa dizer que o 
sujeito situa-se efetivamente quando percebe a equivalência 
entre mudar de posição no espaço em relação à objetividade 
e mudar a objetividade de lugar no espaço. Diz-se na lin 
guagem da epistemologia genótica que ocorre aí a descentra 
lização do sujeito, isto é, a posição do sujeito fica obje 
tivamente representada no referencial. Outro modo de ca 
racterizar esta situação formalmente é dizer que se (PV;) € 
c R, PV; pode ser transladado à posição objetivo superficial. 


Fig.2.5.b- PONTO DE VISTA E ASPECTO DE UMA OBJETIVIDADE : ILUSTRAÇÃO 
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O terceiro protagonista a considerar é a operação g; perten 
cente a G (ou (g;) cG) correspondente a PV;, que & uma 
consegdência do isomorfismo entre R, e Rg. A operação 9; 
tem, claramente, a posição subjetiva e a-consciente. 


Para que possamos manter a simetria global no esquema, deve 
mos re-incluir o próprio (EC)º, naturalmente na posição sub 
jetivo consciente. A relação de continência existente en 
tre as três novas noções e seus correspondentes no esquema 
básico pode ser generalizada, pois, formalmente tecP c(ec)?, 


Assim, ao conjunto básico consciente, objetividade, referen 
cial subjetivo e referencial objetivo agregamos o conjunto 
suplementar correlato: consciência, aspecto de objetividade 
(ou projeção), operador atual e ponto de vista, todos estes 
posicionados na mesma estrutura gerada pelos pares de no 
ções subjetivo/objetivo e consciente/a-consciente. Note-se, 
ainda, que se pôde manter a simetria geral do esquema pelo 
fato de uma mesma relação, a continência, poder ter sido 
mantida entre cada um dos elementos das duas estruturas. 


A Fig. 2.5.b ilustra o esquema geral com o exemplo de um cu 
bo como mero objeto rigido no espaço tridimensional, onde 
os grupos operatórios são as translações e rotações naquele 
espaço. 


Referencial e Espaço 


Devemos distinguir agora duas noções comumente intercambia 
das: a noção de referencial e aquela de espaço. Como ponto 
de partida vamos considerar a percepção de objetos espaci 
ais. Este assunto já teve um tratamento bastante apurado 
nos trabalhos de Poincaré |32 | (em que se apoiou inclusive 
Piaget) de Eddington | 5 | e Ullmo |39 


Em linhas gerais estes autores convergem para uma mesma 
ideia: o objeto é um produto, produto de operações sobre 
o fluxo de impressões, operações que em conjunto determinam 
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um invariante no referido fluxo de impressões. O objeto é 
justamente este invariante. O conjunto de operações para 
funcionar como tal, isto é, determinante de invariante, te 
rã necessariamente a estrutura de um grupo de transforma 
ções. Exemplificamos com um cubo que girasse em torno de 
seu centro em relação a um observador fixo; apareceriam di 
versos aspectos do cubo que, em princípio, o sujeito ignora 
va ser de um cubo. Se o sujeito mentalmente operasse sobre 
essas impressões, fazendo com que umas impressões se trans 
formassem em outras, e estas operações tivessem a estrutura 
de um grupo, se revelaria então o cubo como um objeto ao su 
jeito; o cubo seria exatamente o invariante do grupo de 


transformações. Precisamos ir um pouco adiante. 


Não é dificil compreender que ao revelar-se o cubo, reve 
la-se algo que o contêm e, além, fica implicitamente deter 
minado neste algo o ponto de vista do sujeito, relativamen 


te à posição do cubo. 


À totalidade que engloba este algo e o ponto de vista impli 
cito, damos o nome de referencial. 


É importante notar que, para que estas "inferências concre 


tas" possam se realizar, &ê preciso pressupor um espaço iso 
trópico, pois caso as operações fossem de translação, e o 
espaço fosse anisotrópico, as mudanças de aspecto seriam am 
biguas, determinadas tanto pelo deslocamento do objeto em 
relação ao sujeito, como pelas propriedades locais do espa 
ço; e, nesta condição, dificilmente o sujeito chegaria à de 


terminação de um invariante, como também do ponto de vista. 


Assim, a noção de referencial implica a de estrutura e, des 
te modo, o referencial também deve ser entendido como tota 
lidade estruturada e de um ponto de vista implícito; ou, em 


outras palavras, O referencial é uma estrutura centrada. 


A noção de espaço propriamente dito é daí derivada: ela re 
sulta da explicitação da localização do próprio ponto de 
vista no seu referencial correlato: o sujeito relativizando 


o seu ponto de vista faz surgir O espaço. De 
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vemos observar que esta noção de espaço coincide com a no 
ção de espaço da relatividade geral, onde ele — espaço — 
não preexiste à matéria, onde ele — espaço — com uma estru 
tura, é correlativo à distribuição da matéria, distribuição 


esta que, por sua vez, exige a noção correlata de espaço. 


Se, paralelamente, consideramos as sensações cinestésicas, 
vemos que o sujeito pode mover-se em relação a um conjunto 
de objetos, os quais mantêm suas relações entre si, sendo, 
neste caso, determinado o mesmo invariante. Porém, os dife 
rentes aspectos dos objetos não são considerados como pro 
dutos de operações sobre os mesmos, mas sim como correlatos 
dos deslocamentos do ponto de vista que denominaremos traje 
tória do ponto de vista. Deve-se notar que este conceito 
de trajetória do ponto de vista sô pode surgir ao sujeito, 
depois que este tiver a noção de Ponto de Vista (isto é, do 
ponto de vista psicológico, a noção de ponto de vista tem 
que anteceder à de trajetória de ponto de vista). A total 
equivalência formal das operações concretas sobre o objeto 
e os deslocamentos do sujeito permitem que se faça a coorde 
nação de ambas as operações sobre o objeto e sobre a traje 
tória de ponto de vista. Permite também que o sujeito de 
termine invariantes, mesmo na hipôtese do objeto mover-se, 


como do próprio ponto de vista, simultaneamente. 


A admissão da trajetória do ponto de vista permite ao su 
jeito abstrair o ponto de vista do referencial; em outras 
palavras, os referenciais sao transformados, uns nos outros, 
pelas mesmas operações que transformam os diversos aspectos 
de objeto. Deste modo, o sujeito chega à noção de espaço 


(estrutura descentrada). 


Podemos, agora, generalizar e dizer que o referencial faz 
parte de todo e qualquer processo, objetivamente. Toda obje 
tividade, para ser percebida, tem que sê-lo contra um fun 
do, que denominamos referencial (que é o espaço que o con 


tém — espaço este estruturado-associado a um determinado 


ponto de vista, que é o 
"ponto vago" onde se in Fig26a DOREFERENCIAL AO ESPAÇO 
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Gestalt, de “horizon" em Husserl e, de certa forma, "episte 
mologiza" a noção de referencial em física. Observe-se que 
a própria noção de referencial em física passa a ser uma 
noção dependente da ora fixamos. Finalizando, a prôpria 
noção de estrutura profunda, em linguística — acreditamos — 
pode ser reduzida à noção de referencial. 


As Objetividades 


Existem três tipos básicos de objetividades: as lógicas, as 
concretas e as simbólicas. Neste momento, esta afirmação 
parecerã extremamente dogmática, porêm, o próprio leitor, 
baseado na noção de objetividade apresentada nos itens pre 


cedentes, poderã verificâá-la por si. 


Tudo que & argumento para uma subjetividade pode ser enqua 
drado em uma destas categorias básicas, o que equivale a di 
zer que podemos tambêm enquadrar nestas nossas categorias 
todas as possíveis estruturas operatórias que constituem uma 
subjetividade. 


Pode-se ainda considerar, independentemente, uma quarta ca 
tegoria, as objetividades matemáticas, que mantem uma rela 
tiva ambiglidade com respeito ao lógico e ao simbólico,ques 


tao esta que será adiante melhor esclarecida. 


As objetividades guardam entre si relações bem determina 
das, que poderíamos denominar de precedência lógica, porêm 
este termo no presente contexto geraria alguma confusão, daí 
optarmos pelos termos precedência constitutiva ou arguite 
tural. 


O lógico não depende dos demais, apenas de si. O concreto, 
veremos adiante, tem um certo grau de autonomia mas & de 
pendente do lógico. Em ter 


ceiro lugar, temos o simbô Fig270 -AS OBJETIVIDADES BÁSICAS 
lico, dependente do lógico 


e do concreto, porem tam 


bem guardando certo grau de 


(3 
autonomia por sua capacida 
de de geração reiterada, se 
ja pela via metafórica, se 
ja pela via meta-linglúisti- (  Fomenero — — esóiçco ) 


Ca. 


Estas relações estão grafi 
camente representadas na Fig. 2.7.a onde as flechas retas 
indicam a dependência e as curvas a autonomia do lógico ou 


a autonomia relativa do concreto e do simbólico. 


As objetividades matemáticas poderão ser deixadas implíci 
tas no simbólico ou ter uma representação destacada espe 
cial, mostrando sua dependência do lógico e do simbólico 
(Ver Flg. 2.74b):. 


Deve-se observar, entretanto, que o termo dependência não 
tem aqui o mesmo significado que aquele empregado anterior 
mente. A dependência da matemática em relação ao lógico 
& apenas analógica, de intenção, e a dependência em rela 
ção ao simbólico é de inclusão. 
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: MATEMÁTICAS 
complexidade do as 


sunto e a impossibi 


lidade de, agora, 
justifica-las com maior rigor, deixamos esse desdobramento 
para Os capítulos que tratam de cada objetividade básica de 


"per si". 
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